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«Em contraste com o fracasso da Cimeira, constituíram um êxito as acções de protesto popu- 
lar com destaque para a manifestação da CGTP contra a alteração andidemocrática da Lei da 
Greve, a manifestação dos trabalhadores da Função Pública contra a Lei dos «disponíveis»... 
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...a manifestação de agricultores contra a reforma da PAC e a política agrícola do Governo... 
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... (...) e a jornada de esclarecimento sobre o Tratado de Maastricht em acções de rua que tive- 
ram a participação de dirigentes e muitos quadros do Partido e que foram assinaladas por um 
acolhimento muito positivo por parte das populações » (Nota da Comissão Política de 29 de 
Junho) 
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Quarta-feira 

25 

Quinta-feira 

Transportadores rodoviários deci- 
dem bloquear acessos a refinarias, 
terminais, portos e fronteiras, esgota- 
das as possibilidades de o Governo to- 
mar medidas que resolvam a situação 
criada pela greve dos aduaneiros ■ 
PSD apresenta na Assembleia da 
República nova proposta de lei sobre 
o segredo de Estado ■ Com os votos 
do PSD e CDS é aprovado novo esta- 
tuto da RTP ■ O Primeiro-Ministro 
dinamarquês defende a renegociação 
do Tratado de Maastricht, uma vez 
que não pode sujeitar o mesmo texto a 
novo referendo no seu país ■ leltsin e 
Snegur, presidentes da Rússia e da 
Moldova, encontram-se para «garan- 
tir» a paz na região do Dràestre ■ É 
assinada em Istambul uma declara- 
ção criando uma comunidade de onze 
estados do mar Negro ■ O Presidente 
Chissano, de Moçambique, lança 
apelo à Renamo para que coopere no 
sentido de assinar um acordo de paz 
definitivo no país. 
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Sexta-feira 

Abrem em Lisboa os trabalhos da 
Cimeira dos Doze, a última com pre- 
sidência portuguesa ■ A Dinamarca, 
ganhando à Alemanha na final, vence 
o campeonato da Europa de Futebol 
■ A Austrália critica os cortes da aju- 
da norte-americana à Indonésia, deci- 
dindo manter a ajuda australiana 
àquele país ■ O PCP lança jornada 
nacional de esclarecimento sobre o 
Tratado de Maastricht, com acções de 
rua e distribuição de documentos, em 
que participam dirigentes do Partido 
■ O Presidente Milosevic, da Sérvia, 
propõe uma confederação entre a 
Jugoslávia e a Grécia, que acme como 
factor de estabilidade na região ■ O 
Governo federal checoslovaco apre- 
senta a sua demissão ao Presidente 
Havei, prevendo-se que o novo go- 
verno, formado pelos partidos vence- 
dores das últimas eleições no país, 
tome posse em duas semanas ■ Re- 
sultados definitivos das eleições em 
Israelconfirmamavitóriado Partido 
Trabalhista de Rabin, que formará 
govemo. 
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Sábado 

A Cimeira de Lisboa fracassa nos 
seus objectivos. John Major adianta 
que será ele a encerrar o Pacote Delors 
11 e manifesta o seu desacordo com a 
duplicação dos fundos estruturais ■ 
A UGT afirma-se disposta a partici- 
par numa greve geral a convocar pela 
CGTP, mas apenas quando estiverem 
«esgotadas» todas as possibilidades 
para evitar que passem as propostas 
de alteração da lei da greve da autoria 
do PSD e do CDS ■ Abre em Lisboa 
uma Convenção do Partido Socialis- 
ta, em ambiente tenso entre as corren- 
tes dominantes do PS ■ Secretário- 
geral da ONU adianta a possibilidade 
de intervenção militar na Jugoslávia, 
dando um prazo às milícias sérvias 
para cessarem fogo em Sarajevo ■ 

Mais de cem mil pessoas, de toda a 
Itália, concentram-se em Palermo 
exigindo a libertação do país da Ma- 
fia. 

PSD e CDS votam na Assembleia 
da República a favor da redução dos 
efectivos militares ■ Torres Couto 
manifesta-se contrário à realização 
de um referendo sobre Maastricht e 
critica a posição do Presidente da Re- 
pública ■ Porta-voz de govemo ale- 
mão declara em Bona que a RFA vai 
defender na Cimeira de Lisboa o Tra- 
tado de Maastricht, sem qualquer mo- 
dificação ■ O ANC recusa-se aparti- 
cipar em reunião proposta por De 
Klerk, continuando as negociações 
em impasse ■ Transportadores pú- 
blicos de mercadorias, reunidos na 
FIL, em Lisboa, dão prazo ao Gover- 
no para desbloquear a situação resul- 
tante da greve dos aduaneiros ■ O 
ministro Braga de Macedo admite 
que o crescimento ecomómico pre- 
visto pelo Govemo para Portugal vai 
ser inferior ao anunciado. 
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Domingo 

Autarcas do PSD, reunidos em 
Coimbra, acusam a lei da tutela de 
tratar «os presidentes de Câmara 
como potenciais criminosos» ■ An- 
tónio Guterres, no final daconvenção 
do PS, avisa o Govemo que, com o 
fim da presidência portuguesa da CE, 
terminou o «estado de graça» e mani- 
festa o apoio dos socialistas a Mário 
Soares ■ Soares Carneiro, discursan- 
do no Dia das Forças Armadas, critica 
o veto presidencial à «lei dos coro- 
néis»; na ocasião, Mário Soares con- 
decorou, a título póstumo, Salgueiro 
Maia ■ O presidente francês, Fran- 
çois Mitterrand, visita Sarajevo ■ O 
socialista Giuliano Amato forma o 
novo governo italiano ■ O Partido 
Trabalhista de Israel alia-se com os 
ortodoxos para a formação do novo 
governo ■ John Major, primeiro-mi- 
nistro britânico, ameaça demitir-se se 
a Câmara dos Comuns não ratificar o 
Tratado de Maastricht. 
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Segunda-feira 

A CGTP marca para 14 de Julho 
uma jornada nacional de protesto 
contra a revisão da Lei da Greve, pre- 
tendida pelo PSD e pelo CDS; a Cen- 
tral não exclui a hipótese de vir a 
convocar uma greve geral ■ Comis- 
são Políticado PCP analisacimeira de 
Lisboa, considerando-a um «fracasso 
para os interesses nacionais»; em 
comunicado, critica também o pro- 
jecto de revisão da Lei da Greve e 
alerta para o projecto de lei sobre 
Segredo de Estado, que considera 
visar a «eliminação de mecanismos 
de fiscalização da acção governa- 
tiva» ■ É assassinado a tiro o presi- 
dente da Argélia, Mohammed Budiaf 
■ Segundo um estudo divulgado pela 
Comissão dos Direitos Humanos de 
Joanesburgo, morreram 1200 pes- 
soas, em 49 massacres nos bairros ne- 
gros sul-africanos, nos últimos dois 
anos ■ O Partido Popular Revolu- 
cionário Mongol (ex-Partido Comu- 
nista) ganha as eleições legislativas 
de domingo ■ O presidente da Sérvia 
anuncia aceitar submeter o seu man- 
dato «à verificação de eleições ou a 
um referendo» ■ E assinado o primei- 
ro acordo-quadro de cooperação re- 
gional entre a Comunidade Europeia 
e os cinco países africanos de língua 
oficial portuguesa, implicando a con- 
cessão de 4,5 milhões de contos em 
ajudas ao desenvolvimento. 
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Terça-feira 

O Governo e o PSD subscrevem, 
na Comissão Parlamentar de Defesa, 
quatro alterações de pormenor à cha- 
mada «lei dos coronéis» vetada pelo 
Presidente da República, que não al- 
teram o espírito do diploma ■ O líder 
parlamentar do PSD na Madeira, 
Jaime Ramos, afirma que só haverá 
plena autonomia quando a região se 
«libertar das garras do colonialismo 
português» ■ São divulgados os re- 
sultados da terceira chamada da PGA, 
os mais elevados deste ano lectivo ■ 
Almada lança a primeira fase de um 
complexo de habitação social que no 
total terá 575 fogos, distribuídos por 
treze prédios ■ A Câmara de Loures 
anuncia estar decidida a participar 
com 50 por cento da verba necessária 
ao realojamento da população que 
vive em habitações degradadas ■ 
Marcha da Bica ganha o concurso das 
Marchas Populares de Lisboa ■ O 
govemo austríaco manda encerrar a 
empresa que exportou sangue conta- 
minado com o vírus da Sida para Por- 
tugal, em 1986 ■ Govemo rasso 
anuncia um programa de «aprofunda- 
mento» da liberalização económica 
■ Começa em El Salvador o desarma- 
mento dos guerrilheiros da FMLN ■ 
Recomeçam as conversações entre as 
duas Coreias sobre a desnucleariza- 
ção da península. 

O espectáculo comunitário 

e as realidades do País 

Enquanto no ultradis- 
pendioso Centro 
Cultural de Belém, 
construído para o 
efeito, se desenrola- 
va o espectáculo da 
cimeira comu- 
nitária, a metade da 
Praça do Império 
que não estava cor- 
tada pela aparatosa 

segurança transbordou, na passada 
sexta-feira, com as grandes e sucessi- 
vas manifestações de protesto popu- 
lar que chamaram a atenção para du- 
ras realidades do nosso país. 

O contraste dos dois planos, o 
conciliábulo pomposo dos chefes 
dos executivos dos doze países das 
Comunidades Europeias negando 
qualquer avanço no plano social, 
mas admitindo recuos, e as situa- 
ções sociais dramáticas e a aspira- 
ção a uma vida melhor patentea- 
das pelos manifestantes portugue- 
ses na Praça do Império, reveste 
um carácter simbólico e tem um si- 
gnificado esclarecedor. 

Do lado popular, a grande mani- 
festação da CGTP contra a revisão 
antidemocrática da lei da greve, 
questão central não só para os trabal- 
hadores, mas verdadeira pedra de 
toque da luta em defesa da liberdade. 

Convergindo com ela, as manifes- 
tações com reivindicações e protes- 
tos específicos, em tomo do agrava- 
mento das condições sociais, algu- 
mas delas originadas pelo próprio 
processo de integração: a manifesta- 
ção dos trabalhadores da Adminis- 
tração Central e Local contra o decre- 
to dos «disponíveis», que prenuncia 
despedimentos colectivos e instala a 
precarização do emprego na função 
pública; a manifestação dos agricul- 
tores da CNA contra a reforma da 
PAC e a política agrícola do Govemo 
do PSD; as manifestações dos pro- 
fessores, médicos, enfermeiros, vi- 
dreiros, trabalhadores da metalome- 
cânica pesada, da indústria química e 
da têxtil e de vários outros sectores e 
empresas; ainda a vigília, no outro 
lado da linha, dos aduaneiros e des- 
pachantes e perto deles a vigília dos 
timorenses; no dia seguinte, a grande 
manifestação da ANAFRE pelas rei- 
vindicações centrais das freguesias - 
eleitos a tempo inteiro, mais compe- 
tências e meios certos para lhe fazer 
face. 

Do lado da Cimeira, o congela- 
mento do «Pacote Delors 11» e da 
definição dos montantes do Fundo de 
Coesão, isto é, o adiamento de todas 
as matérias que têm a ver com o 
apoio das Comunidades aos países 
menos desenvolvidos, com vista ao 
chamado objectivo da coesão 
económica e social. 

Este impasse é ainda mais preocu- 
pante por se verificar que, em vez da 
reclamada harmonização no pro- 
gresso, está a prevalecer, no qua- 
dro comunitário, por imposição 
das multinacionais, a harmoniza- 
ção pelo nível mais baixo, o que se 
traduz em propostas de directivas 

para a fixação do período semanal de 
trabalho no máximo de 48 horas 
(obrigado!), admitindo o trabalho 
infantil a partir dos 13 anos (um es- 
cândalo!), na redução do subsídio de 
maternidade, da desprotecção da 
mulher em relação ao trabalho noc- 
turno e na maior flexibilização e pre- 
cariedade do emprego (isto é, tudo a 
andar para trás!). 

Esta situação toma ainda mais 
grave a pressa do Govemo em preci- 
pitar a aprovação e ratificação do 
Tratado de Maastricht, pelo qual, se 

A operação 
propagandística que 
Cavaco Silva e o seu 

Governo tentam realizar 
em terreno parlamentar 
tem que ser firmemente 

confrontada com todas as 
consequências decorrentes 

da subalternização dos 
interesses nacionais no 

exercício da Presidência 
Portuguesa e do fracasso 

da Cimeira de Lisboa, com 
a entrega dos dossiers que 
mais podem interessar a 
Portugal à Presidência 

Inglesa que, como se sabe, 
nada fará para favorecer a 

sua aprovação. 

aprovado, serão profundamente 
afectadas a independência e a sobe- 
rania nacionais. 

esmo como espectáculo, a 
Cimeira de Lisboa que culminou a 
Presidência Portuguesa da CE termi- 
nou em fiasco, apesar dos esforços da 
televisão e outra comunicação social 
para inculcar o contrário. 

Mas não há efeitos especiais que 
possam disfarçar que a Cimeira de 
Lisboa «constituindo um impasse 
em termos comunitários, representa 
um fracasso para os interesses nacio- 
nais», como salientou a Comissão 
Política do PCP na sua Nota de 29 de 
Junho. 

Os grandes países da CE nem se- 
quer permitiram à Presidência Portu- 
guesa que fizesse aprovar um acordo 
político sobre o «Pacote Delors II» 
que esta tinha preparado para disfar- 
çar o seu desaire especialmente pe- 
rante a opinião pública nacional. 

Chegou assim ao fim, desta forma 
desluzída, uma Presidência que se 
quis fazer valer pela submissão, a 
subalternização e o bom comporta- 
mento perante os grandes, não hesi- 
tando em sacrificar os interesses 
nacionais na tentativa de alcançar 
fátuas vitórias no espectáculo 
europeu. Desta Presidência comu- 
nitária de Cavaco Silva e do seu 

Governo se poderá mesmo dizer, 
sem qualquer exagero, que aceitou 
encerrar o dossier mais nocivo 
para Portugal (a Reforma da PAC) 
e não conseguiu qualquer avanço 
nos dossiers que interessavam ao 
nosso país. 

Por tudo isto, Cavaco Silva e o 
PSD tiveram que guardar para mel- 
hor oportunidade o fogo de artifício 
que, apesar de tudo, tinham prepara- 
do para lançar no final da Cimeira, 

Mas já procuram criar a tal oportu- 
nidade com a campanha de sonda- 
gens na imprensa mais amiga enfati- 
zando os burocráticos elogios exter- 
nos que vierem a ser feitos e sobretu- 
do com o debate na Assembleia da 
República, no próximo dia 3 de Jul- 
ho. 

A deslocação do Primeiro-Mi- 
nistro à Assembleia da República, 
para um debate de sexta-feira de 
manhã, tem um carácter ultrajante 
para a Assembleia. Durante os seis 
meses da Presidência nunca o Pri- 
meiro-Ministro ou o Govemo pensa- 
ram em dar contas à Assembleia 
sobre a sua marcha, procurando con- 
hecer a posição do órgão de sobera- 
nia e as opiniões das oposições sobre 
a melhor forma de assegurar um bom 
desempenho e a defesa dos interesses 
nacionais. 

O debate agora proposto pelo 
Governo é ainda uma forma de 
tentar fazer propaganda à custa da 
Assembleia e de reduzi-la a caixa 
de ressonância da propaganda 
governamental num esforço de 
atenuação dos maus efeitos da 
Cimeira de Lisboa. 

A operação propagandística que 
Cavaco Silva e o seu Govemo tentam 
realizar em terreno parlamentar tem 
que ser firmemente confrontada com 
todas as consequências decorrentes 
da subalternização dos interesses 
nacionais no exercício da Presidên- 
cia Portuguesa e do fracasso da Ci- 
meira de Lisboa, com a entrega des- 
tes dossiers que mais podem interes- 
sar a Portugal à Presidência Inglesa 
que, como se sabe, nada fará para 
favorecer a sua aprovação. 

A Comissão Política do PCP já 
lançou um desafio ao PS e ao PSD 
para que «anulem o processo de 
Revisão Constitucional e contri- 
buam pa^a um profundo e esclarece- 
dor debate nacional sobre o conteúdo 
de Maastricht a culminar por um re- 
ferendo ao povo português.» 

Tal é a atitude que, em contraste 
com as posições de abdicação do 
Govemo e do PSD e do próprio PS, 
pode reforçar o poder negocial do 
nosso país e contribuir para a defesa 
dos interesses nacionais e do conjun- 
to dos países menos desenvolvidos 
da Comunidade. 

Querem precipitàr nas costas do 
povo um Sim a Maastricht. É ne- 
cessário que o povo português es- 
clarecido possa dizer NÃO! 
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PCP 

Nota da Comissão Política do Comité Central do PCP 

Fracasso da Cimeira de Lisboa 

reforça necessidade 

de debate nacional 

sobre o Tratado de Maastricht 

A Comissão Política do Comité Central do PCP procedeu 
à apreciação dos resultados do Conselho Europeu, realizado 
em Lisboa, em 26 e 27 de Junho, e de outros aspectos da si- 
tuação política e da actividade partidária, que se destacam na 
presente nota. 

" • Numa primeira avaliação a Comissão Política do 
PCP considera que a Cimeira de Lisboa que culminou a Pre- 
sidência Portuguesa da CE, constituindo um impasse em ter- 
mos comunitários, representa um fracasso para os interesses 
nacionais. A apreciação dos resultados permite extrair, desde 
já, as seguintes conclusões: 

a) O Pacote Delors II, as novas perspectivas financeiras da 
Comunidade Europeia visando a duplicação dos fundos para 
os países menos desenvolvidos, não registou qualquer avan- 
ço, antes voltou ao ponto zero. Nem sequer foi aprovado o 
acordo político, proposto pelo Governo português para tentar 
salvar a face perante o fracasso que se adivinhava. 

No que respeita ao Fundo de Coesão, assinala-se igual- 
mente que os respectivos montantes ficaram por definir. Isto 
é, todas as matérias que têm a ver com o apoio da Comuni- 
dade aos países menos desenvolvidos com vista ao objectivo 
da coesão económica e social transitam, sem quaisquer avan- 
ços, para a Presidência do Reino Unido que, como é público, 
tudo fará para as travar e para minimizar os montantes finan- 
ceiros. 

A Comissão Política do PCP co-responsabiliza o Governo 
de Cavaco Silva por este fracasso, na medida em que durante 
estes seis meses abandonou a defesa dos interesses portugue- 
ses nas instâncias comunitárias. Como o confessou publica- 
mente o próprio ministro dos Negócios Estrangeiros, ao afir- 
mar que «ninguém esperasse que a posição portuguesa fosse 
a mesma quando assumisse a posição nacional». 

b) Mais uma vez foram os grandes países que ditaram, 
segundo os seus interesses, o tempo e o modo da evolução 
comunitária, procedimento que tenderá a agravar-se, se avan- 
çar Maastricht, com a maior parte das decisões a serem toma- 
das por maioria, em circuito fechado, longe do quotidiano 
dos cidadãos. 

c) A «Construção Europeia» vai continuar a avançar se- 
gundo os dogmas neoliberais, sob o comando das multinacio- 
nais e da burocracia de Bruxelas, com a secundarizaçâo do 
princípio de coesão económica e da dimensão social do de- 
senvolvimento, cada vez mais decorativos. 

No plano social, em vez da harmonização no progresso, 
assistimos às tentativas de uma harmonização pelo nível mais 
baixo, como são exemplo as propostas de directivas para a 
redução do trabalho semanal máximo para 48 (!) horas, as 
ameaças sobre o trabalho nocturno das mulheres, trabalho de 
menores a partir dos 13 anos, a redução do subsídio de mater- 
nidade, os apoios à maior flexibilidade e precariedade do 
emprego. 

d) Recusaram-se meios «para a coesão económica e so- 
cial», mas não se regatearam esforços para se avançar com 
«sistemas de informações» e com a «Europa das polícias» 
(Europol), sem qualquer controlo democrático. 

e) A Cimeira apelidada, com desprimor para o Governo 
português, como «Cimeira de Transição», esteve marcada 
claramente pela ideia da não tomada de decisões que pudes- 
sem alertar ou criar oposição na opinião pública dos países 
membros, e criar dificuldades à ratificação do Tratado de 
Maastricht. Aliás, o sublinhado quanto à necessidade da 
«estrita aplicação» à legislação comunitária do princípio da 
subsidiariedade, de forma a dar uma imagem menos centrali- 
zadora e mais transparente, mostra que o «não» da Dinamar- 
ca e a crescente oposição noutros países esteve sempre pre- 
sente na Cimeira. 

0 A tradicional reafirmação, no comunicado final, do res- 
peito, promoção e salvaguarda dos direitos humanos choca 
particularmente, quando as conclusões da Cimeira de Lisboa 
não registam uma palavra sequer em favor da autodetermina- 
ção e independência de Timor-Leste e evidencia a sua hipo- 
crisia, quando cresce no seio da Comunidade a pobreza, o 
desemprego, o trabalho infantil e a precariedade do emprego. 

A Comissão Política do PCP entende que: 
O fracasso da Cimeira de Lisboa e a não aprovação do 

Pacote Delors II são razões acrescidas para que o PS e o PSD 
anulem o processo de Revisão Constitucional e contribuam 

para um profundo e esclarecedor debate nacional sobre o 
conteúdo do Maastricht a culminar por um referendo ao povo 
português. 

São razões acrescidas para que se diga «não» a Maas- 
tricht e sim a um Portugal de progresso e justiça, soberano, 
numa Comunidade de efectiva cooperação, de nações livres e 
iguais. 

O PS, que começou por fazer depender a ratificação do 
Tratado de Maastricht da aprovação do Pacote Delors II, para 
depois, em colagem ao PSD, já considerar positiva a aprova- 
ção de um mero documento político sobre o dito Pacote, as- 
sume particulares responsabilidades se prosseguir com o 
PSD no processo de «adaptação» do Texto Constitucional ao 
Tratado de Maastricht, aliás comprometido pelo «não» dina- 
marquês. 

A Comissão Política do PCP recorda que ainda antes de 
Portugal ter assumido a presidência, chamou a atenção do 
Primeiro-Ministro para que a presidência, embora sendo Co- 
munitária, não deixasse de ser portuguesa! Infelizmente o 
Governo sacrificou os interesses nacionais (revisão da PAC, 
Pacote Delors II ...) à política-espectáculo, aos elogios da 
praxe, aos aspectos formais e burocráticos, à postura de par- 
ceiro diligente, submisso e bem comportado. 

A Comissão Política do PCP manifesta a sua oposição à 
admissão de utilização de força e a uma intervenção militar 
na dramática situação da Jugoslávia e opõe-se a um eventual 
envio de forças militares portuguesas. 

O uso da força no barril de pólvora dos Balcãs, além do 
mais, não deixaria de atiçar e aprofundar ódios e fracturas na 
tragédia da Jugoslávia. 

Segredo de Estado 

ameaça liberdade de informação 

Em contraste com o fracasso da Cimeira, consti- 
tuíram um êxito as acções de protesto popular com destaque 
para a manifestação da CGTP contra a alteração antide- 
mocrática da Lei da Greve, a manifestação dos trabalhadores 
da Função Pública contra a Lei dos «disponíveis», a manifes- 
tação de agricultores contra a reforma da PAC e a política 
agrícola do Governo de Cavaco Silva. 

A Comissão Política salienta, especialmente, que a 
grande mobilização dos trabalhadores para travar a ofensiva 
governamental para a limitação do exercício do direito à 
greve põe em evidência a extenção e a diversidade dos apoios 
de que disfruta este processo de luta e a possibilidade de lhe 
dar continuidade e crescente vigor. 

Sabedor disto, o Governo de Cavaco Silva e toda a direi- 
ta preparam-se para proceder a uma aprovação fulminante 
das alterações desfiguradoras da Lei da Greve, tendo já anun- 
ciado que o querem fazer até 17 de Julho, antes das férias da 
Assembleia da República. 

A Comissão Política anuncia, por isso, o seu apoio e o seu 
apelo para novas e urgentes acções em defesa da Lei da 
Greve. 

^9 • O projecto de lei sobre Segredo de Estado que o PSD 
acaba de anunciar e apresentar na Assembleia da República 
revela-se como um sério e inqualificável ataque à liberdade 
de informação e visa continuar a eliminação de mecanismos 
de fiscalização da acção governativa. 

Assinalam-se, designadamente, como particularmente 
gravosos: o extenso elenco de matérias que podem ser sub- 
metidas a segredo de Estado e o facto de ficarem autorizados 
a proceder a tal classificação não só o Presidente da" 
República, o Presidente da Assembleia da República e o Pri- 
meiro-Ministro, mas também todos os membros do Governo 
e, a título provisório, as autoridade militares, os presidentes 
dos Governos Regionais, o Governador do Banco de Portu- 
gal e até os directores dos serviços do sistema de informações 
da República; a possibilidade de outras matérias poderem 
ser, caso a caso, submetidas a segredo de Estado; e ainda a 
inclusão neste âmbito de todásTas actividades, informações, 
documentos e materiais dos serviços de informações, o que 
inclui escutas telefónicas ilegais, vigilâncias a sindicatos, 
movimentos estudantis, comunidades africanas e até autori- 
dades judiciais. A denúncia destas actividades, pela Comuni- 
cação Social, ficaria sujeita no futuro a sanções criminais. 

A sanções criminais estariam também sujeitos os titulares 
de cargos políticos e os funcionários e agentes do Estado 
sempre que violassem o chamado «Segredo de Estado», que 
na realidade é o que não convém ao PSD que seja conhecido 
pela opinião pública, em frontal oposição com o que estabe- 
lece a Constituição sobre o Estado e a Administração abertos. 

O projecto de lei do PSD insere-se, assim, no conjunto de 
atentados à democracia política desenvolvidos pelo Governo 
e o partido do Governo, para as quais o PCP alerta a opinião 
democrática e que urge desmascarar e combater. 

Em relação à actividade do PCP, a Comissão 
Política salienta a jornada de esclarecimento sobre o Tratado 
de Maastricht, realizada a 25, 26, 27 e 28 de Junho. Entre 
outros aspectos merece especial destaque a distribuição de 
150 mil exemplares do folheto «Não! A Maastricht!», em 
acções de rua, que tiveram a participação de dirigentes e 
muitos quadros do Partido e que foram assinaladas por um 
acolhimento muito positivo por parte das populações. 

Entretanto, continuam a desenvolver-se as actividades 
preparatórias do XIV Congresso do PCP. Vai efectuar-se, no 
dia 9 de Julho, uma nova reunião do Comité Central, que 
além da apreciação da situação política, fará o balanço da 
primeira fase dos trabalhos preparatórios e tomará outras 
medidas no âmbito da preparação do Congresso. 

Lisboa, 29 de Junho de 1992 
A Comissão Política do Comité Central do PCP 
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A jornada de esclarecimento 
sobre o Tratado de 
Maastricht, levada a cabo a 
nível nacional pelo PCP nos 
passados dias 26, 27 e 28 de 
Junho, foi apenas um 
começo. Com efeito, muitas 
organizações do Partido 
marcam já as suas próprias 
iniciativas com vista a 
informar não apenas os 
militantes comunistas mas a 
população do que está em 
causa com o Tratado e das 
consequências, para os 
portugueses em geral e para 
os trabalhadores em 
particular, da eventual 
entrada em vigor daquele 
documento assinado pelos 
governantes dos Doze e ao 
qual os dinamarqueses já 
disseram não. 
Acções de rua, com 
distribuição do folheto 
«Não a Maastricht!», que 
teve a tiragem de 150 mil 
exemplares, foram algumas 
das iniciativas levadas a 
efeito, e em que 
participaram vários 
dirigentes do PCP. Na nota 

Jornada 

de esclarecimento 

que o «Avante!» hoje 
publica, a Comissão Política 
do Comité Central do PCP 
assinala o acolhimento 
muito positivo, por parte 
das populações, desse 
folheto que esclarece sobre 
os principais aspectos 
negativos do Tratado. 
Tendo decorrido sob o lema 
«Por um Portugal de 

Progresso e de Justiça numa 
Europa de Paz e 
Cooperação — Portugal 
sim, Maastricht não», a 
jornada de esclarecimento, 
que prosseguirá para além 
do passado fim-de-semana, 
com a distribuição de 
documentos clarificadores 
junto das populações, viu 
ainda a mensagem do PCP 
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Debate em Alverca 

com João Amaral 

É possível 

lutar contra 

o Tratado! 

A reunião de quadros de organismos de direcção do 
concelho de Vila Franca de Xira, realizada na passada 
segunda-feira no salão da Junta de Freguesia de 
Alverca, com a participação do camarada João Amaral, 
membro do CC e deputado, com o objectivo de debater 
o Tratado de Maastricht, deixou-nos a ideia de que não 
só se tratou de uma importante iniciativa como também 
a de que reuniões e debates como estes são necessários 
e é preciso multiplicá-los. Muitos dos presentes 
exprimiram no final o sentimento de que tinha valido a 
pena e de que é preciso aprofundar o conhecimento do 
Tratado e das suas consequências entre os militantes, a 
fim de que estes participem activamente no amplo 
debate nacional que o PCP reclama. 
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explicada em jornais e num 
tempo de antena na rádio. 
Foi ainda distribuído o texto 
do documento aprovado 
pelo Comité Central sobre a 
matéria, colados cartazes e 
enviados pelo correio, a 
personalidades e 
instituições, os documentos 
contendo as posições do 
PCP. 

Na iniciativa, que contou 
com meia centena de qua- 
dros, participaram ainda os 
camaradas Daniel Branco, do 
CC e Presidente da Câmara 
de Vila Franca de Xira, que se 
encontrava na mesa acompa- 
nhado de responsáveis con- 
celhios, os camaradas Bento 
e António Pinto. Foi o cama- 
rada Bento que, antes de dar a 
palavra a João Amaral, se 
referiu às dificuldades gerais 
de entendimento do conteúdo 
do Tratado, da falta de escla- 
recimento popular acerca do 
mesmo e sobre o grande 
esforço informativo que o 
Partido está a levar a cabo. 

Introduzindo o debate, 
João Amaral afirmou que, se 
este houvesse sido marcado 
para dois meses atrás, não se 
estaria em condições de reali- 
zá-lo, de tal modo o Tratado 
de Maastricht foi conservado 
pelo Governo fora do conhe- 
cimento de todos os interes- 
sados, escapando mesmo ao 
conhecimento dos deputados 
na Assembleia da República. 
Sublinhou depois que se tràta 
de um documento que preten- 
de alterar o Tratado de Roma, 
ainda em vigor e já modifica- 
do pelo Acto Único. A pre- 
sente modificação que os 
chefes dos governos dos 
Doze pretendem introduzir 
não é, acentuou o deputado 
comunista, uma alteração 
pequena, uma diferença 
menor, mas uma muito gran- 
de diferença. O que é hoje 
uma Comunidade Europeia 
viria a transformar-se numa 
União política, na União 
Europeia. 

Gravíssimas 
consequências 

Lembrando que uma ques- 
tão como esta devia ser não 
só do conhecimento público, 
mas objecto de um debate 
público, como o PCP sempre 
defendeu, o deputado escla- 
receu que já na Assembleia 
da República, os comunistas 
haviam proposto a constitui- 
ção de uma comissão para 
acompanhar os trabalhos, de 
que a própria AR não tinha 
conhecimento. O Governo, 

com a desculpa da «pressa», 
recusou, escondendo as 
negociações então em curso. 
Depois de assinado, não foi 
só o PSD quem continuou a 
pretender escamotear o arti- 
culado e o significado do 
documento de Maastricht. 
Também o PS, pela voz de 
Almeida Santos, é de opinião 
de que deve ficar arredado de 
um debate, já que é «matéria 
para peritos, não para indife- 
rentes, nem sequer para inici- 
ados»... 

O que os governantes pre- 
tendem, como o debate con- 
cluiu, é que os portugueses 
não saibam do que se trata. E 
para isso contribui a propa^ 
ganda, sobretudo as promes- 
sas de que, com Maastricht, 
«vem aí muito dinheiro». 

João Amaral teria oportu- 
nidade de desmentir o 
«bodo». Salientou que, de 
facto, é complicada a expli- 
cação do Tratado —já que, 
no fundamental, é um docu- 
mento que introduz modifi- 
cações ao Tratado de Roma e 
que é preciso ler atentando 
nas alterações, para além de 
que a redacção de alguns arti- 
gos é propositadamente envi- 
esada para impedir que os 
«leitores» se apercebam da 
gravidade do articulado. 

Atendo-se ao que conside- 
rou essencial, o deputado do 
PCP afirmou que o objectivo 
central do Tratado é a criação 
de um grande mercado onde 
circulem livremente merca- 
dorias e capitais e onde haja 
uma autoridade que imponha 
medidas «iguais» que favore- 
çam os estados mais fortes. 

Este objectivo, disse, é 
prosseguido com a criação de 
uma União Económica e 
Monetária, onde avulta a 
moeda única que venha a 
substituir as moedas nacio- 
nais. Não era apenas o escudo 
que desapareceria, mas o pró- 
prio Banco de Portugal seria 
limitado às funções de um 
departamento de um banco 
Central Europeu, deixando 
de emitir moeda. 

Desta situação decorreria 
que os países mais desenvol- 
vidos poderiam, com a 
moeda única, passar a fixar 
os preços. A Comunidade 
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transformar-se-ia num enor- 
me mercado — com perspec- 
tivas ainda de alargar-se a 
breve prazo — onde as gran- 
des multinacionais disporiam 
de excepcionais condições. 

Por outro lado, a Comuni- 
dade passaria a definir regras 
económicas, por maioria de 
dois terços. O Conselho e a 
Comissão poderiam definir 
recomendações e mesmo 
aplicar sanções — «só leva 
dinheiro quem cumprir»... A 
política orçamental desapa- 
receria como tal, deixando os 
governos de poder definir os 
défices orçamentais. Para um 
país como Portugal, que pre- 
cisa de elevar o seu cresci- 
mento, tais disposições reti- 
rar-lhe-iam margem de 
manobra, deixando o país de 
poder definir o seu desenvol- 
vimento autónomo. Sem 
margem de manobra orça- 
mental, acentuou o deputado, 
a resposta a dificuldades só 
Poderá cir a ser o aumento do 
desemprego. A UNião Eco- 
nómica e Monetária produzi- 
ria a mesma moeda, a mesma 
inflação, os mesmos aumen- 
tos de preços; mas não produ- 
ziria em todos os países os 
mesmos salários e o mesmo 
desenvolvimento. 

Perda de soberania 

João Amaral chamou a 
atenção para o facto de, 
entretanto, e mesmo conside- 
rando globalmente o Tratado 
como mau, este está recheado 
de protocolos especiais. Por 
exemplo, quanto à adesão à 
moeda única, processo pre- 
visto para 1999, há 3 situaçõ- 
es os países com condiçõ- 
es, os países sem condições e 
os que, tendo-as, não querem 
aderir. É o caso da Dinamar- 
ca e da Grã-Bretanha, que só 
aderem se o desejarem... A 
posição de um país como 
Portugal poderia ter sido 
negociada de outra forma! 

Ainda no âmbito das con- 
sequências para Portugal, e 
desmentindo os «rios de 
dinheiro» que para cá correri- 
am, o deputado comunista 
esclareceu que os países mais 
ricos só dão dinheiro para 
servirem os seus próprios 
objectivos. No que toca ao 
nosso país, os dinheiros têm 
vindo a ser aplicados em 
infra-estruturas que facilitem 
aos mais poderosos a livre 
circulação de mercadorias. 
Por exemplo, no caso da 
construção de estradas. Não é 
Portugal que fica mais perto 
da Europa, são as grandes 
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multinacionais que ficam 
mais perto de Portugal. 
Quanto à política social, o 
Tratado apenas se lhe refere a 
nível de intenções e essa polí- 
tica apenas será implementa- 
da na medida exacta dos inte- 
resses dos mais ricos. 

Outros aspectos do Trata- 

do mereceram a atenção do 
debate, referindo-se João 
Amaral nomeadamente à 
PESC — Política Externa e 
de Segurança Comum — e à 
Política de Segurança Inter- 
na. No que respeita à PESC, 
lembrou que o que actual- 
mente está em vigor é uma 

política de cooperação entre 
os estados que compõem a 
Comunidade. O que se passa- 
ria com Maastricht é que 
desapareceria a cooperação, 
passando a funcionar de facto 
um Estado federal, com um 
política externa única. A 
palavra federal, fez qotar, 
chegou a estar no projecto de 
Tratado. Foi retirada a pala- 
vra, mas ficou lá a ideia. 
Também aqui, salientou o 
camarada, a Comunidade 
decidiria por maioria qualifi- 
cada. E João Amaral chamou 
a atenção para o artifício das 
disposições do Tratado: no 
caso de uma acção comum de 
política externa, a comunida- 
de decidiria por unanimidade 
que tomaria uma resolução 
sobre determinada questão. 
Uma vez assente, as ditas 
acções comuns seriam depois 

decididas apenas por maio- 
ria. 

Mas não acaba aqui a perda 
de soberania que tais disposi- 
ções acarretam. De facto, o 
Tratado dispõe que se reco- 
mende aos estados, no caso 
de não haver unanimidade, 
que se obriguem a apoiar as 
decisões por maioria, institu- 
indo-se na prática um sistema 
de pressões sobre os estados 
que discordarem. Isto é, iro- 
nizou o deputado, somos 
todos iguais, uns mais do que 
outros... 

Supranacionalidades 

Veio ainda ao debate outro 
conjunto de perigos que o 
Tratado de Maastricht encer- 
ra, nomeadamente no domí- 
nio da criação de estruturas 
supranacionais ofensivas da 
soberania dos estados. João 

Organizações do Partido 

dinamizam iniciativas 

No seguimento da passada reunião do Comité Central, 
direcções regionais do PCP debateram a questão do 
Tratado de Maastricht e tomaram resoluções quanto à 
campanha de esclarecimento em curso. 

A Direcção da Organização Regional de Beja 
(DORBE), «reunida a 26 de Junho, debateu o conteúdo, 
significado e consequências para Portugal» do referido 
Tratado e publicou um comunicado em que pode ler-se; 

«A DORBE do PCP reclama no âmbito das decisões 
do Comité Central, como grande prioridade nacional um 
amplo debate público sobre o Tratado de Maastricht. A 
DORBE considera a realização de um referendo como 
meio de favorecer um efectivo debate e esclarecimento 
nacional, nele intervindo em defesa do "Nãó" a 
Maastricht!» 

Depois de lembrar as razões pelas quais os comunistas 
se pronunciam desfavoravelmente ao Tratado, a DORBE 
salienta que irá empenhar-se na campanha de esclareci- 
mento sobre o conteúdo, significado e consequências do 
mesmo, anunciando desde logo várias acções. Depois das 
reuniões de militantes e simpatizantes realizadas em 
Aljustrel, Beja, Ourique e Vidigueira, está marcada para 

amanhã uma outra em Odemira e um plenário com os con- 
celhos da Margem Esquerda. 

Por sua vez, a Direcção da Organização Regional de 
Braga também distribuiu uma nota à comunicação social, 
após a sua reunião do passado dia 20: 

«Do debate e exame a que procedeu», lê-se no comu- 
nicado, «em tomo das conclusões da reunião do Comité 
Central de 17/6» a DORBraga decidiu, entre outraè reso- 
luções, «empenhar-se, junto dos trabalhadores e da popu- 
lação do distrito, para um amplo esclarecimento e debate 
sobre as matérias em questão no Tratado de Maastricht 
para a União Europeia. 

«Alertando os trabalhadores, os agricultores, os peque- 
nos e médios empresários e a população do distrito em 
geral para as implicações negativas do Tratado de 
Maastricht no desenvolvimento económico e social do 
país», a DORBraga sublinha desde já a sua particular gra- 
vidade no que respeita a aspectos centrais deste Tratado, 
nomeadamente as perigosas cedências dos poderes sobe- 
ranos de decisão nacional, a abdicação da nossa autono- 
mia e alienação da independência nacional», em vários 
planos — económico, de política externa e de segurança, 
no plano da segurança interna. 

Amaral lembrou que a pró- 
pria política de defesa passa- 
rá também para o âmbito da 
Comunidade, encontrando- 
-se já o caminho aberto para a 
formação de um exército 
europeu, com base nas inicia- 
tivas da RFA e da França. 
Não se trata, neste caso de 
forças multinacionais, mas 
de uma força comum, supra- 
nacional. 

A criação de uma política 
supranacional está também 
prevista — e em andamento 
depois dos acordos de Schen- 
gen — podendo as várias 
polícias realizar persegui- 
ções para lá das fronteiras dos 
estados. 

Ao mesmo tempo, uma 
política única de asilo e de 
vistos, retirando a cada Esta- 
do a decisão sobre a matéria, 
visa impor a todos disposi- 
ções proibindo a imigração, 
levando à transformação da 
Europa num continente 
fechado e xenófobo. 

Concluindo, João Amaral 
chamou a atenção para o 
facto de o Tratado de Maas- 
tricht não ser a última peça do 
projecto europeu, mas que se 
trata de um processo — a 
aprofundar em 1996—e que 
visa mais federalismo e 
menos soberania e indepen- 
dência nacional; que o Trata- 
do aparece como destinado a 
regular toda a actividade dos 
estados (o próprio Delors 
afirmou que 80 por cento da 
legislação que vigorará em 
cada país será comunitária); 
que o chamado princípio da 
subsidiariedade nada garante 
e que a prática, mesmo sem 
Tratado, tem sido a inversa, 
sendo os níveis superiores 
sempre a decidir, mesmo que 
os inferiores o possam reali- 
zar melhor. 

Por fim, e antes de várias 
intervenções animarem o 
debate, o deputado comunis- 
ta referiu-se à crise interna da 
Comunidade após o resulta- 
do do referendo da Dinamar- 
ca, que veio demonstrar que o 
Tratado não é inevitável e de 
que é possível lutar contra 
ele. Salientou que o artigo R 
do documento assinado em 
Maastricht dispõe que este só 
entrará em vigor se todos os 
países o ratificarem, e escla- 
receu sobre a posição do Par- 
tido saída da reunião do 
Comité Central. Quanto à 
questão do referendo, subli- 
nhou que a batalha dos comu- 
nistas não é contra ou a favor 
do referendo. É travar um 
combate contra o Tratado, 
intervindo num amplo debate 
público. 
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Não há qualquer razão 
"Estamos hoje aqui para dizer, com muita força, não à 

revisão da lei da greve. 
"A nossa realidade sociolaboral mostra que não há qual- 

quer razão, minimamente válida, para alterar a actual lei da 
greve. 

"Não há em Portugal um único caso registado de não 
cumprimento dos serviços mínimos ou de desrespeito pelos 
preceitos da lei e da Constituição, no exercício da greve. 

"É o Governo que, ostensivamente, não promove a nego- 
ciação, para criar conflitos de grande impacte, como é o caso 
presente dos aduaneiros e, também, o caso ainda recente do 
Metropolitano de Lisboa, com vista a criar um clima de apa- 
rente necessidade de revisão da lei da greve." 

Estamos contra 
"Por que é que a CGTP-IN está contra a alteração da lei 

da greve? 
"Em primeiro lugar, porque entendemos que o seu exer- 

cício deve ser integralmente respeitado, sob pena de os tra- 
balhadores ficarem desarmados na sua luta por melhores salá- 
rios, pela defesa dos seus direitos, pela melhoria das suas con- 
dições de vida e de trabalho. 

"Depois, porque os mecanismos previstos pelo projecto 
do PSD obedecem a uma filosofia que considera a greve 
como um delito e os assalariados como desordeiros e cida- 
dãos de segunda. 

"Estamos contra porque os projectos do PSD e do CDS 
são inconstitucionais em muito do seu conteúdo. 

"Estamos contra porque nos querem impor por lei méto- 
dos de declaração e funcionamento da greve que só podem ser 
definidos pelos trabalhadores e pelos seus sindicatos. 

"Estamos contra porque não aceitamos voltar à escrava- 
tura, nem que seja pela forma moderna de requisição civil. 

"Não aceitamos que, através da articulação de diversas 
alterações que o PSD propõe, se transforme o direito à greve 
num direito inoperacional, irrealizável, portanto vazio." 

Esclarecer e mobilizar 

"Projectos tão frontalmente inconstitucionais, autoritári- 
os e violadores da lei sindical não podem passar e devem ser 
rejeitados pela AR. 

"Para isso teremos que nos empenhar, ainda com maior 
vigor, na continuação do esclarecimento e mobilização de 
todos os trabalhadores. (...) 

"A CGTP-IN alerta os trabalhadores para o facto de o 
PSD, com a conivência do CDS, ter agendado na AR a dis- 
cussão e votação dos projectos de alteração à lei da greve para 
15 ou 16 de Julho, em pleno período de férias, e com o prazo 
de discussão pública reduzido a 20 dias. 

"Por isso apelamos, desde já, à mobilização e disponibi- 
lidade de todos os trabalhadores para, nesses dias, desenca- 
dearem o máximo de acções, designadamente junto da AR 
(...)■ 

"A CGTP-IN apela a todos os trabalhadores e a todas as 
organizações sindicais, designadamente a UGT, para que se 
conjuguem esforços, para que se faça a maior unidade na 
acção no combate à tentativa da revisão da lei da greve. 

"A CGTP-IN manifesta publicamente a sua firme deter- 
minação de lutar por todos os meios legais ao seu alcance e 
afirma que, se a ofensiva prosseguir, recorreremos à greve 
geral para travar os objectivos do Governo e do patronato." 

A Somunitiade e a presidência 
"Portugal assumiu, durante os últimos seis meses, a pre- 

sidência das Comunidades Europeias, sem que se tivesse 
registado qualquer avanço significativo no plano social. 

"Os atrasos e hesitações que o Conselho de Ministros tem 
revelado na aprovação das propostas contidas no Pacote 
Delors n contribuem também para a imagem duma CE cons- 
tmída à margem das aspirações legítimas dos cidadãos e mos- 
tram que a necessária coesão económica e social continua a 
não ser implementada^ 

"Denunciamos as falsas promessas da presidência portu- 
guesa sobre a prioridade que iria dar à Carta Social e recla- 
mamos a urgente concretização do seu programa de acção. 

"Exigimos a construção de uma Europa democrática e 
social e afirmamos que a intervenção dos trabalhadores é, 
para isso, um contributo indispensável. 

"A CGTP-IN não aceita a política burocrática e de factos 
consumados assumida pelos governos na construção da CE. 

"Reclamamos que sobre o tratado de Maastricht se pro- 
mova, urgentemente, um amplo debate nacional que permita 
esclarecer todas as suas consequências. Na sequência e no 
quadro desse amplo debate, considerando os parâmetros jurf- 
dico-constitucionais, a CGTP-IN entende ser possível e útil a 
realização de um referendo nacional sobre Maastricht." 

(Extractos da intervenção de Manuel Carvalho da Silva, na con- 
centração junto do Centro Cultural de Belém) 

Apelando à mais ampla unidade 

contra a revisão da lei da greve 

CGTP admite 

pecorrer à greve geral 

Numa resolução aprovada 
em Belém e na intervenção 
de Manuel Carvalho da Silva 
perante os muitos milhares 
de pessoas que ali se concen- 
traram na sexta-feira à tarde, 
a CGTP-IN afirma que não 
há qualquer razão minima- 
mente válida para proceder à 
revisão da lei da greve. A 
central declara a sua disposi- 
ção de lutar por todos os 
meios legais, incluindo a 
greve geral, contra as inten- 
ções do Governo e do patro- 
nato expressas nos projectos 
de lei do PSD e do CDS, cuja 
discussão na AR foi agenda- 
da para 15 ou 16 de Julho. 

A concentração teve lugar 
rio primeiro dia da reunião 
de chefes de Estado e de 
governo dos países da 
Comunidade Europeia, que 
decorria no Centro Cultural 
de Belém. No protesto da 
CGTP (contra a revisão da 
lei da greve, pela melhoria 
das condições de vida e de 
trabalho, contra os despedi- 
mentos e o encerramento de 
empresas, pelo respeito dos 
direitos dos trabalhadores, 
pela construção de uma 
Europa democrática e social) 
participaram muitos milha- 
res de trabalhadores, com 
destaque para empresas e 
sectores em luta, que expuse- 
ram os seus problemas da tri- 
buna antes da intervenção de 
Carvalho da Silva. 

A iniciativa da CGTP foi 
antecedida de uma concen- 
tração de trabalhadores da 
função pública que exigiram 
do Governo o abandono da 
"lei dos disponíveis", sau- 
dando a decisão do 
Presidente da República de 
enviar o diploma para o 
Tribunal Constitucional. 
Contestando igualmente a 
tentativa de revisão da lei da 
greve, os trabalhadores da 
administração central e local 
integraram-se na jornada da 
CGTP. 
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Ainda nesse dia, houve 
junto ao Centro Cultural de 
Belém outras acções de pro- 
testo, nomeadamente de viú- 
vas e familiares das vítimas 
do "Bolama" (que estiveram 
na concentração da CGTP), 
de trabalhadores dos 
Estabelecimentos Fabris das 
Forças Armadas (que se 
manifestaram também junto 
do EMGFA), da Confedera- 

Acções de protesto 

a7 e 14 de Julho 

A Comissão Executiva da CGTP anunciou anteon- 
tem que vai promover em Julho duas grandes acções 
nacionais de protesto contra a alteração da lei da greve. 
Marcadas para os dias 7 e 14, estas acções poderão ser- 
vir de preparação para uma greve geral. 

A próxima terça-feira será para a Inter um dia naci- 
onal de sensibilização da opinião pública para as 
implicações que a revisão da lei da greve pretendida 
pelo PSD e CDS teria nos direitos fundamentais dos 
trabalhadores e na própria democracia. 

Na semana seguinte, terá lugar uma jornada de pro- 
testo, que decorrerá de forma diversificada nos vários 
sectores e regiões. Poderão ocorrer greves e manifes- 
tações de rua. 

A Executiva da CGTP considerou que foram cum- 
pridos os objectivos da jornada de dia 26, com a con- 
centração de dezenas de milhar de trabalhadores junto 
do Centro Cultural de Belém, e anunciou que vai soli- 
citar audiências ao Presidente da República e aos par- 
tidos com representação parlamentar para lhes expor 
as razões por que não devem ser aceites as alterações 
à lei da greve. 

ção Nacional da Agricultura 
(contra a reforma da PAC e a 
política agrícola do executi- 
vo de Cavaco Silva), dos tra- 
balhadores aduaneiros em 
despachantes e empresas 
(que fizeram nessa noite uma 
vigília em defesa dos postos 
de trabalho), e uma concen- 
tração de solidariedade para 
com o povo maubere. 

No dia seguinte manifesta- 
ram-se em Belém eleitos de 
juntas e assembleias de fre- 
guesia (iniciativa da Anafre 
pelo cumprimento da Carta 
Europeia da Autonomia 
Local) e dirigentes da UGT. 

Ao contrário do que suce- 
dera com Carvalho da Silva 
na véspera, o secretário- 
geral da UGT foi autorizado 
a deslocar-se ao primeiro 
anel da segurança para entre- 
gar um manifesto intitulado 

"Sem dimensão social não é 
possível a construção euro- 
peia". 

Em declarações aos jorna- 
listas, Torres Couto disse 
que a UGT está disposta a 
promover uma greve geral 
junto com a CGTP-IN contra 
as alterações à lei da greve 
pretendidas pelo PSD e o 
CDS. Afirmou contudo, 
como refere o telegrama da 
Lusa, que a paralisação geral 
não deverá ser convocada 
por ocasião da discussão na 
AR, mas apenas depois de 
esgotadas todas as hipóteses 
(como o veto presidencial ou 
a fiscalização da constitucio- 
nalidade). 

Na sexta-feira também o 
Partido Socialista, em confe- 
rência de imprensa, rejeitou 
a proposta de revisão da lei 
da greve do PSD. 
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Reclamada negociação na Função Pública 

Os sindicatos pronunciam-se pela criação de um órgão superior e condenam a 

sistemática violação pelo Governo do direito à negociação 

Embora não esclareça 
que tipo de «compromis- 
sos» já foram assumidos 
«no sentido da criação de 
um órgão superior» para se 
ocupar da participação dos. 
sindicatos na «revisão da lei 
da negociação» é essa uma 
das principais exigências 
que a Federação Nacional 
dos Sindicatos da Função 
Pública apresenta ao 
Governo na resolução que 
distribuiu em 26 do corren- 
te durante a manifestação 
contra a lei dos disponíveis, 
junto ao Centro Cultural de 
Belém. 

A FNSFP aprovou a 
seguinte resolução; 

«A violação e precarização 
de direitos individuais e 
colectivos dos trabalhadores 
da Administração Pública 
tem-se vindo a assumir como 
linha de força predominante 
da acção governativa. 

«O direito à negociação é 
sistematicamente violado ao 
não se ter em conta a opinião 
dos sindicatos e dos trabalha- 
dores. A imposição sobre- 
põe-se ao diálogo e ao con- 
senso. 

«A progressiva redução do 
poder de compra dos traba- 
lhadores da Administração 
Pública é assumida como ins- 
trumento da política orça- 
mental. 

«As intenções de despedi- 
mento e de constituição arbi- 
trária de milhares de traba- 
lhadores disponíveis e exce- 
dentários são assumidas pelo 
Governo como instrumento 
privilegiado de gestão de 
recursos humanos. 

«Para tentar amordaçar, 
impedir a manifestação do 
descontentamento dos traba- 
lhadores e travar as suas 
lutas, o CDS e o PSD apre- 
sentaram na Assembleia da 
República propostas de alte- 
ração da Lei da Greve que, 
caso fossem aprovadas, con- 
substanciariam, na prática, a 
negação de um direito funda- 
mental constitucionalmente 
consagrado. 

«Violando os mais ele- 
mentares princípios enfor- 
madores de um Estado de 
Direito, o Governo tem 
recorrido aos mais diversos 
expedientes no sentido de 
transformar os trabalhadores 
da Administração Pública em 
meros serventuários de uma 
política que afasta cada vez 
mais os Serviços Públicos da 
concretização das atribuições 
que lhes estão cometidas, 
prejudicando, assim, a gene- 
ralidade da população portu- 
guesa. 

«Neste contexto, os traba- 
lhadores da Função Pública, 
concentrados em Lisboa, 

frente ao Centro Cultural de 
belém, no dia 26 de Junho de 
1992, resolvem: 

«1. Exigir do Governo o 
respeito pelo direito constitu- 
cional à participação e nego- 
ciação colectiva, o que impli- 
ca uma postura que busque o 
consenso com os sindicatos, 
o abandono da prática de fac- 
tos consumados e a concreti- 
zação de compromissos já 
assumidos no sentido da cria- 
ção de um Órgão Superior de 
Participação e da revisão da 
lei da negociação; 

«2. Saudar a decisão do 
Senhor Presidente da Repú- 
blica de remeter para o Tribu- 
nal Constitucional o diploma 
dos disponíveis, exigir que 
tal projecto seja abandonado 
pelo Governo e que eventuais 
medidas sobre gestão de 
recursos humanos sejam 
negociadas com seriedade 
entre o Governo e os sindica- 
tos do sector; 

«Repudiar os projectos do 
CDS e do PSD de revisão da 
Lei da Greve, manifestando a 
sua disponibilidade para par- 
ticipar nas acções de luta que 
venham a ser decretadas 
pelos sindicatos tendo em 
vista a defesa deste direito 
fundamental que, sendo 
embora a última arma ao 
alcance dos trabalhadores, 
não deixam de exercer sem- 
pre que se justifique». 
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Uma ameaça, que se torna cada vez mais próxima, foi repudiada em Lisboa perante 
a Olmeira da Europa 

Carta Social preocupa CGTP Soneíame despede 

um membro da CT 

com 22 anos de casa 

No seguimento de «dezenas de inqué- 
ritos de tipo pidesco», quatro processos 
disciplinares instaurados na Sorefame 
(Amadora) levaram ao despedimento de 
António Tremoço. Dirigente da Federação 
dos Metalúrgicos, membro da CT, mem- 
bro da Assembleia Municipal da Amadora, 
o trabalhador despedido estava há 22 anos 
ao serviço da empresa. A Concelhia Local 
do PCP, que veio a público com vigoroso 
protesto, acrescenta que aos outros três tra- 
balhadores foram aplicadas penas de «cas- 
tigo» entre 8 e 12 dias de suspensão. 

A Concelhia acusa em especial os ges- 
tores Carlos Dias, Machado Rodrigues, e 

Tinoca por uma alegada «reestruturação» 
que implicaria, através de «transferênci- 
as», a destruição do sector da energia que, 
apesar de entre 1990 e 1992 terem sido des- 
truídos «cerca de 600 postos de trabalho» 
na empresa, ainda hoje emprega 700 traba- 
lhadores. 

Para a Concelhia, esse grupo de gesto- 
res é «um séquito de seguidistas e de 
incompetentes, que não olham a meios uti- 
lizados para servir os fins e, servilmente, 
cumprem as orientações cavaquistas, no 
mais completo desrespeito pela pessoa 
humana». 

Eleições 

CT da EPAL 

ganha um mandato 

Numa resolução intitulada 
«Por uma Europa Democráti- 
ca e Social», a CGTP-IN 
«manifesta as suas profundas 
preocupações pelos previsí- 
veis fracos resultados da 
Cimeira Comunitária de Lis- 
boa, em matéria de imple- 
mentação da Carta dos Direi- 
tos Sociais Fundamentais dos 
Trabalhadores». 

Datada do primeiro dia da 
Cimeira, 26 de Junho, a reso- 
lução recorda as directivas 
que já foram apresentadas 
«há muito tempo» e que con- 
tinuam por aprovar. A Cen- 
tral manifesta o desejo de que 
o Conselho de Ministros da 
CE aprove directivas «essen- 
ciais, previstas na Carta Soci- 
al», como sejam a protecção 
das mulheres grávidas, a 
organização do tempo de tra- 
balho, a criação de comissões 

Numa acção de rua promo- 
vida pelo Sindicato dos Pro- 
fessores da Grande Lisboa 
em 24 de Junho foi simulado 
um peditório junto do Minis- 
tério da Educação. Segundo 
Carlos Leal, dirigente do 
SPGL, «muito bem aceite 
pela população» esta forma 
de luta nada comum teve por 
fim protestar contra a falta de 
salários actualizados, que 

de trabalhadores em empre- 
sas de âmbito europeu, a sub- 
contratação, protecção dos 
jovens, introdução de um 
salário equitativo nos Esta- 
dos membros. 

Para a CGTP, como subli- 
nha a resolução, «as promes- 
sas da presidência portugue- 
sa» não foram cumpridas no 
que respeita à «prioridade a 
dar à dimensão social». 

Depois de se referir a 
aspectos diversos, como o 
fundo de coesão, o aumento 
dos recursos do orçamento 
comunitário, pois «o que 
importa é caminhar no senti- 
do da convergência real das 
ecnomomias e dos níveis de 
vida», a resolução de 26 des- 
taca que «o movimento sindi- 
cal europeu e os sindicatos, 
em cada um dos países comu- 

milhares de professores do 
ensino pré-escolar, básico e 
secundário continuam a rece- 
ber, apesar de terem subido 
de escalão no princípio do 
ano. 

Participaram no «peditó- 
rio» dirigentes e delegados 
sindicais. Carlos Leal disse à 
Lusa que, no caso do ensino 
superior, a dívida prolonga- 
-se desde Junho de 1990. 

nitários, têm um papel funda- 
mental e insubstituível no 
sentido de um aprofunda- 
mento da democracia, das 
tomadas de decisão que cor- 
respondem aos interesses dos 
trabalhadores e das popula- 
ções mais carenciadas». 

Um referendo nacional 
sobre Maastricht, o «factor 
determinante» já enunciado 
na Conferência Sindical 
Nacional, efectuada pela 
CGTP-IN em Dezembro de 
1991, da maior intervenção 
dos trabalhadores, a não acei- 
tação dos «factos consuma- 
dos» são também aspectos 
relevantes da resolução da 
CGTP, que mais uma vez se 
manifesta contra «a lógica 
monetarista, economicista e 
burocrática, que actualmente 
predomina na CEE». 

Os dirigentes do SPGL 
entregaram targetas a quem 
passava. Num dos lados era 
explicada a situação; no outro 
reproduziam-se notas de 
cinco mil escudos, que 
depois eram depositadas em 
caixas, no local. 

As pessoas abordadas 
compreenderam a situação e 
solidarizaram-se com os pro- 
fessores. 

A eleição para a Comissão 
de Trabalhadores da EPAL 
reproduz «uma clara derrota 
das teses liquidacionistas das 
CTs» — posição preferida 
pelosTSD, uma das correntes 
da UGT. Com 1006 votos 
expressos, a lista unitária al- 
cançou recentemente 67,5 
por cento da votação na 
EPAL, correspondendo a 652 
votos e oito mandatos em 11; 
mais um do que nas eleições 

anteriores. Outros elementos 
obtidos na empresa revelam 
que a lista unitária ficou a 
cerca de 20 votos de mais um 
mandato e venceu pela pri- 
meira vez em todas as mesas 
do escrutínio. A lista B (PSD) 
não ultrapassou os 148 votos, 
que se traduziram num man- 
dato. A lista C, afecta ao PS, 
teve 151 votos e dois manda- 
tos. De acordo com o secreta- 
riado da célula do PCP na 

empresa, «estes resultados, 
tal como a participação no 
acto eleitoral, reflectem uma 
forte consciência da necessi- 
dade de uma CT ao serviço 
dos interesses dos trabalha- 
dores e dos seus direitos». Os 
resultados da eleição na 
EPAL são ainda «uma clara 
afirmação da importância das 
CTs», com as caractensticas 
de que esta se reveste, conclui 
aquela organização do PCP. 

Professopes 

simulam peditópio 
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Serviços de Informações 

K Lei está a sen violada 

Uma denúncia frontal à 
existência de violações à lei 
que rege o sistema de infor- 
mações do Estado, quer 
quanto à sua estrutura quer 
quanto às suas missões, foi 
feita há dias em pleno deba- 
te parlamentar pelo deputa- 
do comunista João Amaral. 
A questão veio à baila a 
propósito da análise do 
relatório da Comissão de 

Fiscalização dos Serviços 
de Informação, faz hoje 
exactamente uma semana 
tendo o parlamentar do PCP 
sustentado a sua acusação 
com base em vários exem- 
plos concretos (ver caixa), 
todos eles reveladores de 
que existe sem qualquer 
margem para dúvida uma 
«prática assumida de ilega- 
lidades que afrontam garan- 

Uma estranha 

proposta 

de referendo 

A Direcção do Grupo Parlamentar do PCP recebeu 
no passado dia 25 de Junho membros da Comissão Pró- 
-Referendo, em encontro por esta solicitado. Na ocasi- 
ão, a direcção da bancada comunista informou os mem- 
bros daquela Comissão das posições e iniciativas do 
PCP nesta matéria, tendo destacado os aspectos que pas- 
samos a transcrever na íntegra e que constam de um 
comunicado do Grupo Parlamentar do PCP. 

— O PCP considera prioritária a realização de 
um amplo debate nacional que permita esclarecer o 
conteúdo, significado e consequências do Tratado de 
Maastricht. Esse debate deve concretizar-se antes de 
qualquer acto concreto do processo de ratificação 
(incluindo antes da revisão constitucional que vise 
remover patentes obstáculos constitucionais que obstam 
à ratificação). 

— Tendo em vista os objectivos de esclarecimento e 
participação, o PCP propõe que previamente ao pro- 
cesso de ratificação (entendido nos termos acima refe- 
ridos) seja realizado um referendo sobre a matéria. 

— Com esse objectivo, o Grupo Parlamentar do 
PCP vai apresentar na Assembleia da República uma 
proposta concreta para que a revisão extraordinária 
da Constituição, através da aprovação da adequada 
norma transitória, se ocupe exclusivamente de possi- 
bilitar a realização de um referendo sobre Maastricht. 

— A proposta concreta, que o Grupo Parlamentar do 
PCP apresenta, assegura à questão do referendo o relevo 
máximo na Assembleia da República, já que abre a 
única via para possibilitar efectivamente o recurso 
ao referendo neste caso. 

— A Direcção do Grupo Parlamentar informou 
ainda que o PCP se demarca claramente de quantos, 
excedendo uma legítima afirmação das suas opiniões ou 
posições sobre o Tratado de Maastricht, usam insisten- 
temente como argumentos a favor da realização de um 
referendo a previsão de uma vitória do «sim» e a vanta- 
gem que vêem em que seja o povo português a assim 
ficar responsabilizado pelas consequências futuras do 
Tratado; e que o PCP considera que o recurso a tais 
argumentos situa esse tipo de defesa do referendo 
numa rígida lógica de apoio à ratificação do Tratado. 

— Solicitados pela Direcção do Grupo Parlamentar 
do PCP a clarificarem esse importante aspecto, a Comis- 
são Pró-Referendo confirmou que a referência na sua 
petição à aprovação «no âmbito da revisão extraordiná- 
ria da Constituição» de uma norma transitória que auto- 
rize o referendo significa que aquela Comissão admite 
e aceita que, como se propõem o PSD e o PS, os depu- 
tados adaptem a Constituição a disposições do Tra- 
tado de Maastricht, antes da realização de um refe- 
rendo sobre o Tratado. 

— A Direcção do Grupo Parlamentar do PCP trans- 
mitiu à Comissão Pró-Referendo a opinião de que recla- 
mar um referendo e ao mesmo tempo aceitar que 
antes de o povo se pronunciar, os Deputados, em sede 
de alterações à Lei Fundamental do País e dando ori- 
gem à aprovação e entrada em vigor de uma lei de 
revisão, procedem a uma pré-aprovação do Tratado 
de Maastricht é, do ponto de vista dos princípios 
democrátidos, um absurdo que retira sentido, con- 
teúdo e eficácia ao referendo proposto. 

A Direcção do Grupo Parlamentar do PCP entende 
que uma tal posição de complacência perante os objecti- 
vos fixados pelo PSD e PS para a revisão extraordinária 
da Constituição afecta a credibilidade e autenticidade 
da petição a favor do referendo que estão a promo- 
ver. 

tias essenciais dos cida- 
dãos». 

Diferentemente da con- 
clusão retirada pela Comis- 
são no seu relatório, retoma- 
da no decorrer do debate por 
Guilherme Silva (PSD), 
segundo a qual não haveria 
desvio no cumprimento de 
funções por parte dos servi- 
ços de informações (SIS), 
João Amaral demonstrou 
que, bem pelo contrário, a 
Lei tem sido grosseiramente 
violada, na maior parte dos 
casos em resultado do pró- 
prio tipo de missões atribuí- 
do àqueles serviços. 

Disso são testemunho as 
operações de vigilância em 
relação a actos públicos de 
oposição à política do 
Governo (agricultores, 
estudantes, dirigentes sindi- 

cais e imigrantes), actos 
que na perspectiva da for- 
mação comunista reflectem 
a decisão governamental de 
colocar os serviços de infor- 
mações como uma força ao 
serviço das suas opções 
políticas. 

«Há palavras pesadas, 
mas quando um serviço de 
informações é colocado 
pelo Governo ao serviço das 
suas opções político-parti- 
dárias a vigiar os movimen- 
tos da oposição, como cha- 
mar a isto? Serviços de 
Informações ou tendencial- 
mente uma polícia políti- 
ca?», inquiriu João Amaral. 

Depois de recordar que a 
lei em vigor é clara a este 
respeito ao incumbir ao SIS 
a «produção de informações 
destinadas a garantir a segu- 

rança interna» e prevenir a 
«sabotagem, o terrorismo, a 
espionagem e a prática de 
actos que pela sua natureza 
possam alterar ou destruir o 
Estado de direito constituci- 
onalmente estabelecido», o 
deputado comunista voltou 
a indagar a Câmara; «que é 
isto tem a ver com as legíti- 
mas acções de protesto fei- 
tas ao abrigo de direitos 
constitucionalmente garan- 
tidos, por parte de agriculto- 
res, trabalhadores, estudan- 
tes ou imigrantes?» 

Aludindo à «estranheza» 
evidenciada pelo Relatório 
quanto ao facto de «os ser- 
viços de polícia pouco ou 
nada se socorrerem dos ser- 
viços de informação», João 
Amaral aproveitou para 
chamar a atenção para a cir- 

cunstância de uma tal afir- 
mação só poder confirmar a 
«autosuficiência dos servi- 
ços policiais», o que por 
outras palavras significa 
que «ilegalmente os servi- 
ços policiais montaram os 
seus próprios serviços de 
informações». 

«Mas confirma também 
— concluiu — que as infor- 
mações produzidas pelos 
Serviços de Informações 
não são orientadas para a 
segurança interna e os gru- 
pos de crime configurados 
na Lei. Confirma que as 
informações produzidas nos 
serviços de informações 
não se destinam às polícias, 
mas aos políticos do Gover- 
no. Não versam o crime mas 
a oposição social e política à 
política do Governo». 

Combate à droga 

na agenda do PCP 

• Entregues três iniciativas legislativas 
na Mesa do Parlamento 

Flagelo social de dimensão crescente a afectar sobretudo 
as camadas juvenis, o problema da toxidependência continua a 
estar na ordem do dia das preocupações do Grupo Parlamentar 
do PCP. Na passada semana, três iniciativas legislativas por si 
rubricadas (dois projectos de deliberação e um projecto de lei) 
deram entrada na Mesa da Assembleia, evidenciando de 
comum dois eixos centrais de actuação: por um lado, a intensi- 
ficação do combate ao tráfego de droga; por outro, o reforço 
das acções de prevenção, tratamento e reinserção social dos 
toxicodependentes. 

Em conferência de imprensa realizada no próprio dia da 
entrega oficial dos diplomas, os deputados António Filipe e 
Luís Peixoto explicaram as razões que presidiram à sua elabo- 
ração, pondo em destaque a «gravidade e alastramento» do 
fenómeno, justificadores, em sua opinião, por si só, de «medi- 
das sérias persistentes e coordenadas» e da conjugação de 
esforços de todas as forças políticas e sociais. 

Entendendo que esta questão não deve ser partidarizada 
nem servir de pretexto para quaisquer «actos de propaganda», 
para a bancada comunista do que se trata, pois, é de garantir 
maior apoio institucional ao combate à toxidependência, em 
ordem a obter resultados que signifiquem um afastamento dos 
jovens relativamente ao consumo de droga. 

Nesse propósito se enquadra desde logo a realização de 
uma Conferência a patrocinar pela Assembleia da República, 
bem como de um debate em plenário, iniciativas previstas num 
dos projectos de deliberação propostos pela bancada comunis- 

ta com o intuito de envolver este órgão de soberania na discus- 
são em tomo do problema da toxidependência e do narcotráfi- 
co em Portugal. 

A adopção de medidas de prevenção do consumo de dro- 
gas e do tratamento e reinserção social de toxidependentes, 
preconizada no articulado do projecto de lei, visa por seu lado 
aperfeiçoar um outro diploma também da autoria do PCP, 
anteriormente debatido e aprovado na generalidade mas que 
acabou no entanto por não ver concluído o respectivo processo 
legislativo dado o termo da Legislatura. 

Com as alterações e melhoramentos agora introduzidos, 
alguns das quais apurados no decorrer de iniciciativas recen- 
temente levadas a cabo pelo PCP, enriquecido fica assim um 
diploma que, segundo os seus autores, é o único no plano 
legislativo que aborda domínios tão importantes com a pre- 
venção primária, secundária e terciária do consumo de dro- 
gas. 

A ocorrência de sobreposições, indefinições de responsa- 
bilidade, e descoordenação operativa das forças de segurança 
nacionais, aliadas àa falta de meios técnicos e humanos à altura 
das circunstâncias, tudo isto num quadro de «aumento galo- 
pante do tráfico de drogas a nível nacional e internacional», 
justificam, por sua vez, do ponto de vista dos parlamentares do 
PCP, a realização de uma audição parlamentar — e este é o 
objecto da terceira iniciativa legislativa — sobre a capacidade 
de coordenação e de resposta das forças de segurança no com- 
bate ao narcotráfico em Portugal. 

PSD impõe aumento das propinas 

A Assembleia da República concluiu, com a votação final 
global realizada na passada semana, o processo de aprovação 
da lei que consagra o aumento das propinas para o Ensino 
Superior Público. A lei foi aprovada exclusivamente com os 
votos do PSD e de uma forma que rev ela bem a má consciência 
do Partido do Governo e o grau de instrumentalização a que a 
Assembleia da República se encontra sujeita ao sabor das con- 
veniências do Governo PSD. 

Fugir a todo e qualquer debate, ignorar toda e qualquer opi- 
nião, votar a toda a pressa, foi a consigna adoptada pelo PSD e 
imposta à Assembleia da República, para o processo de apro- 
vação da Lei do aumento das propinas. Precedendo o debate na 
especialidade em Comissão, o PSD recusou, sem discutir, um 
Projecto de Deliberação apresentado pelo PCP, no qual se pro- 
punha que, no cumprimento de disposições legais, a Comissão 
de Educação da AR enviasse a Proposta de Lei sobre as propi- 
nas às Associações de Estudantes para possibilitar a emissão 
dos respectivos pareceres. 

A Lei das Associações de Estudantes, que em 1987 foi 
aprovada por unanimidade na Assembleia da República, esta- 
belece a obrigatoriedade de consulta das Associações sobre 
toda a legislação educativa que lhes diga respeito. Por imposi- 
ção do PSD, neste caso, foi a própria Assembleia da República 
a dar o triste exemplo do incumprimento da legislação que 
aprova. 

Para além disso, a maioria PSD ignora o apelo feito pelas 
Federações Académicas para suspender a discussão da Pro- 
posta de Lei; desprezou a disponibilidade manifestada pelo 
Conselho de Reitores para participar no processo legislativo, 
recusou a proposta do PCP de audição deste Conselho e per- 
maneceu indiferente perante as fortes críticas por ele formula- 
das por escrito acerca da Proposta de Lei e recusou ainda qual- 
quer solicitação de parecer ao Conselho Nacional de Educação 
(também proposta pelo PCP). 

Ignorando tudo e todos, o PSD fez aprovar a lei na especia- 
lidade em escassas horas (para o que contribuiu o evidente 
alheamento do Partido Socialista ao longo de todo o debate) e 
impôs no próprio dia a votação final global para que chegasse 
ao conhecimento do menor número possível de pessoas. 

Este comportamento da maioria, que em nada dignifica o 
funcionamento da Assembleia da República, assim colocada 
ao serviço do calendário governamental, revela o receio do 
Governo perante um debate sério, responsável e participado da 
questão das propinas. Conhecendo o carácter injusto da Lei 
que quer impor e sabendo do imenso repúdio que ela suscita, o 
PSD quis aprová-la pela calada, de surpresa e obviamente 
antes do reinício das aulas, pensando assim poder iludir os 
estudantes e fugir às suas responsabilidades, passando para os 
órgãos escolares o odioso da aplicação de uma medida que é da 
exclusiva responsabilidade do Governo PSD. 
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Ilegalidades 

à solta 

Ao asseverar que a Lei- 
Quadro do Sistema de Infor- 
mações a República está a 
ser a ser violada, João Ama- 
ral fê-lo na convicção de que 
numa matéria desta nature- 
za, onde estão em causa ga- 
rantias fundamentais dos 
cidadãos, é preciso ir ao fun- 
do da questão, falar claro e 
sem subterfúgios. Daí tam- 
bém a sua preocupação por 
fundamentar ao longo da in- 
tervenção todas as acusa- 
ções com exemplos concre- 
tos que se constituem como 
o melhor testemunho sus- 
ceptível de caracterizar uma 
situação que não hesitou em 
classificar de «negativa e 
perigosa» e para a qual são 
necessárias, alertou, «medi- 
das efectivas». 

São alguns desses casos, 
levados ao conhecimento do 
plenário, que deixamos ao 
cuidado do leitor: 

Há violação da lei por 
parte do Governo, quando 
omitiu a criação do Servi- 
ço de Informações Estraté- 
gicas da Defesa e por mero 
despacho encarregou o 
Serviço de Informações 
Militares das missões que 
incumbiam àquele serviço. 
A lei quis separar as infor- 
mações militares, produzi- 
das no âmbito das Forças 
Armadas das informações 
relativas às outras compo- 
nentes de defesa nacional. 
Esta separação foi proposi- 
tada, e teve em vista impedir 
que o controlo de todas as 
informações sobre a área da 
defesa nacional estivessem 
concentradas nas Forças 
Armadas. Violar esta regra é 
não só ilegal como contri- 
buir para atribuir poder ex- 
cessivo aos serviços de in- 
formações militares. 

Há também violação da 
lei por parte dos Serviços 
de Informações Militares, 
já que a lei lhes reserva ex- 
clusivamente as matérias 
das informações militares 
no âmbito das suas missões 

específicas — e a verdade é 
que como é público e 
notório, os serviços têm-se 
dedicado a outras activida- 
des. Pense-se no caso GAL 
(em que os SIM se envolve- 
ram em operações crimino- 
sas em território estrangei- 
ro). Há também violação de 
lei porque proliferam servi- 
ços de informações monta- 
dos por forças policiais, 
confundindo informações 
com função de polícia, o 
que inevitavelmente acarre- 
tará múltiplas situações de 
violações dos direitos dos 
cidadãos. 

Há também violação da 
lei porque há um serviço de 
informações, o Serviço de 
Informações Militares, em 
relação ao qual não está 
previsto que detenha um 
centro de dados informati- 
zados, embora esteja escrito 
que, o não tendo como seu, 
usa os ordenadores de outros 
serviços. 

Há também violação da 
lei porque não há controlo 
dos sistemas informáticos 
que são utilizados pelos 
serviços de informações 
«clandestinos» que as for- 
ças policiais montaram. 

Constituem também ile- 
galidades as actividades 
desenvolvidas pelo SIS de 
inquéritos a cidadãos can- 
didatos a lugares nas Co- 
munidades. A realização 
destes inquéritos é a prova 
provada de que os SIS exer- 
cem as suas missões. 

A maioria das ilegalidades 
está entretanto numa ques- 
tão central que tem a ver 
com as missões do Serviço 
de Informação e Seguran- 
ça (SIS). 

A verdade é que está 
publicamente confirmado 
que os SIS se dedicam à vi- 
gilância (pelo menos a isso, 
embora não estejam ex- 
cluídas operações de interfe- 
rência) em actos públicos de 
oposição à política do Go- 
verno. 

Hemofílicos com Sida 

PCP exige 

esclarecimentos 

ao ministro tía Saúde 

O Grupo Parlamentar do PCP solicitou a presença do 
ministro da Saúde na Comissão parlamentar especializada 
para «prestar todos os esclarecimentos necessários» sobre o 
caso de distribuição de sangue contaminado com Sida. 

A formação comunista entende que a Comissão de Saúde 
é a «sede adequada» para Arlindo Carvalho explicar o caso 
relacionado com hemofílicos que contraíram Sida, após terem 
recebido derivados de sangue fornecido pelo Ministério da 
Saúde, em 1986, tutelado pela então ministra Leonor Beleza. 

Os deputados do PCP recordaram que já haviam proposto 
um debate de urgência sobre esta matéria, que foi inviabili- 
zado pelo PSD, e sublinharam que as decisões recentemente 
anunciadas pelo Ministério da Saúde «vêm dar razão à 
Associação Portuguesa de Hemofílicos». 

«São estes factores que justificam e demonstram a falta de 
diálogo e democraticidade que o Ministério da Saúde tem 
assumido e ao mesmo tempo exigem que o próprio ministro 
explique à Assembleia da República as razões que levaram 
este processo a arrastar-se por tanto tempo», assinala ainda o 
Grupo Parlamentar do PCP. 

Os Serviços 

de Informações 

actuam contra as liberdades 

Soube-se pelos jornais, em notícias vindas a público de 
há poucos meses para cá: os Serviços de Informações vigia- 
vam manifestações e outras acções legítimas dos cidadãos 
contra política do Governo. São relatadas acções de vigilân- 
cia sobre estudantes, em protesto contra a PGA e os aumen- 
tos de propinas; sobre agricultores, protestando contra a 
política agrícola do Governo e contra a reforma da PAC; 
sobre sindicalistas, em acções de protesto contra o «acordo 
social» que o Governo sacou da UGT; sobre imigrantes 
(particularmente cabo-verdianos) movimentando-se em de- 
fesa dos seus interesses contra políticas de bloqueio da imi- 
gração que o Governo adopta por exigência das Comunida- 
des. 

Estas notícias, de que alguns ainda duvidavam, acaba- 
ram de ser confirmadas. Deputados do PSD, intervindo no 
debate parlamentar sobre Serviços de Informações ocorrido 
na Assembleia da República na passada quinta-feira, não só 
confirmaram essas notícias como tentaram justificá-las. Um 
deputado do PSD afirmou tratar-se somente de «relatórios 
de situação social» e chegou a dizer que a vigilância das 
«secretas» deveria ser certamente para... proteger os mani- 
festantes!!! 

A formação do SIS 

O Serviço de Informações autor destas acções de vigi- 
lância é o Serviço de Informações de Segurança (SIS), de- 
pendente do Ministério da Administração Interna. 

O SIS é um dos três Serviços de Informações previstos 
na Lei n" 30/84, aprovada há oito anos, com os votos fa- 
voráveis do PS, PSD e CDS, e votos contra do PCP. Os ou- 
tros dois serviços são os SIM (Serviço de Informações Mili- 
tares) e o SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa). 

O SIM é um serviço de estrutura complexa, já que deve- 
ria integrar os departamentos de informações existentes nos 
Ramos. Na prática tem sido a DINFO (Divisão de Informa- 
ções do Estado-Maior-General das Forças Armadas) a asse- 
gurar essas funções. 

O SIED está por criar, e as suas funções foram por des- 
pacho (!) do Primeiro-Ministro entregues ao Serviço de In- 
formações Militares. 

Quanto ao SIS, segundo a posição publicamente exposta 
pelos partidos que aprovaram a sua constituição, ele viria 
preencher uma lacuna, criada com a extinção da PIDE/DGS, 
a polícia política do fascismo. Esses defensores da criação 
do SIS alegavam que o Estado democrático precisava de se 
defender da alta criminalidade e que, nesses meios de defe- 
sa, existia uma função de informações que ninguém assegu- 
rava (ou melhor, que a DINFO assegurava ilegalmente...). 

Na altura, as prevenções e críticas foram muitas. Cha- 
mou-se a atenção para que a confusão entre informações e 
acções de polícia era inaceitável, já que qualquer confusão 
configuraria facilmente uma polícia política. Chamou-se a 
atenção para que o âmbito de actuação dos Serviços não 
podia invadir a esfera da intervenção cívica e política dos 
cidadãos e das suas associações. Chamou-se a atenção a 
atenção para os perigos dos.ficheiros e registos informáticos 
e suas utilizações abusivas. 

Foi neste quadro que, de 1984 para cá, os SIS foram 
paulatinamente montados, sob a direcção de Ladeiras Mon- 
teiro, um funcionário formado na escola colonial, na «luta 
antiterrorista» já em missões de informações. 

Secretas ao serviço do PSD 

As acções que o SIS vem desenvolvendo sobre manifes- 
tações em acções de protesto contra a política do Governo, 
mostram que as críticas feitas e os perigos apontados à cria- 
ção do SIS, se pecaram por alguma coisa foi por terem sido 
pequenas. 

Estas acções do SIS são absolutamente ilegais. O artigo 
21° da Lei n° 30/84 diz que «o SIS está incumbido da produ- 
ção de informações destinadas a garantir a segurança interna 
e necessárias a prevenir a sabotagem, o terrorismo, a espio- 
nagem e a prática de actos que, pela sua natureza, possam 
alterar ou destmir o Estado de direito constitucionalmente 
estabelecido». 

Estes objectivos têm alguma coisa a ver com vigilância 
de estudantes, ou agricultores, ou sindicalistas ou imigran- 
tes? Têm alguma coisa a ver com a vigilância de legítimas 
manifestações de protesto? 

Estas acções colocam os serviços de informações ao ser- 
viço dos objectivos político-partidários do PSD e do seu 
Governo. Quando serviços de informações actuam assim, 
não se espante ninguém que se lhes chame polícia política! 

Esta subversão de funções abre caminho ao pior. Da vi- 
gilância à interferência vai um pequeno passo. E o caminho 

■ João Amaral 

das acções de provocação quando não mesmo da repressão 
selectiva. 

O reino da ilegalidade 

Esta é a primeira e a mais grave das ilegalidades cometi- 
das pelo Serviço de Informações, mas não é a única, como 
aliás está abundantemente documentado no relatório do 
Conselho de Fiscalização dos Serviços de Informações. 

Há violação da Lei nos Serviços de Informações Milita- 
res, porque é público que se vêm dedicando a acções que 
excedem completamente o âmbito das missões que a Lei 
lhes reserva, como sucede por exemplo, com o envolvimen- 
to no escabroso caso GAL, onde avultam acções terroristas e 
assassínios em território estrangeiro (França e Espanha) no 
âmbito da repressão da ETA. Mas são também os casos de 
envolvimento na política interna de países africanos de 
língua portuguesa (com situações de «retirada de circula- 
ção» e «guarda» de pessoas). 

Há violação de Lei porque proliferam serviços clandesti- 
nos dentro das polícias, que se dedicam também à recolha de 
informações, confundindo informações e funções policiais, 
e ainda por cima utilizando bancos de dados informatizados 
sem qualquer controlo. 

Há violação da Lei quando o Primeiro-Ministro por sim- 
ples despacho (invadindo competências que a Constituição 
reserva à Lei aprovada na Assembleia) entrega as missões do 
SIED aos SIM. 

Há violação da Lei nos SIM porque é público que está 
utilizando ordenadores para efeitos de criação de um centro 
de dados informatizados quando a Lei não previu que o ti- 
vesse. 

Por vezes, estas ilegalidades assumem aspectos públicos 
quase inacreditáveis. É o que se passa com a elaboração pelo 
SIS de inquéritos referentes a cidadãos candidatos a lugares 
de funcionários das Comunidades Europeias. 

Inquéritos a cidadãos? Quem fazia esses inquéritos antes 
do 25 de Abril, sobre o «comportamento» dos candidatos a 
lugares na Função Pública? Não era precisamente a PIDE? A 
que título, os SIS ao serviço das Comunidades, em funções 
de total desrespeito dos direitos dos cidadãos? 

Pôr um travão nas secretas 

Estas actuações dos Serviços de Informações e o univer- 
so de inconstitucionalidades e ilegalidades que rodeia este 
escabroso mundo das secretas é claramente incompatível 
com as regras do regime democrático e com o respeito devi- 
do aos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 

O relatório do Conselho de Fiscalização diz, a respeito 
do Centro de Dados do SIS, que «não houve queixa de qual- 
quer cidadão ou outra entidade sobre violação de quaisquer 
direitos ou liberdades». E como podia ter havido, se as ques- 
tões relativas ao funcionamento do SIS têm sido cuidadosa- 
mente escondidas? Como é que podia ter havido, se não está 
assegurado aos cidadãos o direito de acesso aos dados que 
sobre eles constam nesses registos? 

Mandando os SIS vigiarem cidadãos que usam os seus 
legítimos direitos para se oporem à sua política, o Governo 
do PSD viola a liberdade e atenta contra a democracia. 

É urgente pôr um travão nesta situação. 
É urgente que a legislação garanta a efectiva proibição 

dos atentados aos direitos dos cidadãos, e que se instituam 
efectivos mecanismos de acesso dos cidadãos ao que sobre 
eles possa constar nesses Serviços. 

E urgente garantir efectivos mecanismos de controlo, 
quer reforçando os poderes do Conselho de Fiscalização 
(eleito pela Assembleia, mas actualmente com poderes limi- 
tadíssimos, que tomam toda a sua actividade dependente dos 
relatórios que os próprios SIS fornecem), quer levando a 
própria Assembleia da República a assumir todos os seus 
poderes. 

Nesta luta contra estas actividades inconstitucionais e 
antidemocráticas, é determinante o papel e acção dos demo- 
cratas e das forças democráticas. 

Não só para a denúncia da situação, mas também para 
reclamar que sejam adoptadas com urgência as medidas para 
a defesa e garantia das liberdades. 

Não vai ser uma luta fácil. A direita que se instalou no 
Governo precisa dos SIS como órgãos de vigilância, contro- 
lo e intimidação dos cidadãos. Precisa dos SIS como compo- 
nente importante do seu aparelho de repressão sobre a socie- 
dade e sobre quem se opõe às políticas governamentais. 

Mas, esta é uma luta pela liberdade e, por isso, é uma 
luta que pode e deve juntar a torrente de portuguesas que não 
querem ver restaurada no nosso país uma polícia política. 

Empenhemo-nos nesta luta pela liberdade. 
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BURACOS 

DA CM DE SETÚBAL 
«Não é hoje - nem nos próximos dias - que o PSD de 
Federico'Nascimento, pode lavar as mãos, como Pilatos, 
e chamar â si os pseudo-louros de uma fictícia gestão 
isenta de buracos que, contrafeito, Mata Cáceres não 
pode tapar e de que o Largo de Jesus é o exemplo mais 
acabado», afirma um comunicado do Executivo da 
Comissão Concelhia de Setúbal, que comenta o 
«continuado esforço propagandístico do PSD/Setúbal, 
dizendo cobras e lagartos da gestão socialista da Câmara 
Municipal e pretendendo fazer-se passar por alternativa 
ao PS». 
O PCP recorda, entretanto, que a gestão do PS é a gestão 
que o PSD apoiou, compartilhou e perpetuou». Mais à 
frente, o comunicado refere que as «conferências de 
imprensa bem regadas, a que o Partido do Governo nos 
quer habituar em Setúbal, elegendo as autarquias locais 
como «prato-forte», não são mais que vãs tentativas para 
encobrir uma política de afronta aos interesses e direitos 
dos trabalhadores e do povo à escala de todo o País». 
As lutas das populações do concelho, reclamando a 
solução de problemas como a rede viária, o saneamento 
básico, o fornecimento de água, a salvaguarda de espaços 
de lazer, indica o PCP, «mobilizaram centenas de 
assinaturas em Azeitão, Praias-Sado, Rua General Gomes 
Freire, Bairro Humberto Delgado, motivaram a 
deslocação em massa às sessões da Câmara e o 
encerramento, em sinal de protesto, de estabelecimentos 
comerciais». 

ASSEMBLEIA 
NA COVILHÃ 

A Organização Conce- 
lhia da Covilhã do PCP 
realizou no passado dia 20 
de Junho a sua 3a Assem- 
bleia que contou com a pre- 
sença de 66 delegados. 
Luísa Araújo, do Secreta- 
riado do CC, assistiu aos 
trabalhos que abordaram a 
conjuntura nacional e inter- 
nacional e a necessidade do 
aumento da intervenção 
dos comunistas na vida 
política e social da região. 
Os intervenientes acusaram 
o Governo de não promo- 
verem a regionalização e 
de inépcia face à grave 
crise que o sector dos la- 
nifícios atravessa. 

O plenário aprovou no 
final o relatório e as pro- 
postas de acção e elegeu a 
nova Comissão Concelhia, 
composta agora por 28 
camaradas. 

ACTIVIDADE 
EM BRAGANÇA 

Reunida recen'emente, a 
Comissão Concelhia de 
Bragança debateu a situa- 
ção política e social e a in- 
tervenção do Partido no 
concelho. Na reunião, em 
que participou Serafim 
Brás, membro da CEN, foi 
sublinhado o agravamento 
das condições de vida, a 
degradação das relações de 
trabalho e o aumento da 
instabilidade de emprego, 
alertando-se para a redução 
de serviços e equipamen- 
tos, em particular o encer- 
ramento do troço ferro- 
viário entre Bragança e 
Mirandela. 

Foram igualmente anali- 
sadas as conclusões do En- 
contro Distrital de Eleitos e 
Quadros da CDU, decidin- 
do-se iniciar a discussão 
com vista às próximas elei- 
ções autárquicas, designa- 
mente no que respeita à 
apresentação de candidatu- 
ras à Câmara e à Assem- 
bleia Municipal e a um 
maior número de Assem- 
bleias de Freguesia. 

Esta concelhia do PCP 
está ainda empenhada na 

preparação da presença 
regional na «Festa do 
Avante!» e na dinamização 
da actividade política no 
âmbito do 14° Congresso 
do PCP. 

ENCONTRO DAJCP 
NA M. GRANDE 

Jovens comunistas esti- 
veram recentemente reuni- 
dos num encontro concel- 
hio da JCP, realizado na 
Marinha Grande, que apro- 
vou um conjunto de medi- 
das de organização e várias 
iniciativas a promover bre- 
vemente. 

Os presentes decidiram 
criar um grupo de trabalho 
para coordenar a interven- 
ção dos jovens eleitos na 
autarquia e preparar desde 
já as eleições autárquicas 
de 1993. O reforço do tra- 
balho sindical foi igual- 
mente definido como uma 
prioridade, para o qual de- 
verão ser destacados mais 
jovens. A organização irá 
promover acções de solida- 
riedade com os povos em 
luta bem como apostará em 
iniciativas de formação e 
informação da juventude. 

Foi igualmente analisada 
a participação na Festa do 
«Avante!», no âmbito da 
Cidade da Juventude e a 
preparação do próximo 
congresso da JCP. 

DORBE SAÚDA 
CONGRESSO 

A DORBE do PCP, re- 
centemente reunida, sau- 
dou e apoiou o 5° Congres- 
so Extraordinário sobre o 
Alentejo, que decorreu em 
Beja no mês de Junho, e 
concluiu que o «emprendi- 
mento de Alqueva será de- 
cisivo para assegurar e re- 
vitalizar a vida em todas as 
suas expressões nesta vasta 
parcela do território nacio- 
nal» que é o Alentejo. Os 
comunistas alentejanos 
congratularam-se também 
pelo resultado positivo do 
processo de criação da Re- 
gião de Turismo «Planície 
Dourada», instrumento que 
contribuirá para a dinami- 
zação da actividade 
turística no distrito de Beja. 

PCP tem propostas 

para úelendep a lavoura de Setúbal 

Numa conferência de 
imprensa promovida pela 
DORS, em Setúbal, em que 
participaram Edgar Pereira e 
Vaz Oliveira, ambos enge- 
nheiros agrónomos e mem- 
bros da DORS, e José 
Silvério, agricultor, o PCP 
alertou para as consequênci- 
as da reforma da PAC, que 
«levará rapidamente ao desa- 
parecimento de centenas de 
agricultores», para os prejuí- 
zos causados aos agriculto- 
res pelos efeitos da seca e 
apresentou um conjunto de 
medidas com vista a preser- 
var a lavoura no distrito. 

No texto divulgado, refe- 
re-se que «não é apenas a 
região da margem Esquerda 
do Guadiana que sofre os 
efeitos da seca. No Sul do 
distrito de Setúbal a quase 
totalidade dos cereais foram 
gravemente afectados e não 
dão grão que preste; a região 
de Alvalade sofre por os ter- 
renos não se apresentarem 
com humidade suficiente 
para culturas alternativas ao 
arroz e ao tomate, o mesmo 

se passando em 30 por cento 
do Vale do Sado; na parte 
Norte do distrito, a seca, 
obrigando a regas contínuas 
nas culturas hortículas, origi- 
na grandes despesas e conse- 
quentemente elevados preju- 
ízos para os agricultores». 

Os prejuízos são grandes 
nos sectores dos cereais, das 
forragens, dos hortícolas e 
dos gados. Falta a água no 
abastecimento de populaçõ- 
es rurais e dos gados e os 
próximos meses serão mar- 
cados por um forte desem- 
prego. 

O PCP, referindo a falta de 
uma política virada para o 
aproveitamento das linhas de 
água existentes e para a defe- 
sa do regadio e do armazena- 
mento de água potável, afir- 
ma que «todos estes males 
seriam menos graves se as 
taxas de juro se igualassem 
às praticadas nos países mais 
desenvolvidos da CE e se 
grande parte dos agricultores 
não estivessem endivida- 
dos». 

Crise semelhante atinge os 
sectores da vitivinicultura, 
da silvicultura, da fruticultu- 
ra e do leite. Por outro lado, 
os comunistas exigem que o 
ministro da Agricultura cum- 
pra as promessas feitas, 
nomeadamente no que res- 
peita ao pagamento do dife- 
rencial de 17$418, no toma- 
te, e concretize as medidas 
anunciadas para fazer face à 
catástrofe da seca, das quais 
«à excepção da atribuição do 
subsídio para o gado de 
recria e a abertura de uma 
linha de crédito, nada mais 
foi feito». 

Entre as medidas preconi- 
zadas pelo PCP, destaca-se a 
exigência de que os prejuí- 
zos nos cereais e nas forra- 
gens sejam cobertos com a 
ajuda do Estado a fundo per- 
dido; a abertura de uma linha 
de crédito especial, forte- 
mente bonificada, com dura- 
ção mínima de pagamento de 
três anos, para as culturas de 
Primavera/Verão; criação de 
uma verba especial para 
resolver o problema do abas- 

tecimento de água às popula- 
ções carenciadas; assegurar 
o fundo de desemprego aos 
trabalhadores atingidos pela 
escassez de trabalho devido 
à seca. 

O PCP defende ainda 
medidas de carácter geral, 
como a criação de linhas de 
crédito, com taxas de juro 
inferiores a 10 por cento e o 
prazo limite de pagamento 
de 10 anos; a garantia de pre- 
ços compensadores à produ- 
ção antes do início das cultu- 
ras; a equiparação dos preços 
dos factores de produção 
com os praticados nos 
outros países da 
Comunidade Europeia. 

Por último, de salientar 
que os comunistas conside- 
ram necessário e urgente a 
aplicação de uma política de 
aproveitamento das linhas de 
água, de defesa e aumento do 
regadio, bem como de «uma 
política de ordenamento flo- 
restal, que defenda os monta- 
dos de sobro e de azinho e dê 
ao eucalipto o direito ao 
espaço que merece». 

Crise nas indústrias de Braga 

é culpa do Governo 

Reunida pela primeira vez, 
após a 2a Assembleia 
Regional, a DORBraga do 
PCP, debateu as conclusões 
da reunião do CC de 17 de 
Junho e a analisou os princi- 
pais problemas económicos 
e sociais que afectam o dis- 
trito. 

Esta organização regional 
manifesta a sua preocupação 
pela situação geral nas 
indústrias têxtil e metalúrgi- 
ca, na agricultura, bem como 
pela continuação das dificul- 
dades em grandes empresas 
como a Grundig/Blaupunkt. 
O PCP refere ainda que a 
quebra nos negócios e os 
protestos dos pequenos e 

médios comerciantes «teste- 
munham bem a situação 
geral de forte crise», cuja 
responsabilidade imputa ao 
Governo e ao grande patro- 
nato. 

O comunicado da DORB 
indica também que «a ofen- 
siva do PSD e do Governo 
para revisão da lei da greve» 
visa limitar os direitos con- 
sagrados dos trabalhadores 
e, através da lei dos disponí- 
veis, procura sanear dezenas 
de milhar de funcionários 
públicos. 

A DORB repudia, por 
outro lado, a política de 
Saúde do Governo e associa- 
se aos protestos e preocupa- 

ções de outras entidades que 
publicamente já manifesta- 
ram a sua discordância com 
a decisão governamental de 
encerrar o Centro de Saúde 
Mental e de transferir os seus 
serviços para o Hospital S. 
Marcos, que não tem condi- 
ções para os receber, ao 
mesmo tempo que exige a 
colocação dos respectivos 
trabalhadores. 

Alvaro Cunhal 
em Braga 

No quadro das actividades 
previstas brevemente para o 

distrito, no âmbito da prepa- 
ração do 14° Congresso e da 
Festa do «Avante!», a 
DORBraga decidiu lançar 
uma grande campanha de 
informação, esclarecimento 
e contactos com a população 
sobre o Tratado de 
Maastricht, que teve início 
no passado dia 25. Esta 
direcção regional anunciou 
ainda a realização de um 
convívio distrital de comu- 
nistas e amigos, no próximo 
domingo, em S. Paio de 
Merelim, no qual estará pre- 
sente q secretário-geral do 
PCP, Álvaro Cunhal. 

Retirada de inertes 

destrói rio Xevora 
A retirada de inertes do rio Xévora está a provocar graves 

prejuízos e o protesto enérgico da população de Ouguela e da 
Junta de Freguesia de São João Baptista, que reclama a per- 
tença das lezírias danificadas pela exploração do rio. 

Numa nota da Comissão Concelhia de Campo Maior do 
PCP, afirma-se que, já em 17 de Março, a Câmara Municipal 
aprovou por unanimidade uma proposta da CDU que suspen- 
dia a retirada de inertes, proibição que foi reafirmada na reu- 
nião camarária de 5 de Maio. 

Os comunistas interrogam-se por que razão tarda a 
Direcção dos Serviços Hidráulicos em iniciar o estudo de 
impacte ambiental e continuam a permitir a retirada dos iner- 
tes contra a opinião dos seus técnicos. Por outro lado, o PCP 
manifesta a sua estranheza pelo facto do próprio presidente 
da CM de Campo Maior não fazer cumprir as decisões cama- 
rárias. 

O alerta é grande, sublinha a Comissão Concelhia, já que 
as populações podem ser em breve «privadas do usufruto do 
lugar aprazível que é a Enxara». 

Perante esta situação, o PCP exige a suspensão imediata 
da retirada dos inertes e o início rápido do estudo de impacte 
ambiental por parte dos Serviços Hidráulicos, para que se 
definam as condições a que deve obedecer a extracção de 
inertes, sem destruir quer o leito do rio quer as lezírias que 
devem ser protegidas. Através do seu Grupo Parlamentar, o 
PCP entregou, entretanto, um requerimento na AR com vista 
a esclarecer a situação criada e apurar as responsabilidades 
das entidades envolvidas. 

CAMARADAS FALECIDOS 

ÁLVARO NEVES 
Faleceu no passado dia 18 de Junho, após prolongada 

doença, Álvaro José Caniço de Seiça Neves, de 39 anos de 
idade, membro da Organização Concelhia de Aveiro do PCP. 
CARLOS PERES 

Faleceu, com 68 anos, Carlos Peres e Peres, torneiro de 
profissão que estava organizado no sector 1 da zona ociden- 
tal de Lisboa. 
DEOLINDA SARDA 

Faleceu, com 73 anos, Deolinda Flores Oliveira Sarda, 
membro do Partido há muitos anos, responsável pela propa- 
ganda e cobrança de quotas no Comité Local de Pinheiro de 
Loures. 
GILBERTO FERREIRA 

Faleceu no passado dia 16 de Junho, após prolongada 
doença, Gilberto da Cunha Ferreira, que militava na 
Organização Concelhia de Mirandela. Era operário electri- 
cista da EDP e contava 54 anos de idade. Foi em sua casa que, 
durante anos, reuniu a Comissão Distrital de Bragança, num 
período difícil da actividade do Partido na região, entre 76 e 
79, quando não havia centro de trabalho do PCP. 
JERÓNIMO ALFAIATE 

Faleceu, no passado dia 25 de Junho, em Faro, com 73 
anos, Jerónimo Alfaiate, vítima de atropelamento. Este 
camarada foi atingido por uma viatura, quando distribuía o 
«Avante!», tarefa que cumpria com dedicação há muitos 
anos. Era membro do Partido muito antes do 25 de Abril e foi 
membro da Comissão Concelhia de Faro. 
JOSÉ ALVES 

Faleceu no passado dia 22, José Félix Alves, quando con- 
tava 70 anos de idade. Era reformado e fazia parte das listas 
CDU na Assembleia Municipal do Seixal. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do "Avante!" mani- 
festa sentidas condolências. 
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Carvalhas nos Açores 

0 reforço da CDU 

é garantia da mudança 

Carlos Carvalhas, secretárío-geral adjunto do PCP, visitou de 14 a 17 de Junho, a Região Autónoma 
dos Açores, onde cumpriu um intenso programa, que incluiu as ilhas do Faial, Flores, Terceira e 
S. Miguel 

A visita, realizada a convi- 
te da CDU-Açores, inseriu- 
se no esforço de preparação 
para as eleições regionais de 
Outubro, e no seu programa 
ressaltou a atenção dada à 
problemática da economia 
regional açoriana. Foi dentro 
desta preocupação que se 
realizaram debates públicos, 
muito participados sobre o 
«Desenvolvimento económi- 
co e participação social», na 
Horta e em Ponta Delgada, e 
que teve lugar, em St* Cruz 
das Flores, uma sessão de 
esclarecimento. 

Carlos Carvalhas visitou, 
no Faial, a Feira Açores/92, 
reuniu com as direcções das 
associações agrícolas de S. 
Miguel e Flores e com a 
administração do Instituto de 
Investimento e Privatizações 
dos Açores, em Ponta 
Delgada, tendo igualmente 
participado nas iniciativas de 
convívio realizadas nas vári- 
as ilhas. 

Na ilha Terceira realizou- 
se um almoço com apoiantes 
CDU, em que estiveram tam- 
bém representantes da comu- 
nicação social e, na ilha das 
Flores, efectuaram-se visitas 
às duas câmaras municipais 
e aos dois jornais existentes. 

Carlos Carvalhas avistou- 
se ainda com o Ministro da 
República para os Açores, 
prof. Mário Pinto, e com o 
presidente da Assembleia 
Legislativa Regional em 
exercício, dr. Faria Ribeiro. 

Durante toda a visita, o 
secretário-geral adjunto do 
PCP foi acompanhado por 
José Decq Mota, coordena- 
dor da DORAV e membro 
da CEN, e por Paulo 
Valadão, deputado regional. 

Antes do seu regresso a 
Lisboa, Carvalhas participou 
numa conferência de 
imprensa da CDU/Açores, 
juntamente com José Decq 
Mota, que fez um balanço da 
visita, considerando-a «uma 
jornada mobilizadora muito 
positiva, quer pela participa- 
ção que motivou, quer pelos 
problemas difíceis que se 
discutiram, quer ainda pelos 
múltiplos contactos que pos- 
sibilitou». 

Na declaração que leu aos 
jornalistas, Carlos Carvalhas 
acusou a política do PSD de 
ser «a política da lei do mais 

. forte, da concentração da 
riqueza, com a exclusão de 
milhares de famílias a um 
nível de vida digno, com a 
proliferação do trabalho pre- 
cário, com a não criação de 
saídas profissionais para a 
juventude». 

Nos contactos mantidos 
com os diversos agentes da 
Região Autónoma, 
Carvalhas revelou que foi 
chamada a atenção para «a 
grande preocupação da agro- 
pecuária e as dificuldades da 
economia de toda a região; a 
falta de saídas profissionais 
para a juventude e de garan- 
tias de emprego; a dramática 
situação da habitação, nome- 

adamente em Ponta Delgada; 
o recurso crescente ao 
segundo emprego, geralmen- 
te desregulamentado, como 
condição de sobrevivência 
dos trabalhadores das cama- 
das médiás e das camadas 
mais desfavorecidas; as difi- 
culdades de muitos reforma- 
dos, pensionistas e idosos e a 
necessidade de serem com- 
pensados pelo custo acresci- 
do de vida nos Açores». 

O secretário-geral adjunto 
do PCP declarou ainda ter 
debatido «ideias sobre o 
Tratado de Maastricht» e 
reafirmou que «da mesma 
maneira que defendemos a 
autonomia, vemos com gran- 
de preocupação este tratado 
que comporta a transferência 
de importantes parcelas da 
soberania portuguesa para 
órgãos supranacionais não 
eleitos, que decidem à porta 
fechada, por maioria, o que 
significa a submissão das 

regiões e dos parlamentos 
regionais e nacionais aos 
grandes países». 

Carvalhas afirmou ainda, a 
propósito das declarações de 
Mota Amaral em Lisboa de 
que a economia dos Açores 
estava de boa saúde, que «de 
boa saúde só está o compa- 
drio, os que gravitam à mesa 
do orçamento regional», 
apelando à mudança. 

Para derrotar o PSD, disse, 
«é necessário que as forças 
de oposição obtenham 26 
deputados, isto é, que os 
deputados eleitos pela CDU, 
pelo PS e pelo CDS sejam 
em maior número que os do 
PSD. Mas é claro que o 
reforço da CDU é a maior 
garantia de que a voz, as 
aspirações e os anseios dos 
trabalhadores, dos agriculto- 
res, da juventude e dos refor- 
mados estarão presentes na 
Assembleia e na política do 
Governo regional». 

2 por cento 

/rara funcionários regionais 

O PCP/Açores vai propor à Assembleia Legislativa 
Regional que o aumento adicional de dois por cento seja apli- 
cado também aos funcionários regionais, tal como foi para a 
administração central e local. 

Para o deputado comunista Paulo Valadão, é uma «injus- 
tiça» a exclusão dos funcionários e agentes regionais e, além 
do mais, «compromete as promessas de Cavaco Silva aos 
parceiros sociais de que em 1992 ninguém seria aumentado 
menos de dez por cento». Paulo Valadão afirmou ainda que 
«a leitura do decreto-lei, que afirma terem sido consultados 
os governos regionais, leva-nos a supor que o executivo aço- 
riano terá recusado aquele adicional». 

Esposende perde 

bandeiras azuis 

A Comissão Concelhia do PCP de Esposende emitiu um 
comunicado em que manifesta a sua grande preocupação pela 
não atribuição de bandeiras azuis às praias deste concelho, o 
que se traduz num grande entrave ao desenvolvimento do 
turismo na região. 

Para o PCP, tal ocorrência mostra que a política do exe- 
cutivo municipal no que respeita à defesa do meio ambiente 
e à qualidade de vida é «um verdadeiro embuste». 

Como acrescenta a nota, «a Câmara Municipal não pode 
continuar com uma política entanguida, subestimando medi- 
das que deveriam ocupar um lugar primordial, cuja aplicação 
melhoraria a vida do povo de Esposende e daqueles que nos 
visitam». 

Os comunistas exigem que a autarquia construa parques 
de campismo, e infra-estruturas urgentes para o desenvolvi- 
mento do concelho, ao mesmo tempo que questionam o des- 
pejo de efluentes industriais em cursos de água que correm 
para o mar, pondo em risco a saúde das pessoas. 
Concretamente; aquela estrutura concelhia do PCP indica a 
zona estuarina do Rego do Peralto, nas Marinhas. 

Outras medidas seriam necessárias como a criação de um 
parque verdejante, para lazer da população, iniciativas de pro- 
tecção e conservação dos pinhais do concelho, nomeadamen- 
te na faixa litoral, que contrariassem a actual concessão de 
licenças para construção de habitações. O PCP afirma que 
«nos tempos que correm, qualquer política será uma farsa se 
não se atender, de forma integrada, a todos os vectores que 
marcam o desenvolvimento». 

Deste modo, «não importa apregoar o novo rosto de 
Esposende, quando aspectos fundamentais para a vida do 
cidadão são postos de lado, como a preservação da qualidade 
de vida», conclui a nota da Comissão Concelhia. 
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PCP recebe 

sindicato dos jornalistas 

Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, acompanhado por 
Vítor Dias, membro da Comissão Política, recebeu, no pas- 
sado dia 23 de Junho, uma delegação do Sindicato dos 
Jornalistas, constituída por João Mesquita, Presidente da 
Direcção, e Daniel Reis, Presidente do Conselho 
Deontológico. 

Este encontro tinha sido solicitado pela Direcção do 
Sindicato dos Jornalistas a fim de expor um conjunto de pre- 
ocupações, opiniões e iniciativas daquela estrutura represen- 
tativa dos jornalistas portugueses, com destaque para as ques- 
tões relativas ao acesso e exercício da profissão, à deontolo- 
gia profissional e ao movimento de concentração em curso no 
sector da comunicação social. 

Na oportunidade, o secretário-geral do PCP salientou a 
contribuição que o Sindicato dos Jornalistas é chamado a dar 
para a defesa de valores e direitos que são essenciais à vida 
democrática do país e manifestou o empenho do PCP em, na 
sua esfera própria de acção, contribuir para soluções que cor- 
respondam às aspirações dos jornalistas e à defesa da liber- 
dade de informação. 

PGP comenta 

votação do aumento 

das propinas 

1. No final da semana passada, em silêncio e à pressa, 
o PSD impôs na Assembleia da República a votação final 
da Proposta de Lei do Governo que estabelece aumentos 
brutais das propinas nos estabelecimentos do Ensino 
Superior Público. 

A forma como o PSD fez aprovar esta grave Proposta 
do Governo e o facto de ter ignorado os apelos das 
Federações Académicas e as fortes críticas, fundamenta- 
das objecções e frontais discordâncias manifestadas pelo 
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, não 
pode deixar de suscitar a mais viva denúncia pública. 
Fugindo a qualquer debate parlamentar sério; recusando 
a proposta do PCP no sentido de serem cumpridos os pre- 
ceitos legais que prevêem a audição das Associações de 
Estudantes, do Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas e do Conselho Nacional de Educação; igno- 
rando quaisquer críticas ou sugestões; o comportamento- 
do PSD constituiu um exemplo bem claro do esvazia- 
mento do papel da Assembleia da República e da sua 
completa instrumentalização ao serviço dos objectivos e 
calendários políticos estivais do Governo. 

2. A Comissão para as Questões da Educação e do 
Ensino, renovando a apreciação crítica e a absoluta opo- 
sição do PCP ao propósito do Governo impor aumentos 
brutais das propinas nos estabelecimentos públicos do 
ensino superior, chama a atenção e reclama o reconheci- 
mento da inconstitucionalidade da proposta aprovada, por 
flagrante violação do princípio da progressiva gratuitida- 
de de todos os graus do ensino público (artigo 74° da 
Constituição). Acresce ainda que a recusa de proceder à 
audição das Associações de Estudantes por parte da 
Assembleia da República, imposta pelo PSD, configura 
uma evidente violação do direito de participação estabe- 
lecido no artigo 19° da Lei das Associações de Estudantes 
(Lei n0 33/87 de 11 de Julho). E que o incumprimento da 
auscultação do Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas (nos termos do n" 1 do artigo 4o da Lei n0 

108/88 de 24 de Setembro e do Conselho Coordenador do 
Ensino Superior Politécnico, e a falta de emissão de pare- 
cer sobre a Proposta de Lei por parte do Conselho 
Nacional de Educação (nos termos do artigo 2o da Lei n" 
31/87 de 9 de Julho), configuram igualmente situações 
cujas incidências não podem deixar de ser indagadas. 

3. O comportamento arrogante e prepotente do PSD, 
de fuga ao diálogo e de votação apressada da Proposta do 
Governo, resulta obviamente da veemente contestação e 
do forte repúdio que o aumento das propinas suscita, não 
apenas entre os estudantes e a generalidade dos órgãos 
universitários, mas também em sectores muito vastos da 
opinião pública portuguesa. 

A utilização do período dos exames escolares para 
precipitar a aprovação do aumento das propinas, repre- 
senta uma manobra em que é iniludível o objectivo do 
Governo escapar ao justo protesto e resistência dos estu- 
dantes e ao mesmo tempo transferir para os órgãos esco- 
lares a impopularidade da aplicação de uma medida cuja 
responsabilidade é exclusivamente governamental. 

Engana-se, porém, o Governo do PSD, se dessa forma 
julga poder iludir os estudantes e os órgãos universitári- 
os, levá-los a decair na sua resistência e a abandonar a sua 
luta, ou se julga poder mistificar o povo português. 

Avaliação 

no ensino básico 
A reforma do sistema educativo toma indispensável 

uma profunda modificação do sistema de avaliação dos 
alunos que tem estado em vigor. 

O novo sistema de avaliação que o Ministério da 
Educação acaba de aprovar, podendo no plano teórico 
representar um progresso em relação ao sistema actual, 
surge à partida ferido pela completa ausência de condiçõ- 
es que tornem a sua execução possível neste momento. 

Neste contexto, é essencial centrar a intervenção dos 
professores, dos pais, dos alunos, da opinião pública em 
geral, na crítica em relação à ausência dessas condições e 
na reivindicação concreta do seu preenchimento. 

No quadro da reclamação do cumprimento integral 
' dos princípios e objectivos estabelecidos na Lei de Bases 

do Sistema Educativo, são especialmente de exigir para a 
implementação do novo sistema de avaliação as seguin- 
tes condições: 

- condições físicas e materiais das escolas (diminui- 
ção do número de alunos por escola e de alunos por 
turma; existência de espaços para as actividades de apoio 
e complementos educativos; melhoria da qualidade e 
quantidade dos recursos pedagógicos); 

- formação dos professores (desenvolvimento de 
capacidades para criar e concretizar currículos apropria- 
dos para os alunos com dificuldades de aprendizagem; 
actualização quanto aos processos de avaliação); 

- revalorização significativa da profissão docente 
(que crie condições e estimule uma dedicação mais efec- 
tiva à escola). 

Sem que estas condições básicas estejam efectiva- 
mente preenchidas, o novo sistema de avaliação dos alu- 
nos do ensino básico apenas representará uma forma de 
mistificação do insucesso escolar existente. 

A Comissão para as Questões da Educação e do Ensino 
do PCP 
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Agricultores portugueses 

derramam vinho na Cimeira da CEE 

A manifestação da CNA protestou contra a reforma da Política Agrícola comunitária. Entretanto, os 
baldios estão de novo em perigo 

«Esta PAC não; nós quere- 
mos produzir» foi uma das 
palavras de ordem de uma 
manifestação promovida 
pela CN-Confederação Naci- 
onal da Agricultura na passa- 
da sexta-feira frente ao Cen- 
tro Cultural de Belém, quan- 
do decorria o primeiro dia de 
trabalhos da Cimeira dos pri- 
meiros-ministros dos países 
da Comunidade Europeia, 
que encerrou o período de 
presidência portuguesa da 
CEE. Dirigentes associativos 
agrícolas, nacionais e regio- 
nais, muitos agricultores, 
protestaram contra o recente 

acordo de reforma da PAC - 
Política Agrícola Comum. 
Vinho derramado no chão, e 
produtos agrícolas espalha- 
dos simbolizaram as conse- 
quências daquela reforma 
para os pequenos e médios 
agricultores: a perda de ren- 
dimentos drástica a obrigar 
mesmo ao abandono de mui- 
tas produções. 

Dirigentes associativos 
agrícolas, nacionais e regio- 
nais e os agricultores presen- 
tes criticaram igualmente o 
política agrícola seguida pelo 
Governo português, que con- 
sideram ser «tão má como a 

Política Agrícola Comum 
europeia». 

Para a CNA, «ao contrário 
do que diz o senhor ministro 
Arlindo Cunha», esta nova 
PAC vai provocar uma gran- 
de baixa dos preços na produ- 
ção, a diminuição da produ- 
ção agrícola nacional, o 
aumento das importações e 
da dependência alimentar e 
económica do país, uma nova 
quebra dos rendimentos dos 
agricultores e a ruína das 
explorações de base familiar, 
a completa descaracterização 
do meio rural com graves 
problemas sociais e ecológi- 
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O vinho é uma das produções mais prejudicadas pela política agrícola do Governo. 
Os agricultores derramaram-no enquanto os governantes da CEE reuniam 

Resistentes antifascistas 

evocam luta pela liberdade 

Antigos presos políticos e outros 
resistentes antifascistas vão evocar a luta 
da resistência no próximo sábado dia 4 
de Julho, na Voz do Operário em Lisboa 
onde decorrerá um almoço volante pre- 
cedido por um acto simbólico junto da 
antiga Cadeia do Aljube. O objectivo 
dos promotores da iniciativa é fazer 
«sentir a necessidade de que permaneça 
na memória colectiva» o papel que a luta 
contra o fascismo teve na conquista da 
liberdade em Portugal. 

A Comissão Promotora desta inicia- 
tiva de resistentes antifascistas é consti- 
tuída por personalidades de diversas 
áreas de actividade. A lista completa dos 
nomes integrantes desta Comissão Pro- 
motora é a que se segue: 

Aida Paulo, Alberto Januário, Alber- 
to Vilaça, Alcina Bastos, Alexandre 
Cabral, Alexandre Castanheira, Álvaro 
Ferreira Alves, Álvaro Maia Rebelo, 
Américo Sousa, Antónip Abreu, Antó- 
nio Areosa Feio, António Borges Coe- 
lho, António Campos, Aquilino Ribeiro 
Machado, Armando Teixeira, Armindo 
Guimarães, Arnaldo Mesquita, Aurélio 
Santos, Baptista-Bastos, Blasco Hugo 
Fernandes, Cândida Novais, Carlos 
Brito, Carlos Costa, Carlos Marques, 
Costa e Melo, Custódio Maldonado de 
Freitas, Conceição Matos, Dias Louren- 

ço, Duarte Vidal, Edmundo Pedro, Edu- 
ardo Pires, Elvira Nereu, Fernando 
Adão, Fernando Piteira Santos, Fernan- 
do Vale, Felisberto Lemos, Francisco 
Salgado Zenha, Francisco Lyon de Cas- 
tro, Georgette Ferreira, Guálter Basílio, 
Gustavo Soromenho, Henrique Ochen- 
berg, Hernâni Silva, Ildefonso Nóvoa, 
Jaime Serra, João Cunha Serra, João 
António Honrado, João Joaquim Macha- 
do, João Luís Madeira Lopes, João Paiva 
Santos, João Raimundo, Joaquim 
Gomes, José Magalhães Godinho, José 
Malheiro, José Morgado, José Vitoria- 
no, Júlio Dias, Júlio Freire, Lino Lima, 
Ludgero Pinto Basto, Luísa Dias 
Amado, Manuel Alegre, Manuel Cam- 
pos Lima, Manuel Tito de Morais, Mar- 
cos Antunes, Maria das Dores Cabrita, 
Maria Emília Tito Morais, Maria Helena 
Novais, Maria Luísa Areosa Feio, Mário 
CaLBrandão, Mário Casquilho, Mário 
Neves, Mário Sottomayor Cardia, Mário 
Tomé, Natália Correia, Nuno Teotónio 
Pereira, Octávio Pato, Ofélia Costa, 
Pedro Arsénio Nunes, Pedro Ramos de 
Almeida, Pezarat Correia, Ramon La 
Féria, Raul Rego, Rodrigo de Freitas, 
Salomão Figueiredo, Salvado Sampaio, 
Salvador Amália, Stela Piteira Santos, 
Ulpiano Nascimento, Vasco Lourenço, 
Vilarinho Raposo, Virgínia Moura, 
Vítor Alves, Vítor Sá. 

cos com desertificação 
humana e eucalipatização de 
terras agrícolas. 

A CNA exige uma outra 
reforma da PAC que tenha 
em conta a manutenção dos 
poderes e competências da 
Casa do Douro e a não redu- 
ção do quantitativo do benefí- 
cio do Vinho do Porto para o 
corrente ano; urgentes inter- 
venções no vinho e no gado 
sob directa responsabilidade 
governamental; a regulariza- 
ção do escoamento da batata 
com a garantia de preços 
compensadores à produção; a 

bonificação «significativa» 
das taxas de juro do crédito 
agrícola e a baixa do preço 
dos principais factores de 
produção; a renegociação da 
II Fase de Adesão com o 
objectivo de conseguir da 
Comunidade condições mais 
favoráveis ao nosso sector 
agrícola. 

Baldios roubados 
aos povos 
em projectos 
do PS e PSD 

Os secretariados dos baldi- 
os dos distritos de Viseu e de 
Vila Real e a CNA promove- 
ram ontem uma conferência 

de imprensa onde divulga- 
ram a sua posição perante o 
que qualificaram de «amea- 
ças contidas nos 
novos/velhos projectos de lei 
sobre os baldios, da autoria 
do PSD e do PS, que hoje vão 
estar em discussão na Assem- 
bleia da República. 

A CNA e aqueles secretari- 
ados dos baldios acusam os 
projectos do partido do 
Governo e dos socialistas de 
pretenderem «retirar aos 
povos e compartes o direito à 
posse e usufruto dos baldi- 
os». A CNA fala mesmo em 
«roubo» dos baldios aos 
povos que tradicionalmente 
deles se utilizam 

Utentes da linha de Sintra 

levam CP 

ao Parlamento Europeu 

Uma petição ao Parlamen- 
to Europeu solicitando a 
urgente actuação deste para 
alterar a situação existente na 
linha férrea de Sintra, foi 
entregue a semana passada 
pela Comissão de Utentes ao 
presidente da Comissão dos 
Assuntos Sociais daquele 
órgão comunitário, numa 
audiência em que os passa- 
geiros dos comboios de Sin- 
tra qualificaram o panorama 
ali existente de «calamidade 
pública, lesivo da própria 
economia portuguesa, da 
saúde dos utentes, da quali- 
dade de vida a que todos os 
cidadãos portugueses têm 
direito e que está muito abai- 
xo dos níveis europeus». 

No texto dessa petição lê- 
se: que o serviços «de trans- 
porte ferroviário oferecido 
pela empresa Caminhos de 
Ferro Portugueses - EP (CP), 
é caracterizadamente de má 
qualidade». 

«A modernização de todas 
as infra-estruturas desta linha 

não tem acompanhado mini- 
mamente nem o desenvolvi- 
mento tecnológico nem a 
explosão demográfica verifi- 
cada na zona, há mais de 30 
anos. Podemos definir o actu- 
al equipamento, de acordo 
com os padrões europeus, de 
completamente obsoleto». 

Na descrição que esta situ- 
ação traz, em termos de pre- 
juízos, aos utentes, a petição 
destaca: 

«Falta de segurança por 
envelhecimento das infra- 
estruturas e do material circu- 
lante que se traduz num ele- 
vado número de acidentes, 
dos quais têm resultado mor- 
tos, estropiados e feridos, o 
que justificaria uma vistoria 
de técnicos especializados». 

«Falta de segurança das 
pessoas e dos seus bens, pois 
constatamos diariamente 
agressões e roubos, por falta 
de um dispositivo de segu- 
rança que elimine este flage- 
lo». 

«Incumprimento quase 
permanente dos horários ofe- 
recidos pela empresa trans- 
portadora, levando a que os 
utentes cheguem frequente- 
mente tarde aos seus empre- 
gos e residências, provocan- 
do obviamente danos de 
ordem económica, social, 
psicológica e familiar». 

O texto da Comissão de 
Utentes da Linha de Sintra 
enviado à Comissão de Peti- 
ções do Parlamento Europeu 
historia igualmente o papel 
desta organização desde 
1990, destacando os contac- 
tos mantidos com o ministro 
das Obras Públicas, Trans- 
portes e Comunicações e os 
representantes da CP, «aos 
quais tem expressado de 
forma construtiva as preocu- 
pações e queixas dos cida- 
dãos utentes desta linha, já 
que as medidas de moderni- 
zação apontadas têm prazos 
de concretização muito dila- 
tados e, por vezes, não cum- 
pridos», afirma-se. 

Setúbal solidária com Cuba 

«Sabemos que somos precisos, sabemos, 
mais do que nunca, o que fazer» foi afirmação 

da advogada Armanda Fonseca, presidente da 
Associação de Amizade Portugal-Cuba, ao 
intervir numa reunião de trabalho que o núcleo 
de Setúbal daquela associação levou a cabo a 
semana passada com o objectivo de divulgar e 
dinamizar a campanha de solidariedade «Leite 
para Cuba». 

Sob o lema «A criança é um ser digno e de 
carácter», a jornada iniciativa incluiu contac- 
tos com a União dos Sindicatos de Setúbal e a 
comunicação social. 

Uma detalhada informação sobre a realida- 
de cubana sujeita ao boicote norte-americano 
ocupou grande parte da intervenção de 

Armanda Fonseca que estava acompanhada 
pelo actor Rogério Paulo, presidente da Mesa 

da Assembleia Geral da Associação de Ami- 
zade. 

Registado foi o facto de a actuação da 

administração norte-americana contra Cuba 
durar já há 30 anos chegando agora ao ponto 
de proibir a aportagem em portos americanos 
de todo e qualquer barco que toque os portos 

cubanos, independentemente da sua naciona- 
lidade. 

A reunião permitiu estabelecer um conjun- 
to mínimo de objectivos - como o de recruta- 
mento de novos sócios - e actividades. 

A União dos Sindicatos de Setúbal com- 
prometeu-se a vender duas mil e 500 mascotes 
da campanha - miniaturas de um pacote de 
leite - enquanto na estrutura distrital do Movi- 
mento Democrático de Mulheres (MDM) cir- 
culam folhas de recolha de fundos. 

No dia da reunião procedeu-se à entrega de 
100 mil escudos a depositar numa conta ban- 
cária específica que a Associação abriu no 
Montepio Geral, enquanto um industrial ofe- 
receu uma valiosa peça de cerâmica destinada 
à ajuda a Cuba. 
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Conselho Europeu 

Em Usina nada de novo 

O fracasso da cimeira de Lisboa reafirmou o domínio dos países ricos no seio da 

Europa dita comunitária 

Se existissem dúvidas so- 
bre quem dita as ordens na 
Comunidade Europeia, a 
cimeira de Lisboa teria bas- 
tado para as desfazer. Os 
países ricos não se comove- 
ram com as exigências da 
Espanha nem com os deses- 
perados malabarismos de 
Portugal para conseguir a 
todo o custo algum resultado 
que pudesse classificar de 
positiva a presidência portu- 
guesa. Tão-pouco se deixa- 
ram sensibilizar pelos, 
clássicos apelos à coesão 
económica e social e à cres- 
cente necess dade de reduzir 
as assimetrias entre o Norte 
e o Sul. 

De forma polida mas nem 
por isso menos inflexível, o 
chanceler alemão Helmut 
Kohl veio a Lisboa dizer que 
a preocupação da Comuni- 
dade Europeia não é o atraso 
dos parceiros menos desen- 
volvidos (Portugal, Espa- 
nha, Grécia e Irlanda), mas a 
situação que se vive a Leste. 
Reconhecido que foi o esta- 
tuto de regiões mais atrasa- 
das aos tçrritórios da ex- 
-RDA, Kohl deixou claro 
que não pretende reforçar o 
orçamento comunitário an- 
tes dos alemães darem o seu 
«sim» ao Tratado de Maas- 
tricht e que, na hora de alar- 
gar os cordões à bolsa dos 
Doze - de que é o principal 
contribuinte líquido - tem 

como prioridade o leste eu- 
ropeu, onde as reformas 
políticas em curso arriscam 
cair no maior descrédito se 
não forem encontradas solu- 
ções para as gravíssimas cri- 
ses económicas em que o 
mesmo está mergulhado. 

Não menos polida e in- 
flexível, a Grã-Bretanha fez 
da cimeira de Lisboa a sua 
grande oportunidade de rea- 
firmar os «ses» que coloca à 
União Europeia, levando 
para casa todos os dossiers 
que nos próximos seis meses 
irá gerir em favor dos seus 
interesses. O primeiro-mi- 
nistro britânico, John Major, 
não escondia a sua satisfa- 
ção no final dos trabalhos: o 
Mercado Interno continua 
num impasse com a recusa 
britânica em eliminar as 
suas barreiras alfandegárias; 
o Pacote Delors II voltou à 
estaca zero, não se conse- 
guindo sequer o modesto 
acordo político desejado por 
Cavaco Silva; o fracasso na 
organização do tempo de 
trabalho e a inviabilização 
do acordo para protecção da 
mulher grávida, entre outros 
aspectos, deixou a política 
social de novo no campo das 
meras intenções; o fundo de 
coesão ficou-se pela ambi- 
guidade de um «aumento 
adequado» que mais se asse- 
melha a uma caixa de Pan- 
dora do que a outra coisa 

qualquer; a localização das 
sedes comunitárias ficou de 
novo em suspenso, com 
Londres a fazer sentir a 
Bona que tem uma palavra a 
dizer sobre o assunto. 

Pela parte da França, 
François Mitterrand guar- 
dou-se para o pós-cimeira. 
Ainda em Lisboa se arruma- 
vam os papéis e já o presi- 
dente franéês voava para a 
Bósnia, num peculiar con- 
ceito da política externa 
comum, disposto ao que 
disse ser um «abrir a porta» 
ao que pode acabar por vir a 
ser um envolvimento militar 
da ONU nos sangrentos con- 
flitos da ex-Jugoslávia. 

Nem o acordo sobre a re- 
forma da Política Agrícola 
Comum (PAC) conseguiu 
iludir o fracasso da cimeira. 
A exemplo dos seus congé- 
neres europeus, os agriculto- 
res portugueses foram até ao 
Centro Cultural de Belém 
dizer o que pensavam sobre 
a matéria. 

Na conferência de im- 
prensa com que encerrou os 
trabalhos, lado a lado com o 
presidente da Comissão Eu- 
ropeia, Jacques Delors, Ca- 
vaco Silva deu bem a ima- 
gem do fracasso da cimeira 
ao enumerar o que disse se- 
rem as decisões que marca- 
ram positivamente o Conse- 
lho Europeu de Lisboa; a 
reeleição de Delors, que 

nunca chegou a estar em 
causa; a vontade de prosse- 
guir a construção europeia, 
obviamente decidida com o 
Tratado de Maastricht em 
Dezembro passado; o alar- 
gamento da Comunidade 
aos países da EFTA, uma 
evidência desde a criação do 
Espaço Económico Euro- 
peu, a manutenção em stand 
by das pretensões da Tur- 
quia, Chipre e Malta, e o 
encorajamento aos países de 
leste que desejam juntar-se 
aos Doze quando para tal 
tiverem condições. 

É caso para dizer: em Lis- 
boa nada de novo. 

Nem sequer o vergonhoso 
silêncio de seis meses da 
presidência portuguesa em 
relação à questão de Timor- 
-Leste, acentuada com a 
hipócrita reafirmação, nas 
conclusões da cimeira, do 
empenhamento dos Doze na 
defesa dos direitos huma- 
nos. 

Resta a Cavaco Silva a 
consolação de que a maioria 
dos portugueses, segundo 
sondagens vindas a público, 
pensa que Portugal até não 
se saiu tão mal como isso 
desta presidência. Isto se fi- 
car pelas gordas e não ler a 
parte que revela que a maio- 
ria nem sequer sabe o que se 
passou em Lisboa! 

E agora os serviços postais! 

No seguimento da liberalização dos 
serviços públicos da água, energia, 
transportes e telecomunicações, che- 
gou agora a vez de a Comissão da CEE 
atacar os serviços postais. 

Neste sentido, foi publicado há cer- 
ca de um mês um «Livro Verde» da 
Comissão que propõe as orientações a 
que deve presidir a liberalização par- 
cial (segundo ela) dos serviços postais 
c tem como objectivo proporcionar du- 
rante cinco meses um debate público 
sobre o assunto. 

O referido «Livro Verde» foi pre- 
parado em conjunto, durante dois anos, 
pelos serviços da Comissão que se ocu- 
pam das telecomunicações e da tecno- 
logia da informação e pelos serviços da 
política da concorrência. 

A Comissão de Transportes e do 
Turismo do Parlamento Europeu deci- 
diu elaborar um relatório sobre o assun- 
to e chamou a debate no passado dia 15 
ue Junho os comissários PANDOLFI e 

ir Leon BRITTAN, ambos vice-presi- 
dentes da Comissão e responsáveis pe- 
los serviços acima mencionados. 

Os argumentos avançados pelos 
comissários para justificar as orienta- 
ções contidas no «Livro Verde» são as 
habituais e não fugiram à regra. Por um 
lado os serviços postais são, na sua opi- 
nião , um serviço essencial para a cons- 
trução do mercado interno, um 
domínio que abarca os interesses da 
«Europa dos cidadãos» e das empresas 
comunitárias; por outro lado, utilizan- 
do habilmente as deficiências existen- 
tes, garantiram que a situação actual 
não pode continuar e o objectivo é pre- 
cisamente o de a melhorar e, também 
neste sector, a concorrência deve fun- 

cionar tanto quanto possível e irá obri- 
gar os serviços a serem mais eficazes, 
mais acessíveis, praticarem preços 
mais baixos, a prestarem serviços de 
mais qualidade com evidentes vanta- 
gens para todos — consumidores e 
empresas, zonas transfronteiriças e 
zonas desfavorecidas e serão também 
mais um elemento que irá favorecer a 
coesão económica e social. 

Liberalização sem privatizar, é o 
lema: afirmaram não se pretende criar 
um serviço postal europeu único, mas 
tão-só harmonizar os serviços postais 
existentes visando melhorar a eficácia 
e a qualidade. 

Tudo propósitos louváveis como se 
vê para um sector, é bom sublinhar, que 
representava 1,3% do PIB comunitário 
em 1989 e que tem tido uma taxa de 
crescimento de 3% a 10% por ano, si- 
gnificando um volume de negócios de 
59 biliões d'ECUS (10 030 biliões de 
contos) e que emprega 1 milhão e 700 
mil pessoas. 

O que se encontra em jogo fica mais 
claro quando se sabe que o total do or- 
çamento da CEE não pode ultrapassar 
hoje 1,20% do PIB comunitário e que o 
chamado Pacote Delors II tem tido a 
oposição que se conhece por propor o 
aumento do orçamento para 1,37% do 
PIB da CEE, ou seja, mais 0,17%. 

Justo será dizer que vários deputa- 
dos da Comissão de Transportes do PE 
criticaram severamente a Comissão. 
Em primeiro lugar, caso caricato e si- 
gnificativo do proposto debate público 
pretendido pela Comissão, nenhum 
deputado conhecia o «Livro Verde» 
nem o PE o tinha recebido, isto um mês 
após a sua publicação. Em segundo 

lugar dá-se cinco meses para discutir 
propostas que levaram dois anos a pre- 
parar. Em terceiro lugar, a Comissão 
vai utilizar como base jurídica o Artigo 
90 dos tratados, resultando que o Con- 
selho deliberará por maioria qualifica- 
da sobre os regulamentos propostos 
pela Comissão, ficando o PE e o Comi- 
té Económico e Social «dispensados» 
de dar o seu parecer e os parlamentos 
nacionais nada terão a ver com o assun- 
to uma vez que os regulamentos comu- 
nitários não estão sujeitos à sua ratifi- 
cação. 

Resumindo e concluindo — pro- 
põe-se que tudo o que é rentável seja 
aberto ao sector privado: encomendas 
postais, correio expresso, vendas por 
correspondência, mercadorias, publici- 
dade, etc., (aliás, hoje, a nível comu- 
nitário, o sector privado já detém cerca 
de 40% dos serviços acima referidos). 

Entretanto, um mês dos cinco 
destinados ao debate público já se es- 
gotou. Será que alguém no nosso país 
recebeu um exemplar do referido livro? 

■ Martins Coalho 

Conclusões da cimeira 

Os impasses e retrocessos registados na cimeira de Lisboa 
em relação aos principais temas em debate não impediram os 
doze de reafirmar, nas conclusões do encontro, a intenção de 
prosseguir a construção da União Europeia à luz do Tratado 
de Maastricht. Em traços gerais, aqui ficam as principais con- 
clusões: 

• "O Conselho Europeu sublinha a importância de ser res- 
peitado o calendário da ratificação de modo a assegurar a 
entrada em vigor do Tratado (de Maastricht) em 1 de Janeiro 
de 1993." 

• "Considera que o acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu (EEE) abriu caminho a negociações para um rápido 
alargamento aos países da EFTA que o solicitarem. Convida 
as instituições a acelerarem os trabalhos preparatórios neces- 
sários para assegurar uma progressão rápida, incluindo a pre- 
paração, antes do Conselho Europeu de Edimburgo, do qua- 
dro geral de negociação da União. As negociações oficiais 
iniciar-se-âo imediatamente após a ratificação do Tratado da 
União Europeia e a obtenção de um acordo sobre o Pacote 
Delors H." 

• "O Conselho Europeu discutiu os pedidos (de adesão) 
apresentados pela Turquia, Chipre e Malta (...) e considera 
que cada um deles deve ser examinado segundo os seus méri- 
tos próprios." 

• Reafirma o desejo da Comunidade de desenvolver as 
relações com os países do Centro e do Leste europeu no qua- 
dro dos acordos europeus para os ajudar nos seus esforços 
para reestruturar as suas economias e instituições. (...) A coo- 
peração terá como objectivo apoiar os esforços destes países 
para os preparar para a sua desejada adesão à União." 

• "Congratula-se com o acordo para a reforma da Política 
Agrícola Comum, que permitirá controlar a produção e garan- 
tir os lucros dos agricultores (a pedido da Itália, procurar-se- 
á encontrar uma solução equilibrada para o conflito respei- 
tante ao regime das quotas leiteiras, tendo em conta o proble- 
ma que se coloca à sua aplicação em Itália)." 

• "Reafirma que a coesão económica e social representa 
uma dimensão essencial da Comunidade. (...) Nos Estados 
membros cujo PNB por habitante é inferior a 90% da média 

. comunitária será aplicado, no início de 1993, o Fundo de 
Coesão. (...) O efeito acumulado dos Fundos Estruturais e dos 
Fundos de Coesão deve sofrer um aumento que reflicta os 
compromissos de Maastricht." 

• "Tomará decisões sobre as várias componentes do 
Pacote Delors 11 na cimeira de Edimburgo." 

• "Concorda que devem ser dados passos claros para 
aumentar a transparência no processo de decisão da 
Comunidade e para reforçar o diálogo com os cidadãos euro- 
peus sobre o Tratado de Maastricht e a sua aplicação." 

• "Está convencido de que o desenvolvimento harmonio- 
so da União nos próximos anos depende, num grau conside- 
rável, da estrita aplicação à legislação existente e futura do 
princípio da subsidiariedade por todas as instituições. Ouvido 
um primeiro relatório do presidente da Comissão sobre o 
assunto, convidou a Comissão e o Conselho a desenvolverem 
estudos urgentes sobre os procedimentos práticos para a apli- 
cação do princípio a apresentar no Conselho de Edimburgo." 

• "Reafirma o firme propósito de adoptar as medidas 
necessárias para completar o Mercado Interno até 31 de 
Dezembro de 1992." 

• "Apela à preparação da convenção necessária ao estabe- 
lecimento da Europol (polícia europeia)." 

• "Congratula-se com os resultados da Cimeira do Rio, 
principalmente com a aceitação do princípio do desenvolvi- 
mento sustentado." 

• "Sublinha que as negociações (do Uruguay Round) for- 
mam um todo e que para serem um sucesso devem abarcar 
resultados substanciais em todas as áreas (agricultura, acesso 
ao mercado, normas e disciplina). (...) Convida os negocia- 
dores da Comunidade a prosseguir o diálogo com os seus par- 
ceiros, em particular com os Estados Unidos, de modo a eli- 
minar as divergências que subsistem e se poder concluir um 
acordo global antes do fim do ano." 

• "Considera que as reformas em curso (na Comunidade 
de Estados Independentes), para serem eficazes, devem ir a 
par das mudanças políticas em curso, de modo a consolidar 
uma sociedade aberta baseada no Estado de direito, nas liber- 
dades individuais e no pluralismo político." 

• "Reafirma que o respeito, promoção e salvaguarda dos 
Direitos Humanos são elementos essenciais nas relações 
internacionais e, por isso, constituem uma pedra angular na 
cooperação e nas relações dos Estados membros com países 
terceiros." 

• "Exprime a sua profunda preocupação pela recente onda 
de violência na África do Sul (...) e apela ao reinício das nego- 
ciações no quadro da CODESA (...) a fim de assegurar a pas- 
sagem pacífica para uma África do Sul verdadeiramente 
democrática e não racista, designadamente através da forma- 
ção de um governo de transição." (...) "Insta as partes envol- 
vidas em conflito em Moçambique a alcançarem urgente- 
mente um acordo de paz" e manifesta a sua satisfação pelos 
"progressos no sentido de uma paz duradoura em toda a 
Africa Austral, nomeadamente no processo de paz em 
Angola, que deverá culminar com eleições gerais em 
Setembro de 1992." 

• "Concorda em renovar o mandato de Jacques Delors 
como presidente da Comissão." 
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África do Sul 

Democracia e Paz, 

dois lados da mesma moeda 

«O massacre de Boipa- 
tong é um culminar trágico 
de políticas e práticas se- 
guidas pelo governo do Par- 
tido Nacional», afirma Nel- 
son Mandela em memoran- 
do dirigido a De Klerk so- 
bre a situação de crise na 
África do Sul, sublinhando 
que «na raiz da violência 
está o apartheid e a sua he- 
rança». , 

Apartheid e violência — 
indissoluvelmente ligados 
como o estão também as 
formas de superação da si- 
tuação actual. Governo de 
maioria e paz interna são 
«dois lados de uma mesma 
moeda» — diz ainda Man- 
dela no memorando a De 
Klerk — e os brancos sul- 
africanos terão de aceitar 
que jamais haverá paz e es- 
tabilidade no país até à total 
aplicação deste princípio 
democrático. 

Exigência política funda- 
mental a que o ANC soma 
exigências específicas, di- 
vulgadas quando do 
anúncio — na sequência do 
massacre de Boipatong — 
da suspensão das negocia- 
ções multipartidárias. 

Entre as reivindicações 
avançadas então pelo ANC, 
em conferência de impren- 
sa, inclui-se a criação de 
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A violência é inseparável do apartheid. 

uma Assembleia Consti- 
tuinte para elaboração e 
aprovação da futura Consti- 
tuição, e estabelecimento 
de um governo interino e o 
termo de todas as operações 
encobertas. 

Exigido foi também o 
desmembramento de todas 
as forças especiais, o julga- 
mento do pessoal de segu- 
rança envolvido na violên- 
cia e termo da opressão nos 
bantustões, além da recon- 
versão dos albergues em 
unidades familiares, cuja 
segurança deverá ser moni- 

torizada por estruturas mul- 
tipartidárias. 

A proibição do porte em 
público de armas perigosas 
— incluindo as chamadas 
armas culturais/tradicio- 
nais —, a nomeação de uma 
comissão internacional de 
inquérito ao massacre de 
Boipatong, a libertação dos 
restantes presos políticos e 
anulação de leis aprova- 
das «nos últimos dias» 
completam a lista de exi- 
gências. 

O abandono das conver- 
sações e as exigências 

OUA pede reunião 

do Conselho de Segurança 

A organização de Unidade Africana 
(OUA) decidiu pedir uma reunião urgente 
do Conselho de Segurança das Nações Uni- 
das para analisar a questão da violência na 
Africado Sul, 

Um projecto de resolução sobre essa 
questão, aprovado pelo Conselho de Minis- 
tros encarregue de preparar a agenda da Ci- 
meira da OUA, prevê a solicitação de uma 
reunião do Conselho de Segurança da ONU 
destinada a tomar todas as medidas apro- 
priadas para pôr termo à violência na África 

do Sul e permitir o reatamento das negocia- 
ções. 

O texto condena «a violência perpetrada 
contra as populações de Boipatong e outras 
cidades segregadas» e critica o governo de 
Pretória por não ter conseguido tomar medi- 
das eficazes para pôr termo à violência. 

O projecto de resolução exige que as dis- 
posições sobre essa questão sejam imediata- 
mente tomadas e decide o envio de uma de- 
legação ministerial para apresentar a posi- 
ção de África no Conselho de Segurança. 

avançadas, são acompanha- 
dos de medidas concretas e 
de uma acrescida mobiliza- 
ção popular no sentido de se 
conseguir ultrapassar a si- 
tuação de crise e afir- 
mar bases sólidas para uma 
transição para a democra- 
cia. 

«Nós, todos juntos, ne- 
gros e brancos, partilhamos 
a responsabilidade de fazer 
o regime parar de lançar o 
nosso país para o caos e a 
anarquia», foi o apelo lan- 
çado pelo secretário:geraI 
do ANC, com a garantia de 
que «o ANC consultará to- 
das as formações com vista 
a realizar uma Cimeira para 
unir e mobilizar a nossa 
gente contra a continuada 
tutela minoritária branca e 
para a democracia». 

Mobilização nacional a 
que naturalmente importa 
associar a pressão interna- 
cional. E o secretário-geral 
do ANC sublinha: «Agora 
mais do que nunca, a comu- 
nidade internacional é soli- 
citada a compelir o regi- 
me de De Klerk a pôr fim à 
violência e a empenhar- 
-se em soluções baseadas 
em princípios democráti- 
cos aceites internacional- 
mente». 

0 massacre 

de Boipatong 

Nota de imprensa 

do PCP 

Por ocasião de massacre de Boipatong, o gabinete 
de imprensa do PCP divulgou uma nota que aqui repro- 
duzimos. 

«O massacre de Boipatong de patriotas sul-africa- 
nos perpetrado por bandos armados e beneficiando da 
cumplicidade do governo é parte integrante de um pla- 
no mais geral de desestabilização da África do Sul com 
vista a intimidar e aterrorizar o movimento de- 
mocrático e popular no qual o ANC goza de um enorme 
prestígio. O poder na África do Sul tem medo que o 
enorme apoio popular do ANC se transformasse nas 
umas numa sua estrondosa vitória e seguramente no 
fim definitivo do apartheid. Ciente de não ter o apoio 
do povo sul-africano e tentando impor pela força medi- 
das que visam prosseguir o seu domínio, impedindo a 
constituição de um governo interino representativo de 
toda a África do Sul, o governo sul-africano é res- 
ponsável pelo bloqueamento das conversações no qua- 
dro da Codesa e por todas as graves consequências daí 
decorrentes. 

E, entretanto, necessário esclarecer a opinião 
pública portuguesa que, se de facto houve significati- 
vas mudanças na África do Sul, mantêm-se no entanto 
intocados todo o aparelho repressivo, os tribunais, o 
chamado Parlamento e as Forças Armadas. 

Não está ainda sequer assegurado na África do Sul o 
princípio universal: um homem, um voto. 

Neste contexto, e até que esteja definitivamente as- 
segurada a transição para uma África do Sul de- 
mocrática e não racial, são da maior importância todas 
as medidas internacionais que aliadas à luta interna do 
povo sul-africano pressionem o governo da África do 
Sul a tomar medidas que ponham cobro a tão ignomi- 
niosos crimes. 

Nas vésperas da Cimeira da Presidência da CEE, e 
face à actual situação prevalecente na África do Sul, o 
PCP, que na altura se pronunciou contra o prematuro 
levantamento de sanções (que incentivaram as ainda 
poderosas forças racistas a prosseguir o terror), consi- 
dera imperioso que da Cimeira saiam medidas que iso- 
lem os racistas e contribuam para que o povo sul-africa- 
no possa livremente escolher o seu futuro. 

TELEGRAMA 

«Ao Comité Executivo Nacional do ANC 
Ao camarada Nelson Mandela 

Expressamos inteira solidariedade comu- 
nistas portugueses justa corajosa luta ANC 
contra crimes racistas e pela completa abolição 
apartheid. 

Secretariado Comité Central do 
Partido Comunista Português» 

Direitos humanos 

Amnistia Internacional denuncia EUA 

«O recorde de brutali- 
dade da polícia é incrível. É 
um dos muitos escândalos 
relacionados com os direi- 
ros humanos nos Estados 
Unidos, que minam a sua 
credibilidade na promoção 
desses direitos internacio- 
nalmente», afirmou o se- 
cretário-geral da Amnistia 
Internacional, Ian Martin, 
em declarações proferidas 
em Los Angeles. 

A Amnistia Internacional 
denuncia que a polícia de 
Los Angeles tem vindo a 
usar excessivamente da for- 
ça, durante anos, sobretudo 

sobre pessoas negras ou de 
origem latina, causando da- 
nos sérios que conduzem 
por vezes à morte. 

«As provas sugerem que 
os negros e latinos são as 
principais vítimas da bruta- 
lidade da polícia na área de 
Los Angeles» — referiu o 
secretário-geral da organi- 
zação, reportando-sé a 40 
casos contidos no relatório. 

A análise destes casos — 
adiantou — mostra que o 
uso da força pela polícia de 
Los Angeles não é propor- 
cional à ameaça colocada 
pelas vítimas, chegado a 

assumir contornos de tortu- 
ra e tratamento degradante. 

A brutalidade da polícia é 
uma das três áreas onde se 
registam as maiores viola- 
ções dos direitos humanos 
nos Estados Unidos. As ou- 
tras prendem-se com a si- 
tuação dos refugiados hai- 
tianos e com a pena de 
morte. 

«São uma afronta aos di- 
reitos humanos e a todos os 
que, nos Estados Unidos ou 
noutro lado, lutam pela de- 
fesa destes direitos», disse 
Martin, salientando que «o 
governo norte-americano 

pretende afirmar-se aos 
olhos do resto do mundo 
como o promotor dos direi- 
tos humanos, mas falha na 
protecção desses mesmos 
direitos no seu país». 

Desde o golpe de Estado 
no Haiti, em Setembro, os 
Estados Unidos rejeitaram 
asilo a milhares de haitia- 
nos, que receiam a prisão, 
tortura e morte no seu país, 
numa atitude que — como 
denuncia a Amnistia Inter- 
nacional — viola as suas 
obrigações internacionais. 

«O escândalo da política 
norte-americana de rejeitar 

possíveis refugiados não é 
que esteja a acontecer, mas 
que seja feito pela mais rica 
e poderosa nação da Terra», 
criticou Ian Martin. 

O secretário-geral da 
Amnistia Internacional re- 
feriu-se ainda à pena de 
morte nos Estados Unidos, 
afirmando que as autorida- 
des norte-americanas «não 
estão só a matar os seus 
próprios cidadãos, como 
matam cada vez mais e pa- 
recem querer fazê-lo tão 
depressa que recusam re- 
cursos», 

«Os Estados Unidos es- 

tão isolados dos seus par- 
ceiros europeus devido à 
pena de morte. Nenhum 
país do Conselho da Europa 
ou da NATO efectuou uma 
única execução desde as 
ocorridas na Turquia em 
1984», declarou. 

«A autoridade moral dos 
Estados Unidos como ad- 
vogado da protecção dos di- 
reitos humanos está seria- 
mente minada pela determi- 
nação de muitos estados 
norte-americanos em conti- 
nuarem a matar pessoas 
para provar que matar pes- 
soas está errado», conclui. 
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Argélia 

As reacções 

ao assassinato de Boudiaf 
O assassinato de 

Mohammed Boudiaf, presi- 
dente da Argélia, escassos 
seis meses após ter assumido 
o poder, veio ainda agravar o 
já conturbado quadro políti- 
co do país, onde a degrada- 
ção da situação socioeconó- 
mica de há muito vem apro- 
fundando o abismo entre 
população e poder, com con- 
sequente subida eleitoral dos 
integralistas, como se reflec- 
tiu em particular nos resulta- 
dos das legislativas (anula- 
das) de Dezembro de 91. 

As reacções dos partidos 
políticos na Argélia são pra- 
ticamente de unânime con- 
denação. 

Ahmed Ben Bella, o pri- 
meiro presidente da Argélia, 
denunciou o «acto criminoso 
contra um dos símbolos da 
revolução argelina». A 
Frente de Libertação 
Nacional (FLN, ex-partido 
único) qualificou o atentado 
como «precedente perigoso 
para a política argelina. Os 
comunistas do Partido da 
Vanguarda Socialista expri- 
mem, no seu comunicado, 
consternação e imensa dor 
pelo desaparecimento do 
«patriota ardente» e «demo- 
crata consequente», cuja 
morte é «uma perda irrepará- 
vel para a Argélia». 

Mesmo os dois principais 

partidos integralistas argeli- 
nos após a dissolução da 
Frente Islâmica de Salvação 
(FIS) condenaram o assassí- 
nio do presidente do Alto 
Conselho de Estado. Õ 
Movimento pela Sociedade 
Islâmica Hamas afirma que 
«não honra o povo argelino o 
fim trágico que vitimou 
Budiaf, um dos símbolos da 
gloriosa revolução argelina». 

As reacções a nível mun- 
dial são de condenação. Nos 
países árabes, entretanto, os 
comentários são diferencia- 
dos, ou fica-se apenas pela 
notícia. 

A imprensa marroquina de 
língua árabe e francesa deu 
relevo de primeira página ao 
atentado, mas apenas os 
socialistas e comunistas con- 
denaram claramente o assas- 
sinato, considerando-o «um 
crime contra a Argélia, a 
democracia e o Magrebe». 

O diário «Al Bayane» de 
Casablanca refere, em edito- 
rial, que foram os inimigos 
mais irredutíveis da demo- 
cracia e do pluralismo os res- 
ponsáveis pelo atentado. 

No Egipto e na Tunísia, os 
Comités de Defesa dos 
Direitos Humanos, deploran- 
do o assassinato, pedem aos 
povos do Magrebe que pres- 
sionem «os seus dirigentes a 
fim de que a marcha para a 
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democracia prossiga e que o 
respeito das liberdades seja 
garantido num espírito cívi- 
co e sem violência». 

Entretanto, movimentos 
integristas como os Irmãos 
Muçulmanos, justificam 
implicitamente o atentado, 
como uma forma de «respei- 
tar a vontade dos povos e 
fazê-la prevalecer», numa 
referência à anulação das 

eleições argelinas. A 
imprensa radical iraniana 
qualificou de «valentes» os 
assassinos do presidente 
argelino. 

Em Dacar — discursando 
em nome dos movimentos de 
libertação reconhecidos pela 
Organização de Unidade 
Africana —, Nélson Man- 
dela considerou o assassina- 
to como «uma tragédia naci- 
onal» para o povo argelino. 

Encontro de Partidos 
Na sequência do convite 

úo PCG (da Grécia), reali- 
zou-se o 4o Encontro dos Par- 
tidos Comunistas, Operários 
e Progressistas do Mediterrâ- 
neo Oriental, Mar Vermelho 
e Próximo e Médio Oriente, 
em Atenas, nos dias 22 a 24 
de Maio de 1992, com a parti- 
cipação de representantes da 
Frente Nacional para a Liber- 
tação do Bahrein, do Partido 
AKEL de Chipre, do Partido 
Comunista da Grécia, do Par- 
tido Comunista do Iraque, do 
Partido Comunista de Israel, 
do Partido Comunista do 
Sudão, do Partido Comunista 
Sírio e do Partido Socialista 
Unificado da Turquia. Repre- 
sentantes do Partido Socialis- 
ta Búlgaro e do Partido da 
Refundação Comunista, da 
Itália, participaram no encon- 
tro, como observadores. 

Durante o encontro, houve 
uma troca de informações e 
de opiniões relativamente à 
situação existente na região e 
no mundo e a formas de inici- 
ativas comuns e à acção que 
poderá ser desenvolvida. 

No quadro de uma larga 
troca de opiniões que teve 
lugar durante os três dias do 
encontro e que cobriu o mais 
largo leque de assuntos, os 
participantes constataram a 
rápida deterioração da situa- 
ção, em detrimento das for- 
ças da paz, do progresso soci- 
al e dos direitos dos povos e 
dos trabalhadores. 

Entre as muitas questões 
que foram examinadas, os 
partidos concentraram a sua 
atenção na situação que se 

tem vindo a criar na região, 
após a Guerra do Golfo e a 
dissolução do campo socia- 
lista e do Pacto de Varsóvia, 
tal como na exacerbação das 
diferenças entre as potências 
imperialistas na Europa, Ásia 
e América. As repercussões 
que estas mudanças têm tido 
nos domínios social, econó- 
mico e político nos países da 
região e mais em geral foram 
analisadas mais especifica- 
mente. 

Os participantes discuti- 
ram exaustivamente os pro- 
blemas agudos do Médio Ori- 
ente, do Mar Vermelho, do 
Mediterrâneo, da área do 
Golfo e dos Balcãs, tal como 
as questões relativas à luta 
dos povos da região pela sal- 
vaguarda, obtenção e alarga- 
mento dos seus direitos 
democráticos. 

Verificou-se que, contrari- 
amente à exigência popular 
universal de dissolução de 
todos os blocos militares, a 
NATO está a alargar a sua 
esfera de acção, enquanto a 
União da Europa Ocidental 
está a ser de novo estrutura- 
da. 

As contradições e os pro- 
blemas dramáticos que o 
capitalismo está a criar na 
nossa região foram aponta- 
dos, tal como a resistência 
oposta pelos trabalhadores e 
pelos povos da região em 
geral. 

O agravamento das condi- 
ções económicas e sociais de 
camadas extremamente lar- 
gas dos trabalhadores em 

vários países da região, a exa- 
cerbação da crise económica 
e o excessivo endividamento 
de países na região tal como 
as dimensões ameaçadoras 
que os problemas ecológicos 
estão a adquirir, foram igual- 
mente constatados. 

Os participantes trocaram 
opiniões e esclareceram vári- 
os aspectos dos desenvolvi- 
mentos nos países ex-socia- 
listas e na URSS e as suas 
razões. 

Foi salientada a necessida- 
de de prosseguir e aprofundar 
o diálogo. Os participantes 
manifestaram preocupação 
com o agravamento dos pro- 
blemas económicos nestes 
países e com as sérias viola- 
ções dos direitos humanos e 
das liberdades democráticas 
de centenas de milhares dos 
seus cidadãos. 

Foi geralmente entendido 
que estas novas condições 
demonstram a incapacidade 
do capitalismo de dar solução 
às aspirações dos povos. Os 
partidos sublinharam a 
necessidade do reforço da 
luta por reivindicações eco- 
nómicas e sociais dos traba- 
lhadores, tal como por uma 
mais ousada e persistente 
promoção dos ideais do soci- 
alismo e dos valores liberta- 
dores dos comunistas, movi- 
mento operário, patriótico e 
progressista em geral. 

Os participantes salienta- 
ram o significado do encon- 
tro e a necessidade de tais 
encontros se realizarem tam- 
bém no futuro, com pleno 
respeito da autonomia e da 

independência de cada parti- 
do. 

Foi acentuada a necessida- 
de de intensificarem os seus 
esforços para a realização de 
um diálogo e de iniciativas 
comuns com as mais largas 
forças patrióticas, de esquer- 
da, democráticas nacionais, 
ecológicas e progressistas em 
geral. 

Os participantes do encon- 
tro acordarem em: 

- Desenvolver mais a sua 
cooperação bilateral e multi- 
lateral; 

- Promover a formação de 
grupos de trabalho conjuntos 
abertos a professores especi- 
alizados e a outros progres- 
sistas com vista ao estudo de 
temas de interesse comum; 

- Fazer todos os esforços 
com vista a contactos de coo- 
peração e iniciativas comuns 
na região com todas as forças 
acima referidas; 

- Desenvolver a solidarie- 
dade com os comunistas e 
outras forças democráticas 
que tenham como objectivo o 
socialismo, assim como com 
outras forças progressistas 
que defendam as liberdades 
democráticas, os direitos 
humanos e as regalias sociais 
nos países ex-socialistas e na 
ex-URSS; 

- Fazer todos os esforços 
possíveis para reforçar a soli- 
dariedade com Cuba e com as 
lutas dos povos cipriota e 
palestiniano e com todos os 
povos em luta pela democra- 
cia, independência nacional, 
autodeterminação e progres- 
so social. 

BALÇAS 

Cerca de 5000 pessoas manifestaram-se no centro de 
Atenas contra a guerra nos Balcãs a convite da 

Conferência Geral dos Trabalhadores Gregos, movimen- 
tos pacifistas e sindicatos afectos ao Partido Comunista 
Grego. 

Os manifestantes desfilaram durante duas horas no 
centro da capital grega até ao parlamento gritando «Não à 
guerra», «Sim à vida e civilização» e «Não a mais sangue 
nas Balcãs». 

Gritaram também palavras de ordem contra as bases 
militares dos Estados Unidos e NATO como «Bases 
norte-americanas fora da Grécia» e «Grécia fora da 
NATO». 

ANTI-MAFIA 

ais de 100 mil pessoas concentraram-se em 
l Palermo para homenagear a memória do juiz 

Giovanni Falcone, morto num atentado ocorrido há um 
mês nesta cidade italiana, e exigir que o país se liberte da 
Mafia. 

Cinco cortejos desfilaram na cidade, reunindo mani- 
festantes oriundos de toda a Itália em resposta a um apelo 
dos sindicatos. 

Um dos cortejos era formado por militantes sindicais 
chegados à cidade em 14 voos charter, um outro partiu do 
porto, com as pessoas transportadas em quatro barcos de 
Génova, Livomo e Civitavecchia. 

O terceiro cortejo reuniu os manifestantes que chega- 
ram de autocarro, enquanto o quarto partiu da estação fer- 
roviária, à qual chegaram inúmeros comboios especiais. 

O quinto cortejo reuniu os manifestantes da Sicília, 
calculados pelos organizadores em mais de 50 mil. 

TIMOR 

A Conferência de «mayors» dos Estados Unidos, reu- 
nida em Houston, Texas, aprovou uma resolução de 

apoio à solução do conflito de Timor-Leste, prevendo a 
autodeterminação do seu povo. 

A resolução foi submetida pelo presidente da Câmara 
de San Leandro, Califórnia, o «mayor» Dave Karp. 

Na resolução, a Conferência dos «mayors» exorta o 
presidente Bush e o Congresso dos Estados Unidos a apoi- 
arem a imediata introdução na Assembleia Geral das 
Nações Unidas de uma resolução que ordene à comissão 
dos direitos humanos a designação de um relator especial 
para o conflito de Timor-Leste. 

A sua missão será a de ajudar a encontrar uma solução 
para o conflito e garantir a autodeterminação do povo de 
Timor-Leste. 

ANGOLA 

O presidente angolano, José Eduardo dos Santos, disse 
que pretende o lançamento, juntamente com líderes 

independentistas cabindas, de «bases para o entendimen- 
to» e extensão da paz ao enclave. 

A afirmação foi feita por José Eduardo dos Santos, 
numa declaração pública, na recepção, no complexo pre- 
sidencial do Futungo, ao líder independentista Luís 
Ranque Frank, co-ftmdador nos anos 60 da Frente para a 
Libertação do Enclave de Cabinda (FLEC). 

O governo angolano está de «espírito aberto, pronto 
para analisar tudo, discutir franca e abertamente» o pro- 
blema do enclave, disse. 

José Eduardo dos Santos afirmou que angolanos e 
cabindas são «irmãos» com as mesmas «raízes», que na 
sua história tiveram «sempre alguém que (os) tentou divi- 
dir». 

CHECOSLOVACOS 

Os checoslovacos, 47 por cento na República Checa e 
37 por cento na Eslováquia, são favoráveis à manu- 

tenção da federação ou de um Estado comum, segundo 
uma sondagem publicada em Praga. 

Na Eslováquia, 31 por cento mostraram-se favoráveis 
à criação de uma confederação e 18 por cento à constitui- 
ção de dois Estados independentes, revela a sondagem, 
realizada depois das eleições de 5 e 6 de Junho, pelo 
Instituto de Pesquisa de Opinião Pública junto de um 
grupo representativo de 1252 pessoas. 

Na República Checa, o número de apoiantes de uma 
divisão do país em dois Estados independentes duplicou 
no espaço de um mês e totaliza 13 por cento. 

Entretanto, 21 por cento preconizam uma República 
Federal do tipo alemão (contra 6 por cento na Eslováquia) 
e 5 por cento apenas uma confederação, fórmula de união 
defendida pelo líder eslovaco Vladimir Meciar, mas con- 
siderada como «impraticável» e equivalente a uma parti- 
lha de facto do país pelo líder checo Vaclav Klaus. 

\ 
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A, ■-preservação e 
consolidação do sistema 
de representação 
proporcional e a reforma 
democrática do 
parlamento emergem 
como as duas principais 
conclusões do encontro- 
-colóquio sobre 
democracia política e 
legislação eleitoral que a 
comissão coordenadora 
da Coligação 
Democrática Unitária 
realizou no domingo num 
hotel de Lisboa. 

O primeiro painel da 
iniciativa teve por tema a 
lei eleitoral para a 
Assembleia da 
República. O moderador 
foi o professor Avelãs 
Nunes, que fez uma 
breve intervenção de 
abertura do colóquio. 
Para este painel 
prepararam 
comunicações Raul 
Castro, dirigente da 
Intervenção Democrática 
(sobre controlo do poder 
e democraticidade das 
eleições), Carlos Brito, 
da Comissão Política do 
PCP (a aproximação de 
eleitos e eleitores e a 
reforma democrática do 
parlamento), João 
Amaral, deputado do 
PCP (govemabilidade e 
representatividade), e 
Luís Sá, da Comissão 
Política do PCP 
(delimitação arbitrária de 
círculos e engenharia 
eleitoral para perpetuação 
da maioria). 

O painel da tarde foi 
moderado por José 
Casanova, da Comissão 
Política do PCP, que fez 
a intervenção de 
encerramento da 
iniciativa. Intervieram 
Luís Catarino, da ID 
(sobre o voto dos 
emigrantes nas eleições 
presidenciais), a 
deputada comunista 
Odete Santos (listas de 
cidadãos independentes 
para os órgãos 
municipais), Jorge 
Cordeiro, do Comité 
Central e da DORL do 
PCP (a formação de 
executivos municipais e a 
limitação de mandatos de 
presidentes e 
vereadores), e Demétrio 
Alves, da DORL do PCP 
e presidente da CM de 
Loures (o voto de 
estrangeiros nas 
autárquicas). 

Neste número do 
«Avante!» publicamos as 
intervenções de Carlos 
Brito e Luís Sá, bem 
como as de Avelãs Nunes 
e José Casanova. Em 
próxima edição 
incluiremos contributos 
de outros participantes no 
encontro-colóquio da 
CDU. 
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A a| oximação de eleitos e eleitores 

e a reforma denocrátíca do parlamento. Carlos Brito — Membro da Comissão Política do PCP 

Avelãs Nunes 

Democracia sem exclusões 

António Avelãs Nunes recordou a 
denúncia do «fascismo amigável» e a 
prevenção contra os perigos do «fas- 
cismo de mercado» feitas em 1980 por 
dois professores americanos, Bertram 
Gross e Paul Samuelson, para salien- 
tar a sua pertinência no nosso país, 
cujo primeiro-ministro tem em That- 
cher e em Reagan ídolos reconheci- 
dos. 

Lembrou os vários ataques de que 
tem sido alvo a democracia portugue- 
sa, tanto no plano económico, como 
no plano social e cultural e mesmo no 
plano da democracia política. Concre- 
tamente, os projectos de alteração das 
leis eleitorais constituem sérias amea- 
ças aos valores essenciais da democra- 
cia representativa e da democracia 
participativa, tal como as configura a 
Constituição da República Portugue- 
sa. 

Defendeu que os democratas reuni- 
dos na CDU não podem deixar de as- 
sumir a construção da democracia 

política como um valor essencial do 
seu projecto de sociedade. O sistema 
democrático não pode limitar-se, à luz 
dos valores da esquerda, a permitir o 
apuramento de quem deve governar, 
antes deve constituir um sólido instm- 
mento de legitimação das pessoas e 
dos órgãos que exercem o poder 
político em nome do povo e que, por 
isso, não pode ser um sistema ex- 
cluente da representação de fracções 
importantes da população. O argumen- 
to da govemabilidade é um argumento 
equívoco e perigoso que, no limite, 
justificaria - e historicamente justifi- 
cou - todas as ditaduras. Ele não pode 
justificar a bipolarização - que é 
necessariamente exclusão da partici- 
pação de grande percentagem dos por- 
tugueses nos órgãos da democracia re- 
presentativa - e muito menos um es- 
quema - injustificável a todas as luzes! 
- que permita a um partido conjuntu- 
ralmente mais forte perpetuar-se no 
poder. 

1. A aproximação de eleitos e eleitores tem sido o ar- 
gumento mais insistentemente esgrimido pelos que advo- 
gam uma urgente e profunda revisão das leis eleitorais, em 
especial, da lei eleitoral para a Assembleia da República. 

Creio que, na maior parte dos casos, é também o argu- 
mento mais hipócrita, que não tem nada a ver com o verda- 
deiro objectivo de quem o invoca. 

A meu ver a separação entre eleitos e eleitores existe 
efectivamente e é um dos problemas do funcionamento da 
nossa democracia e, como se toma cada vez mais evidente, 
da generalidade das democracias ocidentais. 

Entre nós creio que foi sempre sentido tanto no pólo 
dos eleitos, como no polo dos eleitores, muito mais neste 
último, toraando-se, por isso mesmo um motivo aliciante 
de demagogia. 

E muito duvidoso que esta questão tenha solução ou 
possa sequer ser atenuada pela via das alterações das leis 
eleitorais. Em abono deste cepticismo, milita a situação 
existente, como se referiu, na generalidade das democra- 
cias ocidentais com os mais diversos sistemas eleitorais 
(maioritários ou proporcionais) onde o fenómeno se mani- 
festa em proporção muito mais aguda que entre nós. 

Além disso as soluções teóricas preconizadas pelos 
nossos reformadores eleitorais, com poucas excepções, vão 
no sentido de condicionar ou atenuar a aplicação do 
princípio da representação proporcional, quando não pre- 
conizam, mais ou menos abertamente, a sua eliminação e 
substituição por modalidades do sistema de representação 
maioritária devidamente disfarçadas, para não colidirem 
com os limites materiais de revisão da Constituição da 
República. 

Ora a ciência política ensina (Maurice Duverger e Dou- 
glas Rae) que estas soluções produzem, ao menos tenden- 
cialmente, resultados conhecidos, tais como, o favoreci- 
mento de maiorias de governo, a acentuação da bipolariza- 
ção, a potenciação do resultado do principal partido, a pe- 
nalização da representação dos partidos mais pequenos. 

Provenham do campo do Governo ou do PSD, prove- 
nham do campo do PS ou até de «cientistas» universitários, 
o que visivelmente está na mira das reformas propostas são 
estes egoístas objectivos político-partidários e não os gene- 
rosos anseios de aproximação entre eleitos e eleitores. 

É isto mesmo que ficou inequivocamente demonstrado 
pela análise das proposta e anteprojectos apresentados pelo 
Governo de Cavaco Silva (na anterior legislatura e na pre- 
sente), bem como os textos preparados pelo PSD e o PS nos 
tempos do «bloco central». 

Da banda universitária é o prof. Gonçalves Pereira que 
reconhece: 

«Por mim tenho desde 1983 insistido em que "o siste- 
ma eleitoral é a chave do sistema do governo"». 

O argumento de aproximação de eleitos e eleitores re- 
veste ainda mais chocante hipocrisia em face da prática, 
que os dois principais partidos - PSD e PS - impuseram às 
campanhas eleitorais para a Assembleia da República. 

A extrema personalização das campanhas nos princi- 
pais líderes partidárias, a prática transformação das elei- 
ções parlamentares na escolha do Primeiro-Ministro e do 
Governo submergem quase completamente os candidatos a 
deputados e a relação entre estes e os eleitores. 

Esta prática assumiu, talvez, as mais absurdas propor- 
ções na carta-apelo que Cavaco Silva dirigiu aos eleitores 
nas eleições de 6 de Outubro passado. 

O líder do PSD que encheu quase duas páginas sem 
nunca usar as palavras deputados ou Assembleia da 
República, o que institucionalmente estava em jogo nas 
eleições, remata coerentemente com o apelo: 

«Peço-lhe por isso que não deixe de votar nas próximas 
eleições, nas quais vão ser escolhidos o Primeiro-Ministro 
e o Governo de Portugal para os próximos quatro anos». 

Depois disto e em face do resultado das eleições, como 
é que Cavaco Silva não há-de estar convencido de que oi 
ele o único eleito e que os deputados do PSD só entraram 
na AR porque estavam na lista que ele patrocionou. 

Esta não pode ser a via da aproximação dos deputa os 
com os eleitores, muito pelo contrário é a que remete os 

dePutad( 
duz. pelo 

'os para o anonimato e a indignificação e que re- 
menos em termos eleitorais, a sua relação com o 

10rado a uma mediação feita, em exclusivo, pelo Pri- 
'ro-Ministro ou o principal líder partidário. 

tui| ,ssinale-se, que é já reconhecido, que a crise das insti- 
mu h S e dos próprios partidos políticos que alastra no 

anos ri 0C'c'enta' nã0 é alheia à persistência, ao longo dos 
má ■ as Práticas de extrema personalização, nos chefes 
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a 'hiagem do Parlamento 

t0re " nosso país, a questão da relação de eleitos e elei- 
pre , ' ^mbém, influenciada negativamente pelo défice de 

instit ^10~6 at^ Por anrágados preconceitos que afectam a 
a sitação tem causas que se prendem ( 

,, eidade da nossa vida nolítica e tem raz 

"Ção parlamentar. 
com a contem- 

da nossa vida política e tem razões histórias, 
destas últimas podemos distinguir três 

^ Primeiro, o da monarquia constitucional, quase sem- 
sob 

nJ^ndo 
Pcnodos; 

a vigência da Carta e dos seus actos adicionais. O 
Pie 

estg^tt0 tinha mais poderes aparentes que reais, pois, 
dor 3 Cercado pelo Rei, com poder executivo e modera- 
nom ^ Governo e por outra Câmara - o Senado - de 

Se régia- pejj 01 capacidade de intervenção autónoma, com curtos 
diSs |0s de actividade anual, podendo a todo o tempo ser 
e
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ld" pelo monarca, o parlamento tomou-se o bode 

rea| i"10 dos desmandos do poder, incluindo os da família 
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s dePutados tomaram-se o símbolo do carreirismo, 
víci. uni81110 da inconsequência e de todos os piores 

^ do sistema. 

Para Itle^or literatura do século passado foi implacável 
algun^f estes deputados. Estigmatizou ou ridicularizou 
tiin(]è representantes da espécie com tão expressiva con- 
nac"^ tlue as suas marcas persistem vivas na cultura e 

gnsciência nacionais, 
de o 0 ^alisto Eloi de Barbuda de «A Queda de um Anjo» 
Parv ■ '0 que iniciou a vida parlamentar com «virtuosas 
ra m rádas» e acabou por «baquear nos braços da seduto- 

tia de Leão». 
Mors.°.,Conselheiro Manuel Berardo de Mesquita de «A 
qtie 

dlnria dos Canaviais» de Júlio Dinis que reconhece 
g utas partidárias o obrigaram a trair os ideais. 

Rapp 0 Gonçalo Mendes Ramires, de «A Ilustre Casa de 
Utpjres>> de Eça de Queirós, «que pela baixa cobiça de 

em S. Bento, abatera a única muralha segura 
t lrrnã e o homem da marrafa luzente». 

nos p "tiagem perdurou e fez esquecer os dignos tribu- 
htpg Vl|ttismo e do início do setembrismo e ilustres par- 
rep ares da época, como José Estevão e Almeida Gar- 

< regundo período é o da primeira República. Com a 

^ 1^° riemocracia parlamentar, em 5 de Outubro 
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Ceu assim apesar da grande qualidade dos maiores 
Va República. O regime parlamentar degenerou fre- 
0í> y^reente em delírio parlamentarista, onde cresceram 
Pon(v Cores e ódios partidários e interpartidários intrans- 

f .ls'0 verbalismo vazio e até as cenas de pugilato. 
\ '^eira-Gomes escreveu a propósito, no princípio dos 

vinte; 
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republicanos que se não entendem e não se con- 
-(ju Pará executar um plano mínimo de administração. 

^ act'vidade e inteligência perdidas nesse fervilhar 
^ ®as, de desordem e de jogatina». 

Ng Preverbial instabilidade governamental que caracte- 
s dezasseis anos da primeira República (a média de 

duração dos Governos foi de quatro meses) teve complexas 
causas políticas, económicas e sociais. A propaganda anti- 
parlamentar fez, no entanto, do parlamento o responsável 
por tal desatino. 

Esta observação dá passagem natural para o terceiro 
período, o da ditadura fascista. Segue-se meio século de 
opressão com a supressão de todas as liberdades e frenética 
campanha antidemocrática. O antiparlamentarismo é um 
dos principais argumentos para combater a democracia. O 
parlamento é apresentado a sucessivas gerações como um 
lugar de desvario e perdição das pátrias. 

Apesar disto, após o 25 de Abril, o nosso povo votou 
com entusiasmo e em massa nas eleições para as assem- 
bleias representativas - a Constituinte e depois nas primei- 
ras eleições para a Assembleia da República - e acompa- 
nhou com o maior interesse, numa primeira fase, os traba- 
lhos parlamentares. 

Foram as decepções acumuladas em relação à activi- 
dade da Assembleia da República, o seu envolvimento na 
regressão e eliminação das conquistas democráticas da re- 
volução e na supressão de importantes avanços sociais, a 
par da acentuação dos privilégios dos deputados, que mina- 
ram de novo o prestígio da instituição parlamentar. Não foi 
difícil à propaganda antidemocrática difundir a ideia de 
que os deputados nada resolvem e custam caro ao país, 
nesta base favorecer uma nova separação entre eleitos e 
eleitores e fazer renascer os velhos preconceitos antiparla- 
mentares. 

Cavaco Silva, no desenvolvimento e concretização do 
seu projecto autoritário de poder absoluto, cavalgou e ca- 
valga estes sentimentos e preconceitos. Numa primeira 
fase quando ainda não tinha a maioria absoluta, como justi- 
ficação da guerrilha institucional com a Assembleia e para 
a responsabilizar por todos os falhanços da sua política. Na 
segunda fase, já com a maioria absoluta, para justificar a 
govemamentalização da Assembleia e a sua tutela sobre os 
deputados, que tem a tradução mais expresssiva na instau- 
ração no sistema das multas, primeiro só para os deputados 
do PSD e que agora pretende generalizar a toda a Câmara. 

A aproximação de eleitos e eleitores, no que se refere à 
instituição parlamentar, é acima de tudo uma questão de 
adequação da política, da actividade e do funcionamento 
da Assembleia da República à situação e aos problemas do 
país e de atribuição de reais poderes aos deputados com 
consequente responsabilização. 

A via para tentar esta adequação é a da reforma de- 
mocrática do parlamento, só realizável nas condições de 
um outro poder e de uma outra política, o que exorta, natu- 
ralmente, a lutar por uma alternativa à situação presente. 

Intervir, fiscalizar e aproximar-se do País 

3. A reforma democrática do parlamento implica que a 
actividade e o funcionamento da Assembleia da República 
sejam reforçados em três direcções simultâneas: a inter- 
venção política; a competência fiscalizadora; a relação 
com o país. 

Uma tal reforma pressupõe também que aumentem e 
não diminuam os institutos regimentais que não estão na 
dependência do voto da maioria ou dos critérios do Presi- 
dente. (A importância fundamental deste aspecto não é 
geralmente compreendida pelos teorizadores universitários 
que não têm experiência concreta da vida parlamentar.) 

Aplicando estas exigências e pressupostos às propostas 
do PSD para o que chama a reforma do parlamento (neste 
momento em debate acelerado com as de outros partidos na 
Comissão respectiva da Assembleia da República), creio 
que, apesar dos apelos ao consenso e outras formas de doce 
mamar em que agora se multiplicam os deputados laranja, 
só se pode concluir que o que o PSD propõe não é uma re- 
forma democrática, mas uma reforma antidemocrática do 
parlamento. 

Não temos tempo, nem será este o lugar para proceder a 
uma análise minuciosa desta matéria. Apenas algumas bre- 
ves observações sem nunca perder de vista que tratamos 
das relações entre eleitos e eleitores. 

A primeira refere-se à intervenção política da Assem- 

bleia. A observação é esta: a intervenção política da As- 
sembleia será sempre gravemente diminuída se houver, 
como o PSD propõe, uma grande redução do número de 
reuniões plenárias, mesmo que se introduzam no Regimen- 
to novas figuras para debates mensais sobre a situação 
política ou anuais sobre o estado da nação. O que dói ao 
Governo e é verdadeiro acto fiscalizador são as interven- 
ções políticas em cima dos acontecimentos e inesperadas. 
Com os pomposos debates previstos e preparados pode o 
Governo bem e a sua maioria ainda melhor. 

A segunda observação refere-se à competência fiscali- 
zadora. Em vez de acentuá-la, o PSD propõe-se reduzi-la, 
desde logo limitando drasticamente as matérias que podem 
ser objecto de inquérito parlamentar. Mas também não dá 
saída às propostas da oposição, especialmente do PCP, 
para uma profunda reforma do ineficaz e sonolento institu- 
to das perguntas ao Governo, que pela sua brandura causa 
espanto aos deputados estrangeiros quando dele tomam 
conhecimento. Não abre tão-pouco para um maior acom- 
panhamento por parte da Assembleia do processo de inte- 
gração europeia, mesmo nas áreas que são da sua directa 
competência. 

A terceira observação refere-se à ligação da Assem- 
bleia ao País. Neste ponto é especialmente significativo 
que o PSD, em vez de melhorar, queira degradar o instituto 
das petições, limitando a sua apreciação pelo plenário. 

A quarta observação refere-se aos poderes dos deputa- 
dos. Actualmente, o único poder irrestrito dos deputados 
são os requerimentos ao Governo. Poderia ser uma impor- 
tante forma de intervenção e fiscalização, compreendido 
como perguntas escritas dos deputados e como expressão 
da relação destes com os eleitores e o País. O instituto está 
completamente degradado pelo Governo, que responde 
tarde e a más horas e pode até pura e simplesmente não 
responder. 

Tem sido insistentemente defendido pelos partidos da 
oposição, em especial pelo PCP, que se estabeleça um pra- 
zo mínimo dentro do qual o Governo seja obrigado a dar 
resposta. Seria um bom passo em frente, mas, natural- 
mente, insuficiente porque o Governo é relapso. Sugiro por 
isso que, para se reabilitar este poder dos deputados, seja 
instaurado um sistema de multas pecuniárias aos membros 
do Governo, incluindo o primeiro-ministro, pelos atrasos 
na resposta aos requerimentos. Seria o equivalente às mul- 
tas aos deputados. É a linguagem que o Governo entende. 

Entretanto, ao mesmo tempo que reduz a intervenção 
política, a competência fiscalizadora e a ligação ao País da 
Assembleia, o PSD propõe também aumentar o campo e o 
poder de intervenção do Governo nos trabalhos parlamen- 
tares e alargar os poderes discricionários do presidente da 
Assembleia na sua condução. 

Uma refonna contra o Parlamento 

Por estas breves anotações se pode ver que a chamada 
reforma que celeremente se prepara na Assembleia não vai 
no sentido de promover a aproximação de eleitos e eleito- 
res, vai no sentido oposto. Insere-se no processo de perver- 
são da democracia política em que integra também a 
grande operação para a revisão de todas as leis eleitorais e 
que visa como objectivo essencial assegurar a dominação 
do poder político por um único partido - o PSD - e por um 
único chefe - Cavaco Silva. 

A compreensão do perigo e da dimensão deste projecto 
é essencial para que se mobilizem as consciências e as 
energias para lhe dar combate. 

Em conclusão: 
Quanto à questão da aproximação entre eleitos e elei- 

tores, o que julgo poder concluir, depois desta digressão 
pelo passado e o presente, é que, em termos da lei e da 
prática eleitorais, ela se degradaria ainda mais se fosse 
abandonado ou limitado o sistema de representação pro- 
porcional. Mas este só por si não chega para melhorar essa 
relação. É necessário adequar a Assembleia ao País e dar 
mais poder e responsabilidade aos deputados, através de 
uma reforma democrática do Parlamento. 
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iM foco 

is Repartição em círculos eleitorais 

- o risco do esvaziamento da proporcionalidade 

Luís Sá — Membro da Comissão Política do PCP 

Para que um sistema eleitoral seja proporcional não basta 
usar uma fórmula matemática proporcional na conversão de 
votos em mandatos. É necessário que um conjunto de facto- 
res de òutra natureza permitam que o resultado seja efectiva- 
mente proporcional, com destaque para a dimensão dos 
órgãos a eleger e, sobretudo, da divisão em círculos eleito- 
rais. 

A última revisão da Constituição reduziu o número de 
deputados de 250 para 230 a 235.e a lei eleitoral fixou-os em 
230. 

Vale a pena recordar aqui a comparação entre o número 
de eleitores que corresponde a cada mandato existente em 
Portugal e em alguns outros países: a relação era de um de- 
putado por 23 220 eleitores na Suécia, um por 25 193 na 
Noruega, um por 25 567 em Israel, um por 27 743 na Dina- 
marca, um por 29 503 na Grécia, um por 40 743 na Áustria, 
um por 45 977 eleitores na Bélgica, etc. Em Portugal era de 
um por 40 000 antes da última alteração constitucional e le- 
gal e passou a um por cerca de 43 500 depois desta. Toma- 
-se evidente que não foi o excessivo tamanho da Assembleia 
da República que determinou esta redução de deputados, se 
tivermos em conta a experiência de outros países, sobretudo 
de dimensão semelhante à de Portugal. A razão é outra: a 
redução da Assembleia (conjugada com a divisão em 
círculos) visou favorecer os partidos que estabeleceram o 
acordo de revisão constitucional como se conclui da análise 
de quem é mais beneficiado e mais prejudicado com tal alte- 
ração. 

Em resumo: a dimensão das assembleias a eleger não é 
uma questão isenta de consequências políticas e eleitorais, 
designadamente na configuração dos sistemas partidários e 
na (des)igualdade de oportunidades dos partidos políticos. 

A «engenharia eleitoral» 

Quanto à divisão em círculos para favorecer quem opera 
a divisão, a questão é já muito antiga. 

Em 1842 o governador Elbridge Geny dividiu o estado 
de Massachussetts de tal forma que deu origem a uma nova 
expressão para designar este tipo de operações: gerrymande- 
ring. Para a mesma prática, os franceses usam a expressão 
découpage. Num caso ou noutro, trata-se de favorecer artifi- 
cialmente as possibilidades de candidatura de quem decide 
da operação, à custa da justiça e da razoabilidade. 

Esta operação tem sido posta frequentemente em prática 
em muitos países. Foi também tentada em Portugal. Como 
exemplo mais recente recorde-se a pro- 
posta de lei eleitoral do Governo PSD 
apresentada em Maio de 1990 e retoma- 
da agora, no início da nova legislatura. 

Verificou-se historicamente uma 
prática associada com frequência à re- 
partição em círculos eleitorais: a adop- 
ção de critérios que não são objectivos 
de repartição dos deputados pelos 
círculos. São muitos os exemplos 
históricos nesta matéria em vários 
países. Citaremos, por parecer particu- 
larmente expressivo a situação da Ingla- 
terra em 1831: cidades como Birmin- 
gham, Leeds ou Manchester com con- 
centrações de operários não tinham de- 
putados, enquanto o círculo de Old Sa- 
rum com sete eleitores tinha dois depu- 
tados e Dunwinch tinha um eleitor e um 
deputado. Também em 1958 em França 
a repartição em círculos, associada ao 
sistema eleitoral, teve manifestamente o 
objectivo de favorecer a direita e, acima 
de tudo, prejudicar os comunistas. A de- 
limitação das circunscrições eleitorais 
teve invariavelmente por objectivo (e, 
nesse sentido, foram mesmo enviadas 
instruções aos perfeitos), diluir as zonas 
de influência operária e de esquerda em 
círculos com uma parte significativa ru- 
ral e de influência de direita. Em 1958 
estes, com 3 882 240 votos tiveram 10 
lugares, enquanto que os Gaullistas tive- 
ram 189 deputados com 3 603 958... Em 
geral, a ruptura da divisão em círculos 
eleitorais com a divisão administrativa 
do País pode ser perigosa, por abrir ca- 
minho à construção de círculos ao sabor 
dos interesses de quem procede à divi- 
são. 

Tem sido frequente também reduzir 
muito as circunscrições eleitorais, de 
modo a restringir a aplicação da forma 
proporcional. Com efeito, em círculos 
pequenos esta fórmula tem uma aplica- 
ção restrita. Em Portugal, por exemplo, 
nas eleições para as Assembleia da 
República de 1987 o PS obteve 15,4% 
dos votos no círculo eleitoral de Évora 
(quatro lugares) e não elegeu nenhum 
deputado; a CDU obteve 15,9% no 
círculo eleitoral da Europa (dois luga- 
res) e também não elegeu. È evidente 
que, se se multiplicarem círculos com 
escasso número de deputados, o 
princípio da proporcionalidade pode ter 

uma aplicação muito escassa, ficando instituída na prática 
uma verdadeira cláusula-barreira. 

Por vezes chega-se ao extremo de pretender que é com- 
patível com o princípio da representação proporcional a exis- 
tência de círculos uninominais. Foi o que aconteceu com a 
Região Autónoma da Madeira em que a respectiva Assem- 
bleia Regional aprovou uma proposta de lei, ulteriormente 
aprovada também pela Assembleia da República, que pre- 
tendia alterar o sistema eleitoral em termos que conduziriam 
a instituir três círculos uninominais num total de onze. Este 
decreto da Assembleia da República foi sujeito ao Tribunal 
Constitucional que se pronunciou pela sua inconstitucionali- 
dade (acórdão n" 183/88, D. da República, 1,18-8-1988). 

Há autores reputados que consideram que 6 ou 7 é o li- 
mite mínimo para que haja proporcionalidade, ou quem 
afirme que «só a partir de circunscrições ou círculos eleito- 
rais de média dimensão (=6-10 lugares ou mandatos) o siste- 
ma proporcional desenvolve todas as suas potencialidades». 
Neste aspecto, parecem conclusivos estudos como o já 
clássico de Douglas Rae. Mesmo assim, num país com 
círculos de média dimensão apenas, um partido com uma 
distribuição uniforme de votos e com perto de 10% de votos 
poderia não obter representação parlamentar. Os círculos 
eleitorais introduzem, assim, verdadeiros graus de propor- 
cionalidade de um sistema, podendo conduzir à sua forte 
redução ou mesmo prático desaparecimento. 

Com a redução do número de deputados que decorre da 
lei da revisão constitucional de 1989, passou-se em Portugal 
para oito círculos com menos de seis deputados e dois 
círculos de seis. Caso viesse a ser criado um círculo nacional 
e trinta círculos com área igual aos actuais distritos ou a 
parte deles, como consta da proposta de lei apresentada pelo 
Governo do PSD em Maio de 1990 e do projecto do actual 
Governo PSD passariam a existir catorze círculos com me- 
nos de seis deputados e dois círculos de seis deputados. É 
difícil não colocar questões de constitucionalidade nesta si- 
tuação. Note-se, como expressão deste facto, que o CDS, 
com 4% de votos em 1991 não elegeria um só deputado nos 
círculos distritais ou de desdobramento de distritos, com ex- 
cepção do círculo da cidade de Lisboa, e o PSN não elegeria 
nem nos círculos locais nem mesmo no nacional. 

As «cláusulas-barreira» 

Está aí colocada uma questão central: a Constituição 
proíbe as chamadas cláusulas-barreira, mas com o círculo 

José Casanova 

Alargar o debate 

reforçar a CDU 

«O debate aqui travado hoje confir- 
mou e revelou a força e a dimensão da 
ofensiva contra a democracia política e 
sublinhou a necessidade de uma res- 
posta firme e determinada dos demo- 
cratas portugueses. 

(...) As várias intervenções produzi- 
das deixaram claro, através de 
múltiplos exemplos, o conteúdo e os 
caminhos percorridos por essa ofensi- 
va. Confirmou-se que a destruição do 
SEE, da reforma agrária e de outras 
conquistas vem acompanhada de fortes 
ataques e limitações às liberdades e di- 
reitos dos cidadãos e dos trabalhadores. 
Salientou-se o significado da crescente 
autodesresponsabilização do Governo 
em relação a grandes questões sociais; 
sublinhou-se a gravidade do projecto 
de revisão da lei da greve, o atentado à 
liberdade de informação contido no 
projecto de lei do PSD sobre o segredo 
de Estado, as perversidades da chama- 
da reforma do parlamento, as concep- 
ções subjacentes ao processo de censu- 
ra ao livro de José Saramago; para 
além de todo um conjunto de situações 
exemplificadoras do conceito de demo- 
cracia do Governo do PSD: acordo de 
Schengen, «lei dos feriados», condeco- 
rações a pides por relevantes serviços 
prestados à pátria. E debatemos apro- 
fundadamente a problemática da alte- 
ração de toda a legislação eleitoral - 
exemplo flagrante do conteúdo da 
ofensiva contra a democracia política. 

(...) Constatámos que esta ofensiva 
tende à configuração, à criação de um 
determinado regime político, no qual a 

democracia política apareceria brutal- 
mente amputada, um regime político 
que um dos intervenientes no debate 
definiu de «totalitarismo de epiderme 
democrática». 

(...) Uma questão importante que se 
nos coloca é a de darmos continuidade 
a este debate, multiplicando esta inicia- 
tiva por outras regiões do País, procu- 
rando envolver no debate sobre esta 
matéria muitos mais democratas e as- 
sim reforçando a acção contra as alte- 
rações às leis eleitorais. 

(...) Estando nós a cerca de ano e 
meio das eleições autárquicas, é indis- 
pensável uma referência a esse aconte- 
cimento e um alerta no sentido de, 
desde já, nos empenharmos activa- 
mente com vista ao reforço da influên- 
cia autárquica da CDU. 

(...) A ofensiva do PSD e do PS vi- 
sando reduzir a influência da CDU ten- 
derá a acentuar-se nos meses futuros. 
(...) Todavia, a CDU - pelo trabalho, 
pela honestidade e pela competência 
demonstrados na sua prática no poder 
local - tem todas as condições para re- 
pelir e derrotar essa ofensiva. 

(...) Outras direcções de trabalho es- 
sencial é a de procurarmos alargar este 
já amplo espaço de debate e interven- 
ção, democrático, aberto, plural, que é 
a CDU, atraindo novos activistas de 
diversas opções políticas e ideológicas, 
ampliando o já muito vasto segmento 
de cidadãos independentes que, com o 
PCP, o PEV e a ID, constituem esta 
magnífica experiência, única na vida 
política nacional, que é a CDU.» 

nacional de apenas 30 deputados cria-se uma cláusula-bar- 
reira não explícita, que obriga a cerca de 3% para eleger um 
deputado. São conhecidas cláusulas-barreira menores no 
mundo... 

Em resumo, o tamanho das Assembleias (ou o número 
global de lugares a eleger) influi no número de lugares de 
cada círculo e, desta forma, influi também no alcance da 
aplicação do princípio da representação proporcional. A 
existência de um número significativo de círculos com um 
número global relativamente reduzido de mandatos afecta 
quase sempre a proporcionalidade. 

O problema da dimensão dos círculos pode ter conse- 
quências tão vastas que ultrapassem ou igualem outros ele- 
mentos do sistema eleitoral. A título de exemplo, as percen- 
tagens de votos exigidas em 1991, nas eleições para a As- 
sembleia da República para obter mandatos, ultrapassaram 
os 20% de votos em Portalegre, situaram-se entre os 10 e os 
20% em Beja, Bragança, Castelo Branco, Évora, Guarda, 
Viana do Castelo, Vila Real, Açores e Madeira, entre os 5% 
e os 10% em Aveiro, Braga, Coimbra, Faro, Leiria e Viseu e 
só ficaram abaixo dos 5% em Lisboa, Porto e Setúbal. Isto é: 
um círculo acima dos 20%, 9 entre 10 e 20%, 9 entre os 5 e 
os 10% e três abaixo dos 5%. Este exemplo, entre tantos que 
existem por esse mundo fora, mosfram que a divisão em 
círculos e a redução do número de deputados de cada 
círculo podem ser elementos passíveis de desvirtuar quase 
totalmente a natureza proporcional de um sistema eleitoral. 

No mesmo sentido, um especialista espanhol afirma 
mesmo que sistemas eleitorais classificados como «propor- 
cionais» em primeira aproximação podem acabar por ser 
colocados entre os definidos como maioritários, «como su- 
cede concretamente no caso espanhol» (Josep M. Vallés). 

Seja como for, os critérios de repartição dos deputados 
pelos círculos eleitorais são importantes. As soluções a 
adoptar raramente são isentas de consequências. 

As proporcionalidades 

Há outras situações que parecem basear-se em critérios 
objectivos mas que, na realidade, distorcem e diminuem a 
proporcionalidade. É o que acontece nos casos em que os 
círculos têm um número muito desigual de eleitores (ou ha- 
bitantes) e em que é atribuído um número determinado de 
mandatos a um círculo pelo simples facto de o ser. Em Es- 
panha, por exemplo, são atribuídos dois lugares a cada 
província (por vezes de dimensão muito reduzida) e só os 

restantes são repartidos por todas. Nos 
Açores são atribuídos dois deputados por 
ilha e mais um por cada 7500 ou fracção 
superior a 1000. Assim, um deputado da 
ilha do Corvo representa 149 eleitores, e 
um deputado de S. Miguel 5046 votos 
(números da eleição de 1988)... 

A poucos meses das eleições regio- 
nais dos Açores e da Madeira, vale a pena 
recordar que nos Açores só há dois 
círculos com mais de quatro deputados e 
que na Madeira se verifica também uma 
estranha «proporcionalidade», em que 
dois círculos são uninominais, três têm 
dois deputados, dois têm três deputados e 
só um ultrapassa a exigência de um limiar 
mínimo de proporcionalidade. Quem gri- 
tou que havia «défice democrático» na 
Madeira, «esqueceu-se» desta questão, 
talvez porque julga assim fabricar uma bi- 
polarização, prejudicando o PCP, mas 
acabando por gerar sistemas de partido 
dominante, em que a alternativa de- 
mocrática é dificultada também por via 
eleitoral. 

O princípio «one man, one vote, on 
value» pode ser, em resumo, seriamente 
posto em causa através da escolha dos cri- 
térios de distribuição dos mandatos pelos 
círculos. 

O círculo nacional só será admissível, 
por tudo o que foi exposto, se tiver di- 
mensão suficiente para não penalizar par- 
tidos com o mínimo de expressão eleito- 
ral. Por outro lado, implicando o círculo 
nacional a redução do número de deputa- 
dos dos círculos locais, é necessário intro- 
duzir mecanismos de recuperação dos vo- 
tos que não elegeram deputados nestes 
círculos, de modo a serem tidos em conta 
no círculo nacional. 

Finalmente, a divisão em círculos só 
não será arbitrária se respeitar a divisão 
administrativa. Se hoje tem que respeitar 
o distrito, no futuro teria que respeitar a 
divisão regional, quando finalmente fo- 
rem instituídas as regiões administrativas 
que tanto tardam. 

Não estando nós fechados a altera- 
ções de círculos eleitorais nos termos 
expostos, rejeitamos no entanto que a re- 
partição em círculos seja utilizada para 
esvaziar a proporcionalidade e para, com 
o falso pretexto da estabilidade, inviabili- 
zar a alternativa democrática que se im- 
põe em Portugal. 
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EM EOCO 

A fama do referendo 

e o proveito 

de Maastricht (I) 

O País leva para aí uns dois meses de debate, de incon- 
táveis afirmações e declarações e de múltiplos lances e epi- 
sódios em torno da questão de um referendo sobre Maas- 
tricht. 

Ainda que as nossas preocupações fundamentais, nos 
dias que correm, estejam concentradas em batalhas essen- 
ciais para a salvaguarda de interesses e direitos fundamen- 
tais dos trabalhadores (como o direito à greve), considera- 
tnos útil, necessário e indispensável pôr alguns pontos nos 
tis em relação a este «filme» do referendo. 

Quanto mais não seja, para que alguns não julguem que 
gozam de impunidade absoluta e que toda a gente se curva 
perante o impúdico festival de arrogância, hipocrisia e mis- 
tificação que por aí se tem exibido nesta matéria. 

Desvendando muita coisa sobre os factores que estão 
distorcendo e abastardando gravemente o debate político 
em Portugal e sobre os critérios dominantes nos meios de 
comunicação social, a verdade que tem de ser dita é que, 
salvo limitadas e honrosas excepções, o que, em grande 
medida, caracterizou o arranque e boa parte do curso da 
abordagem desta questão do referendo sobre Maastricht 
tem sido: 

- a arrepiante ligeireza, superficialidade e irresponsabi- 
idade com que uma questão de grande importância, Inegá- 

vel complexidade e sérias consequências tem sido tratada; 

- as afirmações e posturas de mera inspiração demagó- 
gica porque fria e deliberadamente adoptadas apenas para 
cavalgar e instrumentalizar em proveito próprio a simpatia 
com que parte significativa da opinião pública foi acolhen- 
do a ideia do referendo; 

- e, ua implacável decorrência destes traços, como 
ficou patenteado nas caricaturas e falsificações das posiçõ- 
es do PCP, o severo castigo e persistente hostilização de 
quantos tiveram a coragem de, contra a maré, intervir com 
ngor, seriedade e sentido da responsabilidade. 

Entendamo-nos: não só não pode chocar como é intei- 
■"amente compreensível que a generalidade da opinião 
Pública, achando porventura útil, interessante ou necessá- 
na a realização de um referendo sobre Maastricht não se 
^upe, não perca muito tempo nem dedique muita atenção 
ao resto, isto é, ao como o fazer ou a certas consequências 

o fazer de certa maneira. Porque, em boa verdade, não 
terTi nenhuma obrigação de dominar as complexas questões 
jurídicas e constitucionais que um referendo sobre Maas- 
tricht suscitava ou de conhecer, por exemplo, o acervo de 
untecedentes históricos, pressupostos e razões que levaram 
a que o referendo esteja consagrado na Constituição mas 
com um considerável conjunto de cautelas, limitações e 
condicionantes. 

Mas o que já não é nem compreensível nem aceitável é 
que tantos jornalistas, tantos comentadores, tantas persona- 
"dades políticas, tantos responsáveis de organizações ou 
■^ovimentos políticos, tendo a estrita e elementar obriga- 
Ção de conhecer e dominar tudo aquilo que naturalmente 
escapa à maioria dos cidadãos, tenham desatado a falar 
sobre o referendo como se bastasse querê-lo e pronto e, pior 
aiuda, como se princípios, regras e procedimentos essenci- 
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... e talvez o que falte 
é a «Plataforma» 
explicar como é que 
conseguiu chegar mais 
cedo à batalha do 
referendo... 

ais num Estado de direito democrático pudessem ou 
evessem ser facilmente afastados ou levianamente sub- 

vertidos. 
. Este espectáculo de ligeireza e irresponsabilidade assu- 

miu ta's proporções que não é exagerado dizer que, se 
lvcsse sido o PCP, noutra ocasião ou sobre outro assunto, a 

an'niá-lo ou a protagonizá-lo, pela certa teríamos uma 
enie campanha a crucificar o PCP por assim confirmar a 

SUa * 'diosincrasia subversiva» e as suas «dificuldades de 

adaptação à democracia e aos valores e regras do Estado de 
direito». 

Neste ambiente turvado pelo explosivo casamento da 
ignorância, do preconceito e da falta de seriedade, era fatal 
como o destino que, como o fez o PCP, o assinalar objecti- 
vamente a inconstitucionalidade do referendo proposto pri- 
meiramente pelo CDS fosse logo apresentado como uma 
radical hostilidade ao referendo e que a defesa da estabili- 
dade constitucional e a rejeição de que a viabilização de um 
referendo sobre Maastricht abrisse caminho para plebisci- 
tos sobre aspectos essenciais do regime, enunciadas pelo 
PCP, fossem logo etiquetadas como desagráveis complica- 
ções legalistas fruto da embirração do PCP com o referen- 
do. 

Num artigo recentemente publicado no "DN" (e que 
constitui uma tosca e lamentavelmente pouca séria tentati- 
va de circunscrever a mossa provocada pela clarificação 
constante do comunicado do Grupo Parlamentar do PCP, 
que se publica nesta edição), um dos principais responsá- 
veis da «Plataforma» e do «Movimento Pró-Referendo» 
(um estranho referendo como vai ficando claro) veio sen- 
tenciar que o PCP teria «chegado tarde à batalha cívica e 
política pelo referendo». 

Ora, a verdade é que o PCP não chegou nem tarde nem 
cedo à admissão e defesa do recurso ao referendo sobre 
Maastricht. Chegou quando, no avanço da reflexão sobre 
esta problemática, chegou à solução de uma «norma transi- 
tória» que aprovada numa revisão extraordinária da Cons- 
tituição feita única e exclusivamente com esse objectivo, 
possibilite a realização, a título excepcional, de um referen- 
do sobre Maastricht, sem modificar o corpo da Constitui- 
ção, sem alterar duradouramente o estatuto constitucional 
do instituto do referendo e, sobretudo, sem abrir as portas 
para a sua perversão plebiscitária que a direita há tantos 
anos ambiciona. 

E estando absolutamente claras as boas, fundadas e 
irrepreensivelmente democráticas razões por que o PCP 
não chegou mais cedo à «batalha» do referendo, talvez o 
que falte é a «Plataforma» explicar como é que conseguiu 
chegar mais cedo. 

Porque, como esse grupo já defendia o recurso ao refe- 
rendo antes de ter «descoberto» (estão convencidos que 
nestas coisas a cronologia das declarações públicas funcio- 
na como registo de marcas e patentes) a solução jurídica da 
«norma transitória», cabe então perguntar: nessa época ini- 
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Não foi o PCP que 
chegou tarde à 
«batalha» do referendo, 
mas outros que 
chegaram cedo à 
batalha da demagogia e 
à corrida para ficar 
com a fama de querer o 
referendo 

ciai, queriam um referendo mesmo contra a sua proibição 
constitucional ? Ou queriam um referendo viabilizado pela 
prévia anulação, em sede de revisão, das limitações decor- 
rentes do art0 118o, abrindo caminho para os referendos 
sobre questões de regime? 

Se qiieriam qualquer destas duas coisas, caso seria não 
para se gabarem de terem chegado mais cedo que o PCP, 
mas para disso terem vergonha. 

Se não queriam nenhuma delas, então é caso para dizer 
que o único sítio onde chegaram mais cedo que o PCP não 
foi ao empenho real e sincero na realização do referendo 
mas à «batalha» da demagogia e à corrida para ficar com a 
fama de ter querido o referendo. 

E, no essencial, assim continuam, como resulta claro 
daquilo que já se suspeitava e agora se encontra irreversi- 
velmente clarificado com a confirmação de que a «Plata- 
forma» e os principais animadores e inspiradores do 
«Movimento Pró-Referendo» não contestam e aceitam 
que, antes da realização de um referendo, os deputados do 
PSD e do PS (e provavelmente os do CDS) adaptem a 
Constituição em função do Tratado de Maastricht, numa 
lógica assumida de primeiro passo de um processo condu- 
zido pela vontade política de ratificar aquele Tratado, e 
assim esvaziando em grande parte de conteúdo e sentido o 
referendo sobre a matéria. 

A este respeito, é de salientar, sobretudo em direcção 
aos que se fazem distraídos, que, de um ponto de vista subs- 
tancial, o que mais ameaça enterrar a possibilidade da reali- 
zação de um referendo sobre Maastricht é a determinação 
do PSD e do PS de, em sede de revisão, proceder a uma pré- 
aprovação do Tratado. 

Acontece que estes acrisolados «defensores» do refe- 
rendo, significativamente, não só não movem nenhum 
combate a isso, como, apesar de saberem que é o PCP que 
apresenta a única proposta para que o referendo seja «pré- 
vio e condicionante em relação a quaisquer procedimentos 
institucionais de revisão da Constituição e de ratificação do 
Tratado», têm o desplante de afirmar que «o PCP age de 
facto, no plano político, para que ele [o referendo] não 
venha efectivamente a ter lugar» (*). 

Acontece que estes intrépidos «defensores» do referen- 
do, julgando o seu discurso pelo seu valor facial (o que é 
pouco prudente), não se importam nada que o povo seja 
consultado sobre o Tratado ou sobre questões relativas ao 
Tratado depois de já estar em vigor uma Constituição 
donde os deputados do PSD e do PS riscaram a referência a 
que « o Banco de Portugal, como banco central, tem o 
exclusivo da emissão de moeda» e onde «constitucionali- 
zaram» as amputações e transferências de soberania atra- 
vés de sofisticados eufemismos do género «exercício em 
comum das competências necessárias à construção da 
União Europeia» (proposta do PS) ou «compartilhar o 
exercício dos poderes necessários à construção da unidade 
europeia» (proposta do PSD). 

Bem vistas as coisas, não é de estranhar que aceitem 
tudo isto, porque em boa verdade o que conduz as posições 
da «Plataforma» é uma completa subordinação a uma lógi- 
ca de apoio a Maastricht, é a defesa do referendo como «a 
maneira de legitimar democraticamente e sem equívocos a 
melhor opção para Portugal, isto é, a União Europeia» 
(Barros Moura, DN/Magazine de 14/6), como «poderoso 
antídoto preventivo contra um eventual pedido de contas 
retroactivo aos responsáveis políticos de agora, se a união 
vier a "dar para o torto"» (Vital Moreira, "Expresso" de 
13/6). 

Bem vistas as coisas, nada é mesmo de estranhar em 
quem, como veremos melhor em próximo artigo, do refe- 
rendo só quer a fama mas de Maastricht quer proveito e rati- 
ficação e em quem, no movimento Pró-Referendo, vê 
sobretudo a grande possibilidade de escamotear aquilo que, 
na questão de fundo, fundamentalmente são: a peninha no 
chapéu do bloco,central pró-Maastricht e pró-federalista. 

(*) Pina Moura, em artigo no "DN" de 28/6, onde, 
abordando longa efalsificadamente o tema «O PCP e o 
referendo» e procedendo a numerosas citações do comu- 
nicado do CC do PCP de 17/6, consegue, através de um 
deliberado e laborioso sistema de cortes e saltos nessas 
citações, escamotear aos leitores duas coisas essenciais: a 
proposta do PCP de uma revisão única e exclusivamente 
destinada a viabilizar um referendo sobre Maastricht e a 
posição da «Plataforma» de aceitar, antes do referendo, a 
reescrita da Constituição às ordens de Maastricht. 
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Entrevista com 
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á 

Harkisham 

Singh Surgeet 

secretário-geral 

do PC da índia (Marxista) 

A 22 e 23 de Junho último esteve em Portugal Harkíshan Singh Surgeet, Secretário- 
Geral do Partido Comunista da índia (Marxista), no âmbito das relações de amizade 
existentes entre o PCP e o PCI(M). Na passada semana relatámos os pormenores da 
visita, adiando para este número, e por imposição horária, a publicação da entrevista que 
o dirigente indiano concedeu ao «Avante!». Nela se afere a importância do PCI(M) no 
contexto do grande país que é a índia, nomeadamente ao governar o Estado de Bengala- 
-Ocidental com 42% dos votos e no âmbito de uma coligação de esquerda que detém a 
maioria absoluta (52%), constituindo ainda a força mais influente nos Estados de Kerala 
e Tripura. 
Não é por isso de estranhar a reconhecida e crescente importância que o PCI(M) 
protagoniza no quadro nacional indiano (onde detém 20 milhões de votos e uma 
representação parlamentar de 52 membros em cada uma das duas Câmaras), a que não é, 
naturalmente, alheia a sua competência governativa em Bengala-Ocidental, onde leva a 
cabo uma política de descentralização administrativa verdadeiramente revolucionária no 
contexto do país, a par de medidas tão fundamentais como a instituição de ensino 
universal e gratuito até ao secundário, o aumento generalizado dos salários, a garantia das 
liberdades sindicais, de associação, reunião, etc., ou a concretização duma reforma 
agrária com a distribuição da terra pelos trabalhadores agrícolas e os camponeses. 

O nosso entrevistado começou por historiar brevemente 
a vida do Partido Comunista da índia (Marxista), recordando 
que «foi criado em 1964, depois de uma luta prolongada 
dentro do Partido Comunista Unificado», agitado por 
divisões à volta da questão da natureza do Estado e numa 
altura em que «tanto a URSS como a República Popular 
da China apoiavam o partido governamental indiano, 
que representava a burguesia nacional». 

Concomitantemente estalou o conflito entre a China e a 
índia, tendo esta corrente do PC Unificado defendido uma 
solução pacífica para o diferendo, «o que levou o partido 
governamental a ordenar a prisão dos comunistas que 
tomaram esta posição, num momento de grande debate 
ideológico do ponto de vista internacional». Surge então o 
PCI(M), formado por dirigentes comunistas que integravam 
o Partido Comunista Unificado desde o início. 

«Enfrentámos nessa altura a oposição da URSS e da 
China», afirmou Singh Surgeet, «porque não 
concordávamos com eles sobre diversas questões 
mundiais e internacionais. Aplicámos a análise marxista- 
-leninista à situação do nosso país e reelaborámos o 
Programa do Partido que, sublinhe-se, tem resistido ao 
desgaste do tempo». 

Votos: 20 milhões 

E segundo o dirigente comunista indiano, bastou pouco 
tempo «para aparecermos como a principal força do 
movimento comunista indiano e o primeiro partido da 
oposição, lugar que detivemos até 1989, altura em que 
apareceu o partido da direita, que nos suplantou; mas 
continuamos a influenciar a política nacional e a 
mobilizar crescentemente o povo». 

Quisemos saber pormenores do funcionamento e 
influência do PCI(M), ao que o seu Secretário-Geral 
respondeu; . » , 

«Temos 570 000 membros e damos mais enfase a 
qualidade que à quantidade; entretanto nas organizações 
de massas com que trabalhamos temos influência em 28 
milhões de pessoas (11 milhões de camponeses, sete 
milhões de jovens, dois milhões de trabalhadores 
agrícolas, etc.), situando-se a actual força eleitoral do 
Partido em 20 milhões de votantes. Editamos seis jornais 
diários em várias línguas e para diversas nacionalidades, 
sendo essa a razão por que não existe um órgão central do 
Partido». 

Quatro questões 

Questionado sobre a actualidade indiana, Harkishan 
Singh Surgeet enumerou quatro questões que o PCI(M) 
considera centrais na vida do país, começando pela do 
separatismo: ...... 

«O imperialismo sempre quis criar instabilidade na 
índia, apoiando movimentos separatistas em três estados 
- Caxemira, Puiyab e Assam. O nosso partido está na 
primeira linha do combate a isto, o qoe^ lhe tem 
aumentado o prestígio. Refira-se que nos últimos dois 
anos foram mortos 200 camaradas no Punjab». 

A segunda questão tem a ver com «a emergência de 
forças fundamentalistas hindus. O BJP, partido da 
direita que tem o apoio do imperialismo britânico, 
procura dividir o povo na base de diferenças religiosas. 
Nós, com outras forças democráticas, incluindo o partido 

governámental, lutamos contra este tipo de atitudes, o 
que também tem reforçado o prestígio do PCI(M)». 

O terceiro problema refere-se à descentralização do 
poder e à organização federal do Estado indiano, que o 
PCI(M) considera fundamentais para resolver o problema do 
separatismo. A este respeito, disse-nos o nosso entrevistado: 

«A índia é plurinacional, tem tido desenvolvimentos 
desiguais e não se tem tomado em consideração as 
diferenças nacionais. A Constituição contempla a 
existência de um Estado federal, mas na prática o poder 
continua centralizado. Coexistem o governo central e os 
governos dos Estados, mas as principais responsa- 
bilidades recaem sobre estes, sem que entretanto 
possuam o necessário poder económico e político. Esse 
continua nas mãos do governo central, que pode demitir 
um governo federal, apesar deste ser eleito directamente 
pelas populações. Por isso se trava uma grande luta no 
país reivindicando maior poder para os Estados e uma 
organização nacional do tipo efectivamente federal. Sem 
isto não será possível resolver o problema do separatismo 
e o nosso partido está na linha da frente desta luta». 

Finalmente há a situação económica, que na índia está 
particularmente agravada pela submissão do governo central 
aos ditames do FMI e do Banco Mundial, «de quem se 
aceitaram todas as imposições. Alteraram a política 
industrial, desnacionalizaram o sector público, abriram 
caminho às multinacionais, liberalizaram o comércio 
com a abertura total às importações, desvalorizaram 
duas vezes a rupia e as consequências já estão à vista: 
13% de inflação e o aumento do desemprego, que 
segundo os números oficiais atinge os 30 milhões, mas 
deve situar-se no dobro. Há uma forte oposição a esta 
política, como bem o demonstrou a greve geral do 
passado dia 16 de Junho que foi um sucesso, apesar da 
repressão governamental (que na noite de 14 para 15 
ordenou a prisão de 20 000 sindicalistas!), paralisando 15 
milhões de trabalhadores em todo o país, atingindo 
fundamentalmente a banca, os seguros, empresas 
públicas e funcionalismo público». 

Comunistas no poder 

O Partido Comunista da índia (Marxista) dirige o 
governo de Bengala-Ocidental, um importante estado cuja 
capital, a cidade de Calcutá, tem qualquer coisa como 10 
milhões de habitantes. A caminhada do PCI(M) até à 
conquista do poder ilustra, aliás, duas coisas: o crescente 
prestígio dos comunistas e do seu trabalho, e o centralismo 
prepotente do governo do país, a quem os sucessivos «tiros» 
contra o governo deste Estado acabaram por sair pela 
culatra: 

«Em 1967 tínhamos 18% dos votos, estávamos no 
executivo mas éramos minoritários. Em 1969 o governo 
do Estado foi demitido pelo poder central, convocaram- 
-se eleições e o Partido subiu para 28%. 

Passado um ano o Governo foi novamente demitido, 
marcaram-se eleições para 1971 e o PCI(M) subiu 
novamente, dessa vez para 35%. Nas últimas eleições 
alcançámos os 42% dos votos e, em junto com outras 
forças de esquerda, governamos com uma maioria 
absoluta de 52%, o que mostra o que tem sido feito pelo 
povo neste estado». 

E Harkishan Singh Surgeet pormenorizou : 
«A nossa política definiu a total liberdade do 

movimento sindical - a polícia está proibida de actuar 

contra ele - e o governo toma posições claras de apoio à 
luta dos trabalhadores. 

«Segundo aspecto: o governo do estado de Bengala- 
Ocidental vem conduzindo uma política de reforma 
agrária: tomou posse da terra e distribuiu-a pelos 
trabalhadores agrícolas e camponeses. 

«Por outro lado descentralizou-se a administração do 
Estado, através de legislação que atribuiu poderes aos 
vários níveis administrativos e instituiu a eleição de todos 
os órgãos autárquicos. 

«Outras medidas: foram aumentados os salários dos 
trabalhadores rurais, instituído o ensino grátis até ao 
nível secundário (12 anos), dados aumentos salariais e 
liberdades sindicais muito amplas aos funcionários do 
Estado, bem como o direito de associação à polícia, 
estando também em curso uma importante reforma do 
ensino». 

Anti-imperialismo e luta de classes 

Quanto ao governo central da índia, o PCI(M) critica-lhe 
a alteração da política externa, com o progressivo abandono 
das posições anti-imperialistas. 

«Com o desmantelamento da URSS e as dificuldades 
económicas chegaram à conclusão que precisam dos 
EUA para sobreviver, o que tem repercussões na política 
externa, como se vê na questão da Líbia ou no bloqueio a 
Cuba. ísto quando o sentimento geral do país é anti- 
imperialista e há mesmo uma oposição a esta política 
dentro do próprio partido governamental». 

Neste contexto, o PCI(M) «apoia qualquer posição 
anti-imperialista mas é oposição ao governo, tendo o 
cuidado de não abrir oportunidades aos partidos de 
direita e evitar que o partido governamental se sinta 
tentado à convergência com eles». 

Quanto aos acontecimentos que conduziram à derrocada 
da URSS e do bloco socialista, «têm repercussões e 
afectam-nos, mas os seus efeitos são menores no PCI(M) 
por três razões: 

«Em primeiro lugar o nosso Partido sempre tomou 
posições independentes em questões ideológicas - fomos 
os primeiros a pronunciar-se contra o discurso de 
Gorbatchov em 1987 sobre as contradições - e toda a 
gente sabe que nunca seguimos linhas . 

«No que respeita à índia, ninguém conhece melhor os 
seus problemas que nós próprios, pelo que, já no passado, 
havíamos entrado em conflito com análises que faziam do 
nosso país, nomeadamente a União Soviética. 

«Em terceiro lugar, o movimento comunista baseia-se 
na luta de classes, não se importam modelos. Na índia 
essa luta de classes é forte e nós temo-la liderado e o povo 
tem confiança em nós. Por isso fomos os menos afectados, 
apesar de termos dúvidas - como o de não termos 
previsto os acontecimentos, ou o de não termos 
informado o nosso povo a tempo. Entretanto tentamos 
explicar as nossas falhas e as distorções que ocorreram 
no campo socialista». 

E a concluir, o nosso entrevistado afirmou: 
«Neste sentido consideramos que o PCP tem estado a 

tomar atitudes independentes, seguindo a linha 
revolucionária marxista-leninista, e isto aproximou os 
nossos dois Partidos. Foi esta afinidade e aproximação 
que me trouxe a Portugal para troca de opiniões, na 
situação complexa que o Movimento Comunista 
atravessa». 
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Estará o Catolicismo 

em fase de expansão? ■ Jorge André 

Após um longo e injustificado silêncio, o Secretariado- 
Geral da Conferência Episcopal Portuguesa decidiu editar 
mais um número do «Anuário Católico de Portugal». Em 
obra graficamente enriquecida mas com um preço de capa 
proibitivo para muitas bolsas católicas, os índices recolhi- 
dos caracterizam situações vividas alguns anos atrás, em 
1989 ou 1990, pelas igrejas de todo o mundo e, em particu- 
lar, pela Igreja portuguesa. Depois, parecendo sentir-se 
satisfeito com esta solução informativa, baseada numa de- 
sactualização sistemática, o episcopa- 
do português anuncia que a próxima 
reedição do «Anuário» nunca será an- 
terior a 1994 ou a 1995! 

Insistimos nesta crítica inicial por 
sabermos que ela é partilhada por sec- 
tores sensíveis do mundo católico por- 
tuguês. Existe a consciência, cada vez 
mais clara, de que a informação da igre- 
jadeve ser directa, imediata e verdadei- 
ra, sem demoras desnecessárias que 
apenas servem para lhe retirar credibi- 
lidade. 

Um método de leitura 

Com efeito, um número crescente 
de católicos lê com sentido crítico os 
documentos que a hierarquia divulga. 
Num mundo moderno que a própria 
Igreja define como «aldeia global», é 
cada vez mais difícil camuflar-se a rea- 
lidade. As notícias chegam rapida- 
mente e os factos valem o que valem, 
mesmo no plano religioso. 

Desde que a Igreja Católica, após a 
realização do Concílio Vaticano II, 
passou a divulgar valores estatísticos 
(embora de forma limitada e irregular), 
logo se viu que um do» esquemas de 
segurança adoptados pelo Vaticano 
consistia na constante alteração dos 
títulos e das referências. Os índices 
compatíveis entre si tinham de ser cui- 
dadosamente procurados, por entre 
diferentes designações, antes que a sua 
leitura fizesse qualquer sentido. 

Neste aspecto fundamental, o re- 
cente anuário parece revelar alguns 
progressos. É certo que permanece a 
velha tendência para informar, ocul- 
tando. Mas a aproximação estatística 
faz-se mais facilmente, ainda que não o 
suficiente para esclarecer muitas 
dúvidas tais como, por exemplo: esta- 
rão incluídos na rubrica «candidatos ao 
sacerdócio» os estudantes de Teologia 
e Filosofia das universidades 
católicas?; que critérios usa o Vaticano 
Para estabelecer os números referentes 
^ população católica mundial?; ou 
como se justifica tão grande dispari- 
dade entre os totais de candidatos ao sa- 
cerdócio e os valores referentes às or- 
denações efectivas? 

Tão grande acumulação de incerte- 
Zasjustifíca que escolhamos um só dos muitos temas impor- 
lantes que se ocultam por detrás das estatísticas que a Igreja 
divulgou. 

Vamos tentar avaliar, através dos números, se a Igreja 
Vatólica universal está, de facto, a beneficiar das profundas 
transformações sociais que atravessam o mundo e das quais 
Parte da hierarquia se reclama motor. Por outras palavras, 
vamos tentar apurar se o Catolicismo atravessa uma fase de 
exPansão, tese defendida pelo fundamentalismo católico e 
9ue encontra eco nos mais diversos sectores de opinião, 

rata-se de uma questão complicada cujo tratamento pode 
acilmente descair para conclusões subjectivas, de puro 

carácter pessoal. 
Conscientes desse risco, o tratamento que iremos dar ao 

assunto socorrer-se-á de informações complementares e de 
Urr|a metodologia recolhidas em fontes católicas oficiais. 

O método será aquele que o teólogo P. António da Silva 
Prescreve, na sua obra «Evolução recente da Sociedade- 
greja», quando avalia o grau de estruturação do mundo 

católico. Os dados complementares a que acima aludimos 
0ram publicados na Revista «Lúmen», da CEP, em número 

de iqgs 

Assim, a certo passo do seu texto, o P. António da Silva 
a lrnia que a Igreja Católica é uma instituição que se estru- 

tura fortemente em tomo de três núcleos de valores — o 
número de sacerdotes activos e os contingentes disponíveis 
de seminaristas maiores e de regiliosos—os quais, uma vez 
identificados e quantificados, constituem os indicadores- 
chave do grau de estruturação da Igrej a e da sua evolução ao 
longo do tempo. E um apontamento precioso que nos permi- 
tirá abalançarmo-nos a interpretar o significado interno dos 
elementos estatísticos divulgados no último «Anuário 
Católico». 
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Por outro lado, no que respeito à Revista «Lúmen», 
pudemos nela recolher informações transcritas pelo P. 
Mário Santos (SSP) do «Annuarium Statisticum Eccle- 
siae», do Vaticano, que abrangem as situações registadas 
durante um decénio (de 1973a 1983)relativamente aos três 
indicadores-chave já assinalados. Nesse grupo de dados 
apontava-se, já, para a denúncia de uma progressiva deses- 
truturação da Igreja, tendência não compensada pelo alar- 
gamento do âmbito de influência dos movimentos laicais. 

Finalmente, não deixaremos de ter em consideração a 
enorme «explosão demográfica» que, em menos de vinte 
anos, fez passar a população mundial de 4 biliões de seres 
para cerca de 6 biliões de homens e mulheres de todas as 
raças. Desafio este que se coloca a qualquer das grandes 
religiões mundiais mas ao qual o Catolicismo, nomeada- 
mente, não tem sabido responder. 

Os números e a Igreja 

O primeiro elemento estruturante que assinala uma 
surda e constante fragilinização estrutural da Igreja 
Católica é ilustrado pela estimativa oficial do corpo activo 
desacerdotes;433mil,cm 1973;406mil,em ]983;401 mil, 

em 1989. Consequentemente, a relação mundial católicos/ 
sacerdote passou sucessivamente de 1586 crentes/l padre, 
em 1973, para 2032/1 (1983) e 2258/1 (1989). Quanto à 
totalidade da população (católicos e não católicos), o re- 
cente «Anuário» refere uma proporção actual de 9155 
homens e mulheres para cada sacerdote católico em activi- 
dade. 

O segundo elemento estruturante diz respeito ao contin- 
gente de seminaristas que frequentam os anos terminais e 

estudam Filosofia e Teologia. Terá 
interesse notar-se que, nesta área for- 
mativa, os dados disponíveis parece 
confirmarem a tese da expansão do 
catolicismo no mundo. Em 1983, esta- 
vam registados 77 044 seminaristas 
maiores; 85 084, em 1985; em 1987, 
90 424; e, em 1989, o número de fina- 
listas dos centros de formação sacerdo- 
tal era de 93 405.0 alcance desta veri- 
ficação optimista acaba, porém, por ser 
limitada por duas observações eviden- 
tes. 

Primeiro, nota-se que os desníveis 
entre os índices de seminaristas finalis- 
tas e os das ordenações sacerdotais 
efectivas são muito grandes. Em 1983, 
havia 77 044 seminaristas maiores 
mas apenas 4269 foram ordenados, e 
em 1989, a 93 405 finais de curso cor- 
responderam 5647 ordenações. 

Em segundo lugar, constata-se que 
a presença de sacerdotes católicos nos 
diversos continentes continua cada vez 
mais longe do equilíbrio. Por exemplo, 
lê-se no anuário que em 1989 o Vatica- 
no contava com 401 479 padres, dioce- 
sanos e religiosos. A verdade, porém, é 
que 345 085 desses sacerdotes resi- 
diam nos países desenvolvidos da Eu- 
ropa e da América. Só na Europa esta- 
vam fixados 225 703 eclesiásticos, 
mais de metade do contingente 
católico mundial. 

No que se refere, finalmente, à lei- 
tura do último elemento estruturante 
—os efectivos que integram os institu- 
tos religiosos seculares — os números 
falam por si: 1 002 302 professos e 
professas, em 1983; 979 640, em 1985; 
967 193,em 1987;e,em 1989,aconta- 
gem descia para 948 587 religiosos e 
religiosas dispersos por todo o mundo. 

Dois dedos de reflexão 

A conclusão óbvia a que estes da- 
dos conduzem é a de que a Igreja 
Católica não pôde superar os proble- 
mas de fundo já presentes no Concílio 
Vaticano II. Uma desestruturação que 
não consegue ser travada constitui um 
risco para qualquer organização, rígida 
e vertical. 

É certo que, segundo tudo indica, 
os padres conciliares ter-se-ão apercebido deste risco. Por 
isso mesmo, desencadearam uma viragem social, desvalo- 
rizaram a autoridade eclesiástica e promoveram o papel dos 
leigos na vida da igreja. Pretendiam renovar a instituição 
católica, flexibilizando-a e orientando as suas actividades 
no sentido da tão proclamada opção preferencial pelos 
pobres. 

Não é neste sentido que a Igreja Católica oficial camin- 
ha. Sob a égide de João Paulo II, o Vaticano preferiu refor- 
çar-se nas áreas onde a Igreja tem maiores afinidades com 
os potentados políticos e económicos. Realizou, perante 
eles, a prova de que, sem a Igreja Católica, em parte alguma 
os seus interesses se poderão implantar. 

Dispondo de uma máquina poderosa, a Cúria conse- 
guiu, assim, prestigiar-se em certos meios e lançar, de si 
própria, uma imagem mediática triunfante. Chegou, inclu- 
sivamente, a criar falsas ideias em leigos menos precavidos. 

Mas a renovação da Igreja e os «deserdados da terra» 
ficaram cada vez mais à margem das hostes que o actual 
Papa dirige. A igreja apostólica dos pobres e a esperança 
escatológica dos sinais dos tempos são miragens perdidas 
algures, no passado. À Santa Sé importa o poder, a fama e o 
proveito. 

Situação que irá ser mantida por muito tempo? 
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0 fascismo 

levanta cabeça 

O perigo é grande, mas não invencível se con- 
servarmos a lucidez, a firmeza do querer, se ti- 
vermos simultaneamente o heroísmo da paciên- 
cia e o heroísmo da acção. A percepção clara 
do dever dar-nos-á força para o cumprir. 

— Jean Jaurés, 30 de Julho de 1914 

Uma das características do moderno Estado autoritário 
de fachada democrática é a ambiguidade da sua atitude 
perante os perigos que ameaçam a própria democracia. 
Displicente, ele nega-os, esconde-os ou subestima-os. 

A humanidade tomou-se, toda ela, personagem colec- 
tiva de uma estranha dança em que o palco assenta sobre 
um vulcão. O malogro do socialismo na Europa e a desa- 
gregação daquilo que foi a URSS romperam a nível mun- 
dial uma relação de forças que durante quase meio século 
garantiu uma paz instável no Velho Mundo. O fim da bipo- 
laridade reforçou muito o egoísmo dos poderosos e dos 
ricos. Sentem agora as mãos livres. 

O eurodeputado francês Francis Wurtz retrata o pano- 
rama, ironicamente, nesta síntese expressiva: «Conquistas 
sociais, soberania nacional, valores da esquerda, out, — 
lugar agora ao dinheiro, ao cinismo, ao poderio. 
Ganhámos!» (') 

Essa é a realidade. Os EUA comandam naturalmente a 
falange dos vencedores. Nes- 
ta atmosfera de vale tudo, a 
esquerda — não obstante as 
teses sobre o fim da história e 
a morte do comunismo — 
continua a ser hostilizada e a 
extrema direita ignorada ou, 
conforme os casos, acarinha- 
da. 

Não é de estranhar que 
em tal contexto o fascismo le- 
vante a cabeça. Skinheads e 
hooligans com diferentes lin- 
guagens desenvolvem as suas 
actividades criminosas num 
clima de tolerância e passivi- 
dade inadmissível. Os crimes 
racistas, rotineiros na África 
do Sul e nos EUA, tomam-se 
parte do quotidiano das so- 
ciedades europeias. A arro- 
gância dos partidos e grupos 
neonazis aumenta, da Rússia 
à França, da Alemanha a Por- 
tugal. 

Nos EUA correm situa- 
ções inquietantes que os mass 
media tratam de modo a su- 
bestimar-lhes a gravidade e 
as implicações históricas. 

Na mesma semana, o Su- 
premo Tribunal dos EUA 
emitiu dois acórdãos cujo 
conteúdo e inspiração vieram 
reforçar preocupações sobre 
o rumo da sociedade norte- 
-americana, mergulhada 
numa crise pantanosa cuja 
saída não se vislumbra. 

Pelo primeiro, a mais alta 
corte de Justiça da grande Re- 
pública conferiu legitimidade ao sequestro no estrangeiro, 
realizado por norte-americanos, de cidadãos de outras na- 
cionalidades (ou americanos) que tenham processos a cor- 
rer em tribunais dos EUA. 

Qualificar de monstruosidade tal decisão é um eufe- 
mismo. Ao declarar legítimo e legal o rapto em qualquer 
país de pessoas chamadas a comparecer perante tribunais 
da União, o Supremo Tribunal Federal dos EUA não se 
limita a tripudiar sobre o edifício do Direito Internacional 
dificilmente construído ao longo de séculos. Confere si- 
multaneamente o aval da lei a formas odiosas de banditis- 
mo, incentivando-as. A soberania das nações, a partir de 
agora, deixa de contar para a Justiça norte-americana. O 
Supremo Tribunal dos EUA coloca-se em cima dela e le- 
gisla como o mundo fosse uma quinta do seu país. 

Na prática, como salientaram os grandes jornais de 
Washington e Nova Iorque, o Supremo Tribunal inspirou- 
-se em precedentes. Em vez de os condenar, erigiu-os em 
exemplos a serem seguidos. A Justiça norte-americana 
vem dizer ao mundo que a agressão ao Panamá, oficial- 
mente organizada com o objectivo de prender o general 
Manuel Noriega, foi na sua perspectiva um acto legítimo. 

Proclama ainda que legítimo foi igualmente o recente rap- 
to no México de um cidadão daquele país citado por um 
tribunal norte-americano. E anuncia que sempre que a 
União assim o decida e mediante o recurso à força, quando 
necessário, qualquer indivíduo fica exposto a ser seques- 
trado à ordem da Justiça dos EUA onde quer que se encon- 
tre no vasto mundo... Desaparecem todos os limites à 
omnipotência planetária do Poder Judicial (e do Poder 
Executivo) da República. É quase inimaginável, mas real. 
Assustadora esta manifestação de terrorismo jurídico. 

No âmbito da Nova Ordem que os EUA pretendem 
impor à Humanidade, o seu Supremo Tribunal tomou pú- 
blica, transcorridos poucos dias, outra decisão que susci- 
tou também repúdio da consciência mundial. Por maioria, 
o plenário dos seus juízes resolveu considerar legal o elo- 
gio da discriminação racial. Desaparecem os entraves à 
apologia do racismo. O cinema, a rádio, a televisão, os jor- 
nais podem ser utilizados sem restrições para a propaganda 
da superioridade racial dos brancos sobre negros, índios e 
amarelos. Por outras palavras: um discurso similar ao que 
Hitler e Gobbels vulgarizaram no III Reich acaba de ga- 
nhar a cobertura legal do Supremo Tribunal dos EUA. Do- 
ravante, em qualquer um dos estados da União a defesa da 
ideologia da Ku Klux Klan e o elogio da organização terro- 
rista passa a ser trivialidade sem implicações jurídicas. De 
São Francisco a Nova Iorque um cidadão que faça da glori- 
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ficação do arianismo do Mein Kampf o alicerce de uma 
campanha eleitoral terá cobertura legal para uma campa- 
nha assente no apelo aos sentimentos racistas. 

* * 

Numa humanidade de vocação mestiça, o poder e a 
riqueza estão concentrados em menos de duas dúzias de 
países de maioria branca (pretensamente) cuja população é 
inferior a um sexto do total (2). 

A superação de dramáticas situações que ameaçam a 
própria continuidade da vida no Planeta Terra exige mais 
do que nunca que a humanidade chegue a consenso, adop- 
tando soluções novas que transformem as relações Norte- 
-Sul, caracterizadas por desigualdades afrontosas da digni- 
dade da condição humana, pondo termo à dominação que 
as grandes potências industrializadas exercem sobre os 
povos do Terceiro Mundo. 

E, contudo, é neste contexto que o Supremo Tribunal 
dos EUA, identificado com a ideologia da Nova Ordem 
bushiana, emite dois acórdãos que carregam ostensivo 

■ Mlguml Urbano Rodrigues 

estímulo ao banditismo internacional, ao racismo e ao fas- 
cismo. 

Podemos, porventura, estranhar que os maus exemplos 
vindos dos EUA frutifiquem e pesem nas atitudes do Exe- 
cutivo português? 

Não. É do domínio público a postura de submissão do 
Governo Cavaco perante Washington. Sob a máscara in- 
convincente (e mesmo ridícula) de social-democrata, o 
actual governo está empenhado em levar tão longe quanto 
lhe for possível uma política de direita, ultraliberal, que 
aprofunda dia a dia desníveis sociais que haviam sido re- 
duzidos durante o período revolucionário. Uma comunica- 
ção social pervertida e govemamentalizada (nem sempre 
consciente do papel instrumental que cumpre) dificulta a 
amplos sectores sociais a compreensão de que a ofensiva 
no terreno económico é acompanhada de uma ofensiva si- 
multânea, e mais subtil, que visa as liberdades e outros di- 
reitos constitucionais. 

Em Portugal é cada vez mais difícil ao cidadão comum 
o exercício de direitos e garantias inerentes ao funciona- 
mento harmonioso do regime democrático. O executivo 
autoritário (de fachada democrática) modelado pelo cava- 
quismo reforça pardamente os seus poderes. 

Vivemos em tempos de mediocridade. A história de 
meio século de fascismo é esquecida. Os que combateram 
pela liberdade e contribuíram para o acontecimento de vi- 
ragem que foi o 25 de Abril são olhados com desconfiança 
pelos detentores do Poder político e económico. Antigos 
hierarcas do fascismo e quadros que o serviram fielmente 
infestam a alta Administração. Entretanto, epígonos e ser- 
ventuários do antigo regime recebem prebendas e louvores 
oficiais. 

A Salgueiro Maia, moribundo, foi recusada a pensão a 
que tinha direito. O Governo não hesitou, porém, em atri- 
buir a um Pide o que foi negado ao herói de Abril. 

O serviço real à pátria e à reconquista da liberdade não 
encontra reconhecimento; mas, dialecticamente, a prática 
de crimes repugnantes no bojo de uma polícia política cria- 
da pelo fascismo aparece aos olhos do Poder cavaquista 
metamorfoseada em serviço público de relevância 
histórica. A inversão de valores atingiu tais extremos que 
órgãos de comunicação social instrumentalizados pelo 
Poder entrevistam pides que fazem deles tribunas para in- 
juriar (apontando-os como traidores) democratas que se 
bateram com exemplar coerência pela democracia e contra 
a guerra colonial. Áo que chegámos! 

O Governo Cavaco prepara-se, sob os aplausos do seu 
partido, para fazer do segredo de Estado uma nova e peri- 
gosa arma de intimidação e de estrangulamento das liber- 
dades. A lei-quadro do Sistema de Informação da Repú- 
blica está também a ser violada. Proliferam por aí serviços 
de informação montados por forças policiais que agem na 
sombra. Alguns dedicam-se já à vigilância de opositores 
do Governo, actuando como grotesco arremedo de uma 
polícia política... 

Repito. Vivemos um tempo de mediocridade, de re- 
fluxo da história. Em Portugal é um tempo que nega Abril. 

Não há, porém, motivo para que baixem os braços os 
que fizeram da luta contra o fascismo uma razão de exis- 
tência; não é motivo para que as gerações que cresceram 
com a Revolução democrática de Abril percam a esperan- 
ça. 

Os ideais socialistas, tão caluniados hoje, têm aliás 
raízes na história muito mais fundas e antigas do que o fal- 
so liberalismo dos tecnocratas do novo capitalismo mono- 
polista; o combate pela libertação do homem de todas as 
forças que lhe tolhem a plena realização continuará muito 
para além da vigência efémera dos acórdãos que mancham 
as tradições do Supremo Tribunal dos EUA. 

Mas devemos ser realistas e estar preparados para fazer 
frente aos perigos que se esboçam no horizonte imediato. 
O fascismo levanta a cabeça na Europa e nos EUA, perante 
a passividade de uma direita perigosamente deslumbrada 
com o fim da bipolaridade e tomada mais egoísta e cínica 
pelas derrotas do socialismo. 

Os acórdãos do Supremo Tribunal dos EUA valem por 
um alerta. Temos de lutar com a cabeça fria e os pés bem 
fincados na terra. 

A contradição que nas últimas décadas marcou a evo- 
lução da humanidade e que opunha o capitalismo ao socia- 
lismo cedeu lugar a outra, mais difusa, que opõe o imperia- 
lismo, sobretudo o norte-americano, aos povos, ou seja, à 
humanidade. 

A política, o discurso e o sorriso do Primeiro-Ministro 
Cavaco Silva dissipam dúvidas sobre a escolha feita pelo 
seu Governo. 

0 in "Le Révélateur Africain», Francis Wurtz, Ed. Messi- 
dor, Paris 1990. 

C) O Japão constitui a excepção. 
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Aveiro homenageia Ferreira Soares 

50 anos de um crime 

do salazarismo 

E lm Fevereiro de 1903, 
nasce António Carlos de 
Carvalho Ferreira Soares, 
cm Viana do Castelo, cuja 
vida iria ficar tragicamente 
assinalada pelo crime que 
lhe pôs termo. 

Figura querida no ima- 
ginário popular das gentes 
da Beira Litoral, Ferreira 
Soares, por acidente minho- 
to, ligar-se-ia desde a infân- 
cia ao fascínio da região da 
Ria de Aveiro, comungan- 
do com ela segredos e es- 
conderijos entre matos e 
juncais, exercitando as artes 
da paciente pesca à linha e 
montando armadilhas aos 
pardais. 

O curso de medicina na 
Universidade do Porto 
afastá-lo-ia desta existência 
rústica que tão querida lhe 
era, e iria moldar para sempre toda uma personalidade, 

edo se deixará cativar por uma cultura humanística reve- 
ada, nas páginas da Seara Nova, em críticas e contos de fino 

recorte, assinados simplesmente por António Carlos, nome 
terário que adoptara. 

Seria assim, no meio intelectual dos «seareiros», que 
erreira Soares ganharia a pouco e pouco a consciência 

social que ele mesmo denuncia: «Foi a Seara que despertou 
o orientou o meu interesse pelos negócios do espírito e me 
ofendeu de encantamento pelos turvadores de águas já 

Pouco potáveis.» (') 
Confrontado com a barbárie fascista, Ferreira Soares, 

ornem de ideias claras e firme determinação, adere ao 
CP, «para mais perto do possível convívio e organização 
us massas populares» (2), na esteira do Miguéis, do Manuel 
endes, do Cunhal, do Salema, segundo as suas próprias 

Palavras. 
Aliando então a actividade revoluciònária ao trabalho 

^ mico, amado e respeitado por todos, procurou, acima de 
u o, alargar a influência do Partido, empenhando-se na 
mdade dos antifascistas, preocupação que expressa em 

cana de 22 de Setembro de 1936 a Câmara Reys e onde, 

recordando a colaboração pretérita na Seara Nova, escreve; 
«■••hoje ainda minha seara não é distante, não laboramos 
ouge e oxalá as nossas fainas se unifiquem sob a égide da 
rente Popular pela qual tenho trabalhado no Norte»(3). 

P úbvio que a acção dinamizadora empreendida por 

PVn^3 ^oarcs' não passara despercebida aos olhos da 
so rf ^0'lc'a Vigilância e Defesa do Estado, anteces- rada PIDE), que há muito o mantinha na sua mira. E, deste 

o, em 1936, o médico comunista viu-se obrigado a 
ergulhar numa semiclandestinidade, refugiando-se em 
0gueira da Regedoura, no concelho de Vila da Feira, 

e t erca ^ anos viveu o clínico-militante escondido e o povo, que o agasalhava e avisava dos mínimos 
vimentos suspeitos de estranhos na área. 

abn S es^rros salazaristas vinham apertando o cerco ao 
le "e®ac'0 iutolectual e activista, classificado pelo médico 

Non" (4° ^''Va ^a' como «o indivíduo mais perigoso do 

a Fe^ taSS'm clue'na manhã de 4 de Julho de 1942, é armada 
falsa^d"^3 ^0ares uma diabólica cilada, na figura de uma 
hom 0ente R"6 se lhe apresenta, acompanhada de um cm, no consultório que mantinha em casa. 

â que0ram ' ^ 35 ka'as de pistola-metralhadora desfechadas 
cerca'!}1'11™^3' ^oram as balas que lhe ceifaram a vida 
Casad aç '10ras du manhã. Transportado pela PVDE à 
médi e , e do Dr. Gomes de Almeida, em Espinho, «o o dos pobres», como era chamado, chegou já cadáver. 
pgH.g1 mente assassinado, António Carlos de Carvalho 

conti'f3 ^oares' médico, humanista, etnógrafo, crítico, 
do pS a.edestacado membro do Comité Regional do Douro 
exem^d0 Comunista Português, ergue-se como justo 

P o de sacrifício e luta, de despojamento e dignidade! 

n''íc'!j e d' Três cartas a Câmara Reys, 'Seara Nova», 
154S. Julho de 1974. páxs. 16-18. 

No próximo sábado completam-se 50 anos sobre a data em que a PVDE, ante- 
cessora da PIDE, assassinou na sua residência em Nogueira da Regedoura o Dr. 
Ferreira Soares, destacado antifascista, militante do PCP, figura querida das po- 
pulações da região. 

A Direcção da Organização Regional de Aveiro (DORAV) do PCP, associada 
às comissões concelhias de Espinho e Santa Maria da Feira, assinalará a efeméride 
com a edição de uma pequena brochura e com a realização de uma romagem à 
campa de Ferreira Soares, no cemitério de Nogueira da Regedoura, às 17H30, e de 
um Comício em Espinho, no Salão da Piscina, pelas 21H30. 

As iniciativas evocativas do cinquentenário do assassinato daquele médico 
comunista motivam a deslocação ao Distrito de Aveiro do Secretário-Geral do 
PCP, Álvaro Cunhal, que participará nelas e em outras acções e iniciativas a 
realizar no sábado no distrito, organizadas no programa que passamos a enunciar; 

10H30 - Encontro com a Juventude, no Centro de Trabalho de Aveiro (inicia- 
tiva conjunta com a JCP) 

12H30 - Almoço de convívio na Escola Secundária José Estêvão em Aveiro 

15H00 - Encontro com a Comunicação Social da região (na Escola Secundária 
José Estêvão 

17h30 - Romagem à campa de Ferreira Soares em Nogueira da Regedoura 

19H30 - Jantar de convívio, no Restaurante Garrafeira, em Ovar 

21H30 - Comício, no Salão da Piscina Solário Atlântico, em Espinho 

0 assassinato 

descrito pelo pai 

de Ferreira Soares 

A barragem levantada pela censura 
à divulgação das causas e circunstân- 
cias da morte de Ferreira Soares leva- 
ram a que essas causas e circunstân- 
cias fossem do desconhecimento de 
muitos, mesmo na área antifascista. 

Tal facto motivou que o seu pai, 
António Ferreira Soares, então com 
72 anos, se visse obrigado a «dizer por 
alto a 3 ou 4 amigos» o desenrolar da 
tragédia. Na missiva enviada a Câma- 
ra Reys a 5 de Agosto de 1942 - um 
mês e um dia após o crime - escreve 
António Ferreira Soares: 

«Meu filho António Carlos estava 
no consultório com a sua bata abotoa- 
da e cintada e com essa bata assim 
abotoada e cintada foi levado pela 
Polícia de Vigilância para a Casa-de- 
Saúde de Espinho, onde entrou morto, 
e com essa bata, e nesse estado, foi 
encontrado pelo juiz, delegado e es- 

crivão no cemitério de Espinho - para 
a autópsia. Assim, autopsiado voltou 
para casa. Eu não pude irreceber-lhe 
o cadáver: ainda tenho um filho e uma 
filha... 

No consultório, dizia eu, se sentara 
o meu filho e começava a auscultar 
uma doente... da polícia quando o 
sujeito que (a) acompanhava, e 
deixara outros dois fora, empunhou 
numa das mãos uma pistola-metral- 
hadora e crivou de balas o meu meni- 
no - uma através do tórax (só podia 
ter sido desfechada sobre quem esti- 
vesse sentado) perfurando o baço; 
outras no ventre, outra ou outras 
numa perna. Meufilho, sem poder de- 
fender-se, conseguiu ainda sair do 
consultório mas caiu a poucos pas- 
sos. Minha filha acorreu - forte na sua 
crença religiosa, que nenhum dos ir- 
mãos nem eu possuímos),) e, despre- 

zando a morte, abeirou-se do irmão e 
disse-lhe: «agora, Carlos, apesar da 
sua descrença, pensa em Jesus». Ele 
respondeu-lhe sorrindo - «com aque- 
les olhos bons do Carlos, já a enevoar- 
se» -friza ela - «e disse ele: perdoa: eu 
vou morrer: este é um louco». 

Ela ainda se debruçou para o ferido 
com uma toalha molhada para hume- 
deceras beiços, já brancos e ressequi- 
dos, do irmão quando bêsta-fera entra 
a esfuriar. Ela, tão pequenina, coita- 
dinha, ergueu-se diante do criatura e 
disse-lhe «Calme-se, snr., que é um 
minuto». Mas de fora veio-lhe um tiro 
através do vidro da janela, passou-lhe 
rente mas não lhe acertou. Não a 
deixaram acompanhar o irmão mori- 
bundo. 

Este não soube que estava nas mãos 
da polícia, digo, não sei de 
quem...» 

Sobre o fascismo 

o PSD abstém-se 

A Assembleia Municipal de Espinho, na ultima reunião 
da sessão ordinária de Abril, debateu e aprovou por larga 
maioria uma recomendação à Câmara Municipal de Espin- 
ho acerca do cinquentenário do assassinato de Ferreira 
Soares, com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 
Que no dia 4 do próximo mês de Julho se completam 50 

anos sobre a data em que a polícia política do regime de- 
posto a 25 de Abril assassinou premeditadamente o Dr. 
Ferreira Soares (Dr. Prata), insigne antifascista e figura 
querida de Espinho; 

Que a efeméride deve ser condignamente assinalada 
pela Autarquia, sublinhando o exemplo pessoal de Ferrei- 
ra Soares no contexto da acção desenvolvida por tantos 
outros democratas da nossa região contra a ditadura epela 
Democracia. 

A Assembleia Municipal de Espinho, reunida na Sessão 

Ordinária de Abril de 1992, delibera: Recomendar à 
Câmara Municipal que desenvolva as iniciativas adequa- 
das a este cinquentenário e que entre essas iniciativas se 
inclua a reposição da placa toponímica na Rua Ferreira 
Soares, destruída há anos por mão anónima. 

Esta recomendação, apresentada pelos eleitos da CDU, 
foi defendida com intervenções de eleitos de todas as forças 
nela representadas, e foi combatida apenas por um elemen- 
to do PSD. No final votaram a favor todos os representantes 
da CDU, do PS e do CDS; quanto ao PSD, um votou contra, 
dois a favor e nove abstiveram-se. 

Como escrevia um jornal local: - «A memória venciao 
esquecimento». 

Mas as forças do esquecimento continuam activas na 
sua inércia. A recomendação da Assembléia ainda «não 
tinha chegado» à Câmara, a escassos dez dias do cinquen- 
tenário. 
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Soldados contra a guerra 

«Somos soldados israelitas, fize- 
mos o juramento de defender a segu- 
rança e a integridade de Israel. Mas, 
nunca jurámos invadir e oprimir ou- 
tros povos e, por isso, recusamos 
cumprir o serviço militar no Líbano e 
nos territórios árabes ocupados» — 
são palavras de soldados israelitas 
numa petição enviada ao Estado 
Maior das Forças Armadas de Israel, 
protestando contra a política de ocu- 
pação dos territórios árabes ocupados. 

Uma petição assinada por dois mil 
soldados reservistas que em 1982 — 
data da invasão do sul do Líbano — 
decidiram formar o Yesh Gvul («Há 
uma fronteira e há um limite»), uma 
organização de apoio aos soldados 
que recusam a guerra e, concreta- 
mente, cumprir serviço militar no sul 
do Líbano e territórios árabes ocupa- 
dos. 

A consequência desta recusa é a 
prisão. «Primeiro tentam convencer- 
-nos a voltar atrás utilizando argu- 

mentos emocionais, dando-nos a con- 
hecer o nome do soldado que nos irá 
substituir e acusando-nos de sermos 
os responsáveis se lhe acontecer al- 
gum mal durante o serviço militar. Se, 
ainda assim persistirmos na recusa, 
somos chamados ao gabinete do ofi- 
cial da unidade e, em menos de cinco 
minutos, sem testemunhas ou advoga- 
dos, tomamos conhecimento da san- 
ção disciplinar: 28 dias no caso de ser 
um tenente-coronel a aplicá-la, ou 35 
dias se a sanção for decidida por um 
coronel» — informa Adam Kaller, um 
soldado israelita que participou, em 
Lisboa, num Seminário Internacional 
subordinado ao tema «Direitos de Ci- 
dadania nas Forças Armadas, Sindica- 
lismo e Representação Militar na Eu- 
ropa». 

Por vezes o soldado sai do presídio 
militar e recebe logo outra guia de 
marcha. 

Recusa a ordem e sofre nova pena 
de prisão. Este estratagema só tem um 

inconveniente para as autoridades mi- 
litares: depois de algumas recusas e 
de alguns períodos de prisão, o caso 
toma-se conhecido, atrai as atenções 
da comunicação social e os protestos 
da opinião pública. Pelo mesmo moti- 
vo, os militares evitam julgar estes 
casos em tribunal: os riscos deste tipo 
de publicidade são incomportáveis 
para quem utiliza a força das armas 
para se legitimar. 

O Yesh Gvul tem um papel funda- 
mental no apoio aos militares presos 
em consequência destas recusas. 
«Criámos um fundo de apoio aos pre- 
sos e às suas famílias; construímos 
placas com o nome dos soldados deti- 
dos e afixamo-las em Jerusalém e 
Tel-Aviv; fazemos manifestações to- 
dos os mese? na enconsta em frente à 
prisão, de forma a sermos visíveis pe- 
los presos e para lhes dar força de âni- 
mo». 

Mesmo assim Israel prossegue com 
a sua política de repressão. 

Pela primeira vez em Israel, as perspectivas de paz com os 
palestinianos e os países árabes vizinhos estiveram no centro de uma 
campanha eleitoral e em grande medida determinaram os resultados 
eleitorais. 

Fruto de uma nova situação — também marcada pela persistência 
da Intifada, que impediu que a questão palestiniana caísse pura e 
simplesmente no esquecimento — e que, apesar dos problemas em 
suspenso e das muitas dificuldades a ultrapassar, abre portas a uma 
nova fase na vida política no Médio Oriente. 

Os resultados eleitorais são conhecidos. Os Trabalhistas 
obtiveram 34,8 por cento dos votos, correspondente a 45 lugares. O 
Likud vem em segundo lugar com 24,9 por cento dos votos e 32 
lugares, e em terceiro o Meretz (esquerda) com 9,2 (12). 
Anteriormente, nas eleições de 1988, os trabalhistas tinham 
conseguido 39 lugares, o Likud 40 e o Meretz 10. 

Neste momento estão em curso consultas para formação de um 
novo governo, que o candidato a futuro primeiro-ministro, Yitzak 
Rabin, tem a intenção de ter pronto quando a nova legislatura tiver 
início, a 13 de Julho. O Partido Trabalhista assegurou o apoio de 61 
deputados entre 120 lugares no Knesset (Parlamento), devendo os 
seus parceiros de governo saírem de uma coligação com o Meretz 
(coligação de esquerda), Shass (ultra-ortodoxos sefarditas), Judaísmo 
da Tora Unificada (ultra-ortodoxos) e Tsomet (ultranacionalistas). 

As reacções dos palestinianos aos resultados eleitorais são 
simultaneamente de optimismo e cautela. Numa primeira reacção, a 
porta-voz da delegação palestiniana às negociações de paz, Hanane 
Ashrawi, disse esperar que «os trabalhistas, com um governo de 
coligação, façam progressos no processo de paz, cessem a 
colonização como prova das suas boas intenções e permitam eleições 
palestinianas nos territórios». E considerou ainda que «o povo 
israelita decidiu dar os seus votos à oposição para fazer progredir o 
processo de paz israelo-árabe» e quis igualmente «retirar a confiança 
ao Likud e sua política extremista hostil à paz». 

Optimismo sim, mas «não se devem esperar soluções rápidas nem 
um golpe de varinha mágica», diz ainda Hanane Ashrawi, enquanto o 
chefe do departamento de informação da OLP, Yasser Abed Rabbe, 
sublinha que é preciso esperar «as tomadas de posição concretas do 
Partido Trabalhista sobre as questões primordiais, em primeiro lugar 
a paragem imediata da colonização em todos os territórios ocupados, 
incluindo Jerusalém». 

A posição dos palestinianos é clara. Salman Elharfi, responsável 
da OLP para África, lembra que «o documento palestiniano de 
negociação apresentado em Madrid e em Washington exige a retirada 
das tropas e da administração israelistas, eleições legislativas sob a 
protecção da ONU ou de uma força multinacional e, por fim, o 
exercício pelas populações dos territórios ocupados do seu direito à 
autodeterminação». 

«Esperamos o fim da primeira fase de negociação em Outubro» 
— referiu Salman Elharfi, precisando que as eleições permitirão 
eleger um Conselho legislativo de 100 membros que escolherão entre 
si um Conselho executivo de 20 pessoas. Este será, segundo Elharfi, 
encarregado de administrar os territórios ocupados durante o período 
de transição que não deverá ultrapassar um ano. 

O Conselho legislativo continuará a negociar uma solução para se 
conseguir uma votação sobre a autodeterminação — a independência 
ou a fusão com outro país (refere-se expressamente uma solução 
idêntica à avançada na Namíbia). 

«As eleições deverão desenrolar-se sob a protecção da ONU ou 
da Co-presidência da Conferência de Madrid sobre a Paz no Médio 
Oriente» — afirmou ainda o responsável da OLP para a África. 

Problemas não faltarão num percurso que acabará por conduzir a 
uma solução de incontornável problema palestiniano. No centro das 
negociações e do encontrar de soluções, uma questão central — que 
autonomia? Já depois da vitória eleitoral, Rabin referiu que o 
objectivo do seu futuro governo é «iniciar discussões sobre a 

autonomia (dos palestinianos nos territórios ocupados) que 
prometemos instaurar em menos de um ano». Exclui 
contudo a possibilidade de transferir para os habitantes dos 
territórios ocupados a responsabilidade dos assuntos de 
segurança, das relações externas e dos colonatos (judaicos). 

Entretanto, mesmo em sectores claramente de direita se 
vem afirmando a consciência da inevitabilidade de «terra em 
troca de paz». 

O próprio ministro cessante da Defesa, Moshe Arens, 
admite que Israel não deve continuar a ocupar «todos os 
territórios». 

Shlomo Lahat, presidente da Câmara de Tel-Aviv, do 
Likud, afirmava recentemente: «É preciso encontrar um 
compromisso com os palestinianos e com os nossos 
vizinhos. Não há outra solução. É impossível manter a 
ocupação dos territórios e simultaneamente integrar os dois 
milhões de judeus soviéticos da União Soviética». 
Questionado sobre se aceitaria a constituição de um Estado 
palestiniano, o autarca do Likud comentou: «penso que não 
temos outra opção». 

Uma sondagem realizada em véspera das eleições (a 
pedido da organização pacifista Conselho pela Paz e a 
Segurança) junto dos generais israelitas na reforma, indica 
que três quartos dos ex-generais estão convencidos de que a 
segurança de Israel não ficaria ameaçada com uma 
restituição dos territórios ocupados; 68% consideram mesmo 
que é preferível, para a segurança de Israel, a troca de 
«territórios pela paz». 

Dados significativos que indicam que, muito embora o 
futuro seja ainda uma incógnita (e manobras não irão faltar 
para boicotar o direito dos palestinianos a uma pátria) — se 
está a entrar numa outra fase da realidade política no Médio 
Oriente. 
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Tão amigos que eles eram... 

«Ansiedade sem precedentes» / «compromissos espúrios» / «murros na mesa» / 
«vamos ser muito duros» / «radicalização do discurso» / «o muro fechado e hermético da 
eurocracia» / «momentos de tensão» / «crise de autoconfiança» / «a representação da cena 
seguinte» / «disputa entre países ricos e pobres» / «ameaças mais ou menos veladas» / «des- 
dramatizar dificuldades ou divergências» / «diluir os efeitos corrosivos» / «braço de ferro 
indestrutível» / «menor dos males» / «suspense» / «cimeira da ressaca» / «de faca afiada» 
/ «perplexidade» / «propostas difíceis de «engolir»» I «sentimento de melancolia» / «cli- 
vagem entre o Norte e o Sul» / «uma «finta» a Cavaco» / «trocou-lhe as voltas» / «Lisboa 
arriscou, Londres e Bona impuseram»... 

■ Francisco Costa 

A transcrição destas duas dezenas e meia de expressões, 
recolhidas ao acaso de entre tantas outras de idêntico teor 
que todos nos últimos dias pudemos ouvir ou ler, nos noti- 
ciários da televisão e da rádio ou na cobertura da imprensa 
escrita, a propósito da Cimeira de Lisboa, são, por anteci- 
pação, uma espécie de breviário do «melhor dos mundos» 
que a futura União Europeia, tal como projectada na letra 
do Tratado de Maastricht, alegadamente traria para a 
felicidade suprema dos povos europeus. Mas constituem, 
por outro lado, um sintoma alarmante da indisfarçável 
imagem real do défice democrático já vigente nas institui- 
ções supranacionais - com a submissão dos países mais 
pobres aos ditames dos países mais ricos, com a transferên- 
cia de grande parte das soberanias nacionais para Bruxelas, 
com a progressiva dependência dos poderes de decisão 
sobre importantes matérias face às instituições dominadas 
pelas transnacionais - que a própria implementação do 
Tratado irá incomparavelmente agravar. 

Depois do que se passou na Cimeira de Lisboa, depois 
do que, apesar de todos os esforços da propaganda oficial, 
todos pudemos perceber nas «entrelinhas» das imagens e 
sons transmitidos a partir dos bastidores intransponíveis do 
«bunker» de Belém, alguém terá ilusões sobre quem, de 
facto, dita as leis na Comunidade e na futura União Euro- 
peia? 

Uma meia, meia feita, outra meia 

por fazer... 

Nestes últimos dias, não foi aliás fácil à RTP - foi-lhe 
mesmo visivelmente impossível - continuar a manter 
impávida, sem alguns aci- 
dentes de percurso, a via se- 
guidista e reverenciai face 
à estratégia de mistificação 
há longo tempo empreen- 
dida pelo Governo quanto 
aos seis meses da Presidên- 
cia Portuguesa, agora cul- 
minados na Cimeira de Lis- 
boa, É que, acontecimento 
mediático que sobretudo 
foi, natural seria que os por- 
tugueses se interessassem 
Pela Cimeira cotejando as 
várias fontes de informa- 
ção ao seu dispor. E consti- 
tuiria descrédito total e um 
verdadeiro escândalo na- 
cional que os serviços noti- 
ciosos da estação pública 
de televisão continuassem 
a remar contra a maré, ne- 
gando a evidência dos fac- 
tos. 

As primeiras reticên- 
mas sobre os «êxitos da 
Presidência», tão sofrega- 
"icnte propagandeados 
durante seis meses pelos 
telejornais do Canal 1 na 
esteira dos sucessivos ba- 
anços periódicos de Cava- 

co Silva, manifestaram-se, 
Peta primeira vez, no Tele- 
jornal de 5'-feira, 25, com 
0 conclave de Lisboa a ser 
rotulado de «Cimeira da 
prudência». 

Na 6*-feira - com a 
'mprensa diária, os primei- 
ros semanários e a rádio a 
avançarem com previsões 
dada lisongeiras - já as che- 
tas editoriais decidiram 
nc uir no Telejornal uma 

entrevista com o secretário 
e Estado da Integração 

europeia, Vítor Martins, 
duma desesperada tentati- 

a ue demonstrar... o im- 
Possível, Não sem que, en- 
retanto, fiéis ao seu nefas- 
0 espírito censório, ten- 

ham ignorado pura e sim- 
plesmente a «jornada de 
esclarecimento sobre 
Maastricht» que o PCP 
nesse mesmo dia, com 
assinalável êxito, levara a 
cabo nas ruas de Lisboa. 

Já o programa Via 
Europa, transmitido no 
sábado, 26, e inteiramente 
dedicado à Cimeira, viria 
entretanto a levantar al- 
gumas pontas do véu. 
Quer na linguagem her- 
mética, habitualmente 
utilizada pelo jornalista 
Joaquim Pedro, quer na 
linguagem mais directa e 
acessível de Helder 
Freire - através das sucessivas «peças» jornalísticas apre- 
sentadas foi, apesar de tudo, possível ao espectador aperce- 
ber-se de que as rosas também têm espinhos e que, de todos 
os dossiers que a Presidência Portuguesa se propusera 
encerrar, apenas um, o da PAC, pudera ser aprontado a 
tempo. Um dossier, aliás, dos mais gravosos para a subsis- 
tência de largos sectores dos agricultores europeus, em 
particular dos países de menores recursos, como os portu- 
gueses - um dossier que nem sequer o ministro da Agricul- 
tura se prestou a defender no programa, primando pela 
ausência... E, pela primeira vez na televisão portuguesa, 
foi então possível o espectador perceber com clareza (uma 
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«Aqudo e que 
é o Tiroliroliro?» 
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A CIMEIRA 

EA COBERTURA TELEVISIVA 

Tal como costuma 
acontecer quando tem de 
fazer a cobertura de qual- 
quer acontecimento noti- 
cioso que naturalmente 
justifique a atribuição de 
meios técnicos consi- 
deráveis, a RTP, em jeito 
de autopromoção provin- 
ciana, não cessa de cha- 
mar a atenção dos espec- 
tadores para um «esfor- 
ço» (sic) que, afinal, de- 
veria decorrer da sua 
própria e normal função 
informativa. Também . ... 
desta vez, os noticiários 0 mesímo *plano Ma^ de John 

da estação se fartaram de salientar a pre- 
sença, em Belém, de quatro carros de ex- 
teriores e de 150 profissionais, numa das 
«maiores operações jamais tentadas em 
Portugal»! Com que resultado, pergun- 
tar-se-á? 

Confrangedor! É este o termo para de- 
signar a falta de qualidade do trabalho 
apresentado em comparação com a des- 
proporção dos meios investidos. 

Continuando a ignorar a especifici- 
dade da linguagem audiovisual própria 
da informação televisiva, a RTP falhou 
mais uma vez em aspectos essenciais; 

- em primeiro lugar, pela sistemática 
confusão que faz entre os «formatos» e os 
«ritmos» de um «magazine de actualida- 
des» (como o Jornal de Sábado ou o Via 
Europa) e de um «boletim noticioso» 
(como o Telejornal); 

- em segundo lugar, e decorrente deste 
primeiro aspecto, peladesadequada utili- 
zação de longos e densos textos, com 
uma exagerada dose de informações (as 
mais das vezes formuladas no intimi- 
datório e distanciador «jargão comu- 
nitário») permamentemente conflituan- 
do com as informações visuais e sonoras 
que deveriam constituir o essencial da 
mensagem; 

- em terceiro lugar, pela falta de coor- 

denação entre as várias equipas (aparen- 
temente deixadas à solta para os diferen- 
tes trabalhos temáticos), todas elas recor- 
rendo na apressada montagem final das 
peças às mesmas imagens, que de forma 
sistemática se repetiam de peça para peça 
independentemente do «assunto noticio- 
so» em concreto, e muitas vezes sujeitas 
a uma ou mais gerações de cópias, com a 
consequente degradação da qualidade - o 
que era, por exemplo, patente na utiliza- 
ção «esborratada» das imagens de arqui- 
vo; 

- em quarto e último lugar, pela mani- 
festa ignorância da linguagem televisiva 
da maioria dos jornalistas, privilegiando 
a «notícia escrita» em detrimento da 
«notícia audiovisual», o que conduzia ao 
resultado caricato de a montagem caótica 
ser comandada pelo texto previamente 
elaborado sem qualquer consideração 
pela natureza e sequência das imagens, 
invariavelmente escolhidas a posteriori 
como insensata e burocrática «ilustra- 
ção». 

Enfim (e com pouquíssimas e honro- 
sas excepções) um «esforço» em grande 
parte subvertido pela negligência e pela 
incompetência. 

FC 

«Diga-me, senhor ministro: como é que vamos 
de fair playl» 

vez, certamente sem exemplo!) que o célebre Artigo R do 
Tratado de Maastricht, condicionando a sua própria entra- 
da em vigor ao depósito prévio de todos os instrumentos de 
ratificação, o colocavam (com os resultados do referendo 
na Dinamarca) juridicamente em causa! 

Claro que isto aconteceu... às 13.30 da tarde, num 
sábado cheio de sol! 

O mau perder 

e a câmara implacável 

Visivelmente agastado com alguns comentários formu- 
lados nessa tarde no Via Europa, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros seria então o governante convidado para, no 
Jornal de Sábado, tentar in extremis suavizar o fracasso, 
salvar a honra do convento. 

Sem aquele fairplay descontraído e mundano que sem- 
pre faz gala em exibir, João de Deus Pinheiro contabilizou 
como êxitos a «aprovação» ou o «bom encaminhamento» 
de alguns dossiers que os balanços da imprensa dos dias 
seguintes se encarregariam de desmentir. Talvez porque 
também tentando responder aos ecos das manifestações 
com que milhares de portugueses e portuguesas entende- 
ram dever assinalar, pelo protesto, a Cimeira de Lisboa e 
que, desta vez, nem sequer o Jornal de Sábado conseguiu 
esconder. Mas a imagem mais elucidativa do fracasso das 
«ilusões» do Governo português nesta reunião deu-a Cava- 
co Silva na Conferência de Imprensa que nessa mesma 
tarde a RTP transmitiu em directo. Em boa hora, diga-se. Já 
que, sem a manipulação da montagem ou os artifícios enga- 
nadores do texto off, enfrentando uma plateia de acutilantes 
profissionais da informação a destoar do servilismo habi- 
tual dos «entrevistadores» da 5 de Outubro, a postura arro- 
gante de quem se julga acima de qualquer questão ou per- 
gunta incómoda se esvaiu por completo. 

Notoriamente crispado pelos últimos desaires, con- 
frontado nas reticências e efabulações das suas respostas 
com o eficiente e «desinteressado» savoirfaire de Jacques 
Delors - a seu lado visivelmente acorrendo em auxílio, 
quando solicitado - Cavaco Silva foi a imagem da submis- 
são aos senhores de Bruxelas, sonegando as incidências nos 
actuais desentendimentos entre os doze dos efeitos da re- 
cessão do sistema capitalista e mal disfarçando as conse- 
quências da chantagem britânica quanto às prioridades en- 
tre o alargamento da Comunidade e a (adiada) duplicação 
dos «fundos estruturais». Apostando, desde o início, em 
subtrair à discussão pública as decisões de Maastricht, 
fugindo ao confronto democrático das opiniões no centro 
institucional da democracia representativa (a Assembleia 
da República), partindo para a Presidência das Comunida- 
des ignorando as múltiplas tomadas de posição de represen- 
tantes das forças sociais e económicas e da opinião pública 
e desprezando uma actuação articulada, convergente ou 
minimamente consensual com outras forças políticas face à 
defesa dos interesses nacionais - Cavaco Silva viu projec- 
tar-se, nessa conferência de imprensa, a imagem do político 
isolado, confrontado com os resultados desastrosos da sua 
auto-suficiência. 
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Voto secreto 
Como já foi noticiado, teve 
lugar recentemente a 3.' 
Assembleia da Organização 
Regional do Porto, onde a 
discussão em tomo dos mais 
variados problemas do Distrito 
foi, como se esperava, rica e 
com um alto sentido de 
responsabilidade. Apresentou 
perspectivas de solução para 
esses problemas e deixou-nos 
uma resolução que, a meu ver, 
é um documento e um 
instrumento essencial para as 
próximas batalhas que os 
comunistas do Porto serão 
chamados a travar. 
Ficou todavia no ar uma 
importante questão da vida 
interna do Partido sobre o tipo 
de voto com que se deve eleger 
os seus órgãos dirigentes. 

Voto secreto 
ou voto de braço no ar? 
Por razões que explicarei mais 
adiante, propus o voto secreto 
para a eleição da Direcção e 
Conselho Regional. 
A Assembleia deliberou com 
toda a legitimidade que a 
votação se faria de braço no 
ar, e assim foi. Mas se eu ali 
tinha chegado com algumas 
dúvidas sobre a justeza e 
eficácia desse tipo de votação, 
com mais dúvidas fiquei depois 
de ouvir a maior parte dos 
argumentos em favor do voto 
de braço no ar. Daí a ideia de 

participar no debate mais largo 
que nos é permitido pela 
rúbrica «Cartas dos Leitores». 
Pela primeira vez desde que 
participo na vida do Partido 
(vai para 11 anos) vi-me 
confrontado com a contradição 
seguinte: ou votar segundo a 
minha consciência ou seguir 
uma corrente que cedo se 
anunciava maioritária. Decidi- 
-me então pela defesa do voto 
secreto como única forma de 
poder votar em consciência e 
descobri que, onde 
aparentemente não existia 
contradição, esta veio de facto 
a afirmar-se. 
Eis pois a situação em que fui 
colocado: 
Temos uma lista que é proposta 
aos delegados onde consta o 
nome de 32 camaradas para a 
Direcção Regional. Acontece 
que dois de entre eles não têm 
condições (em minha opinião) 
para dirigirem o Partido ao 
nível que nos é proposto e por 
isso desejo votar contra a sua 
inclusão na lista. Depois 
existem os cerca de dez nomes 
da lista que eu mal conheço e 
por isso, não tendo capacidade 
de fazer qualquer apreciação, 
limito-me a fazer inteira 
confiança nos camaradas que 
os conhecem. Quanto aos 
restantes, são camaradas que 
pelas suas capacidades políticas 
e qualidades humanas merecem 
toda a minha confiança e apoio. 
Tive então ali um problema que 

Cartas 

dos leitores 

era de saber como fazer para, 
por causa de duas pessoas, não 
votar contra trinta. Para mim a 
solução era o voto secreto 
exprimido através da lista 
proposta e na qual seriam 
riscados os nomes 
discordantes, havendo no fim a 
contagem nominal da lista para 
saber quantos camaradas e 
quantas vezes teriam sido 
riscados. Cada um dos 
camaradas propostos na lista 
seria ou não eleito segundo o 
resultado da votação depois de 
estabelecido um limite mínimo 
de votos necessários para a sua 
eleição em relação ao número 
total dos votantes. O que à 
priori não me parece que viesse 
trazer grandes alterações aos 
nossos hábitos democráticos, 
antes pelo contrário, seria um 
indicador eficaz para ulteriores 
apreciações mais gerais sobre a 
capacidade e o prestígio de 
todos os futuros dirigentes do 
Partido. 
Penso, assim, que pelo método 
do voto secreto não mais 
estaria sujeito a criar 
diferendos pessoais com quem 
quer que seja, porque nem 
sempre são coincidentes as 
minhas apreciações quando 
estas se referem, quer às 
capacidades de tal ou tal 
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camarada como dirigente do 
Partido, quer às suas qualidades 
humanas que garantem as boas 
relações de camaradagem. 
Por isso, creio que com o voto 
secreto criaríamos condições 
para que cada camarada vote 
despreocupado e sabendo que o 
sentido do seu voto não será a 
causa de qualquer esfriamento 
das relações com o camarada 
contra quem votou. Porque 
contrariamente aos argumentos 
avançados pelos camaradas que 
defenderam o voto de braço no 
ar, eu penso que continuamos 
ainda bastante ligados 
negativamente a sentimentos de 
melindre e de incapacidade de 
«posta em questão» que 
também e negativamente se 
reflectem na vida do Partido. 
Os argumentos em favor do 
voto de braço no ar careceram 
de conteúdo e decepcionaram 
pela falta de sensibilidade 
humana. São argumentos 
moralistas em tomo de 
conceitos tabus que, como 
tabus que são, cristalizam o 
debate. Senão vejamos: 
Quase todos os camaradas que 
defenderam o voto de braço no 
ar, não o fizeram por razões de 
princípio. Nas suas 
intervenções sentiram a 
necessidade de realçar o 
carácter democrático de um e 
outro método de votação para 
logo a seguir salvaguardar só as 
virtudes do voto de braço no ar 
por quanto este tem de 
corajoso, transparente, 
frontal e que permite olhos 
nos olhos dizer tudo aquilo 
que pensamos, como se estes 
valores fossem apanágio de 
alguns e não de todos os 
comunistas e como se o nível 
de consciência política de todo 
o Partido fosse aquilo que 
desejaríamos que fosse em vez 
de ser aquilo que é. 
Não quero aqui minimizar o 
nível de consciência política do 
Partido que eu considero ser de 
longe superior ao de qualquer 
outro partido do leque nacional, 
e não só, mas sim relativizá-lo, 
tentar assimilá-lo e participar 
no seu próprio 
desenvolvimento como algo 
que sendo subjectivo, faz parte 
do meu concreto que eu vivo 
com contradições, defeitos e 
qualidades, tudo isto mais ou 
menos assumido, porque não 
sou nenhum Deus. 
Nessa altura do debate falou-se 
tanto de frontalidade que 
acabei por sentir que dessa 
frontalidade também poderia 
eventualmente sair o caminho 
para a coação. 
Lamentei profundamente que 
se tivesse exposto um 
camarada, objecto de uma 
proposta de rejeição, a uma 
votação de braço no ar 
criando-se um estranho clima 
de «tribunal do povo» que 
como sabemos já foi chão que 
deu uvas. 
Isto sim, pareceu-me violento, 
para frasear um camarada 
membro do Comité Central que 
argumentou ser o voto secreto 
uma violência para com os 
camaradas que desejam votar 
com o braço no ar. 
Pelo que vi e ouvi fiquei sem 
saber quem violenta quem. 
À espera que o debate continue, 
cabe aqui uma nota final para 
dizer que a questão que aqui 
deixo colocada deve ser 
também em si relativizada 
apesar de importante, 
sobretudo em relação à real 
dimensão da luta do PCP no 
actual contexto político 

nacional e internacional e para 
a qual eu estou inteiramente 
ganho. 

José Machado 
Areosa — Maia 

Centralismo 

democrático 
No período que antecedeu o 
Congresso Extraordinário do 
Partido, um camarada escreveu 
ao «Avante!», sustentando, no 
fundamental e se não estou em 
erro, que o centralismo 
democrático peca sobretudo 
por insuficiência, ou até 
ausência. Talvez seja 
interessante examinar essa 
ideia, uma vez que os 
adversários do comunismo 
procuram explicar o que 
sucedeu no Leste como uma 
reacção contra o «excesso de 
centralismo democrático». 
Os comunistas não deveriam 
talvez aceitar o debate nas 
condições impostas pelos 
adversários, que identificam 
facilmente o autoritarismo 
ideológico, pouco ou nada 
exigente em relação aos seus 
seguidores, com os rigores do 
centralismo democrático. 
Na realidade, a prática política 
de dirigentes que se 
contentavam em exigir uma 
confiança político-ideológica 
na sua autoridade, e o 
consequente assentimento, 
relativamente passivo, dos 
militantes do Partido às suas 
propostas, poderá e deverá ser 
(como aliás foi) considerado 
excessivo. Mas, de um ponto 
de vista democrático, nada tem 
de centralista. Pelo contrário, é 
uma prática tipicamente liberal, 
pois não exige aos militantes 
do Partido, a cada um desses 
militantes, que formem, na sua 
consciência individual, uma 
ideia própria mas em 
consonância com as ideias dos 
seus camaradas, acerca do 
conjunto de problemas que se 
colocam ao Partido. 
Não se exige pois ao militante 
que tenha uma ideia correcta, 
nas suas linhas gerais, acerca 
dos problemas políticos. Pode 
pensar, liberalmente, o que 
quiser ou até, liberalmente 
também, não pensar nada, 
desde que, chegado o momento 
apropriado, aceite, oficialmente 
(pois o liberalismo continua 
mesmo na aceitação) a visão de 
conjunto proposta pelos 
dirigentes. 
E foi a essa mistura frouxa de 
autoritarismo (às vezes 
policial), liberalismo amorfo e 
individualismo burguês — cada 
um trate da sua vida e os 
dirigentes que tratem do 
Partido — que a crítica 
burguesa chamou centralismo 
democrático! 
Se nós, comunistas, 
aceitássemos essa designação 
para semelhante fenómeno de 
passividade política, teríamos 
que aceitar também a 
autoridade «centralista 
democrática» dos post- 
-dirigentes que liquidaram 
oficialmente os Partidos 
comunistas do Leste europeu e 
que, ainda hoje, não desistem 
da sua autoridade doutrinária. É 
o caso do general Jaruzelski 
que, mais uma vez, vem falar 
em nome de todo o povo 
polaco, e agora à imprensa 
alemã; 
— «Pretendemos as vantagens 
do socialismo mas sem os 
efeitos colaterais e negativos 
do comumismo. O povo estava 
farto do Poder comunista, mas 

tal não significa que esteja 
disposto a aceitar o capitalismo 
tal como ele se apresenta 
agora». Assim mesmo, 
classifica o Poder que ele 
próprio exerceu, e do qual o 
povo estava farto — como 
reconhece agora —, como 
comunista, e nem sequer coloca 
a palavra entre aspas! 
É possível que uma prática 
cada vez mais rigorosa e 
correcta do centralismo 
democrático ajude a resolver 
alguns dos problemas concretos 
que se colocam ao nosso 
Partido, referidos tantas vezes 
nas suas publicações, como é, 
por exemplo, o da inactividade 
de muitos filiados. Mas, 
decerto, devemos também 
admitir as opiniões daqueles 
camaradas que sustentam que 
os acontecimentos do Leste 
tiveram um efeito terrivelmente 
desmobilizador, até por essas 
traições de dirigentes em quem 
se confiava. Para esses, há a 
palavra solidária — a vinte 
anos de distância no tempo — 
do operário comunista polaco 
em greve nos estaleiros navais 
«Adolfo Warski»; — «o 
camarada Gierek (de quem 
Jaruzelski era ministro da 
Defesa) fala de renovação; mas 
sabe o que é a renovação? São 
os que aqui se encontram. E 
que são operários, comunistas, 
que são pela Polónia Popular». 
Mas, mais próprias dos 
acontecimentos actuais, temos 
as palavras, igualmente 
solidárias e também de um 
camarada polaco, Stanislav 
Wronsli, publicadas na revista 
dos partidos operários e 
comunistas das edições 
«Avante!», no seu número de 
Outubro de 1989. Primeiro, 
refere-se severamente ao 
autoritarismo dos antigos 
«centralistas democráticos»: — 
«Tudo isso junto criou terreno 
adubado para o uso de métodos 
de violência, da repressão e dos 
abusos, que se traduzem 
sempre (mais uma vez o 
sublinhado é meu) em 
corrupção e desmoralização da 
sociedade, convertendo uns em 
verdugos, torturadores e 
aduladores, hipócritas; outros 
em vítimas, e o resto em dóceis 
fanáticos entusiastas ou em 
executantes acobarbados». 
Mas depois de referir este 
panorama de autoritarismo, o 
mesmo camarada reconhece 
que os centralistas 
democráticos não desistiam da 
sua visão de conjunto dos 
problemas do Socialismo: 
«Apesar de tudo, mesmo nos 
momentos mais duros e 
penosos, os construtores do 
socialismo não desistiam do 
seu esforço criador. Eu próprio 
fui testemunha na URSS do 
entusiasmo e espírito de 
sacrifício de muitas pessoas: 
coube-me em sorte participar 
no esforço laboral da gente do 
povo». 
E conclui seguramente: — «Em 
minha opinião, a nossa 
experiência indica que, mesmo 
nas condições mais adversas, à 
custa de incríveis sacrifícios, 
suportando sobrecargas 
inverosímeis e arrostando o 
descrédito dos ideais 
(sublinhado meu), o socialismo 
abre caminho, vai vencendo os 
obstáculos; apesar dos erros c 
equívocos, movido pela força 
das aspirações humanas, 
avança para a sua afirmação c 
renascimento». 

José Augusto Camacho 
— Laranjeiro 
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Gabinete de Projecto 

Uma cultura própria 

O trabalho do Gabinete de Projecto da Festa do 
«Avante!», que desde a semana passada aqui descreve- 
mos, ultrapassa em muito o simples acto de desenhar o 
que depois se concretizará no terreno. Há uma cultura pró- 
pria desenvolvida ao longo de anos com múltiplas formas 
de expressão. Para projectar a «festa!»de forma eficiente, 
para arranjar um processo de trabalho facilmente assimilá- 
vel por todos os intervenientes no acto do seu planeamen- 
to e construção (nomeadamente as diversas organizações 
regionais do PCP), utiliza-se desde a 2." edição desta ini- 
ciativa, uma técnica de execução facilmente assimilável, 
aplicável a todas as estruturas montadas e desmontadas 
ano após ano: todo o espaço vai crescendo com base na 
soma e disposição de módulos que se espalham pelo terre- 
no com a medida básica de quatro por quatro metros. 

Durante o processo de discussão das formas de abor- 
dagem possíveis para a construção de uma nova «festa!», 
há um trabalho de agrupamento destes módulos, integran- 
tes do espaço de cada uma das organizações, que permi- 
tem com facilidade encontrar soluções novas, aplicar 
outras ideias, a tomar cada edição da Festa do «Avante!» 
um acontecimento irrepetível. 

No trabalho de montagem da «festa!», a utilização de 
tubo como elemento-base da estrutura dos diversos pavi- 
lhões e balcões que se espalham pelo terreno, toma possí- 
vel a praticamente qualquer pessoa participar na sua mon- 
tagem, sendo essa a base do sucesso das jornadas de tra- 
balho onde participam amigos e militantes do PCP, gente 
cuja actividade profissional nada tem a ver, muitas vezes, 
com a actividade desenvolvida ao longo de vários meses 
na edificação daquela «cidade dos três dias». 

São razões que levam os elementos do Gabinete de 
Projecto da «festa!» a falar de uma «cultura própria» na 
«festa!», que nada tem a ver com a rotina, antes se refere a 

um diálogo entre quem idealiza e constrói, um diálogo 
cuja semântica própria todos os anos vai enriquecendo. 

Uma cultura própria a produzir igualmente uma situa- 
ção em que gente das mais diversas camadas sociais e 
actividades profissionais se junta com regularidade para 
um trabalho manual que não faz parte do seu dia-a-dia. 
Exemplos: um belíssimo carpinteiro que é um trabalhador 
administrativo na TAP, uma colecção de electricistas 
«formados» nas Jornadas de Trabalho do «Avante!» e que 
profissionalmente são empregados de escritório ou bancá- 
rios. 

Para quem trabalha na «festa!» na sua própria profis- 
são, como é o caso dos elementos do Gabinete de Projec- 
to, esta é uma experiência nova, pois aqui há exigências 
particulares exemplificadas na quase ausência de distância 
entre a execução do projecto e a concretização da obra. 
Isto difere do trabalho normal de um arquitecto, quase 
sempre a permitir-se acertos e alterações de última hora 
que na «festa!» não são possíveis. 

O espaço junto ao rio e com uma paisagem particular- 
mente interessante, a possibilidade de planeamento a 
longo prazo na construção de algumas infra-estruturas, a 
necessidade de todos os anos produzir algo de inovador, o 
aspecto lúdico que muitas vezes este esforço adquire - 
tudo isto são razões para os elementos do Gabinete de Pro- 
jecto da «festa!» dizerem-nos o «quanto de especial» tem 
a sua participação militante neste trabalho. 

Há uma característica no entanto que os arquitectos 
com que falámos entendem dever ressaltar: o acto de dis- 
cussão permanante de ideias, o esforço colectivo anual- 
mente desenvolvido que diferencia este Gabinete de Pro- 
jecto de um outro qualquer. Diríamos nós ser essa uma 
vitória da inteligência e do saber colectivos, sobre o indi- 
vidualismo que as circunstâncias muitas vezes associa ao 
trabalho destes técnicos. 

Ideias para a venda da EP 

A realização de porta-a-porta por 
brigadas especificamente constituídas 
para a promoção da venda antecipada 
da EP, o aproveitamento de festas 
locais para a venda militante do bilhete 
de ingresso na Festa do «Avante!», a 
venda da EP nas diversas iniciativas do 
Partido e outras, a concretização de 
Postos fixos em locais de grande movi- 
mentação de pessoas. Estas são ideias 
Para a promoção da venda antecipada 
da Entrada Permanente na «festa!», 
Para cuja necessidade já aqui alertámos 
diversas vezes. Ideias discutidas e 
agora postas em prática na Organiza- 
ção Regional de Setúbal, que aqui dei- 
xamos como sugestão ou motivo de 
reflexão para todos os que estão envol- 
vidos nesta importante tarefa e nela 
desejem paticipar. 

A venda antecipada da EP, a Entra- 
da Permanente na Festa do «Avante!», 
está a decorrer em melhor ritmo que em 

anos anteriores, estando o bilhete de 
ingresso na «festa!» a ser vendido em 
todo o país dos Açores a Viana do Cas- 
telo. 

Uma Entrada Permanente na Festa 
do «Avante!» custa mais ou menos o 
mesmo, ou até bastante menos, que o 
preço de entrada de um vulgar bilhete 
para um único espectáculo musical. 
Uma única EP permite assistir a todos 
os espectáculos musicais da Festa do 
«Avante!» que só nos palcos principais 
são para cima de uma vintena e que vão 
da música tradicional portuguesa a 
diversas formas de expressão da músi- 
ca internacional, passando pelo rock ou 
pelo jazz, mas atenta também a lingua- 
gens e estilos específicos que em Por- 
tugal muitas vezes não encontram 
outro espaço de apresentação). 

Mas uma EP possibilita também ao 
seu possuidor a visita a exposições que 
mostram o nosso país, ou o acesso a 
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restaurantes com a melhor gastronomia 
nacional e internacional. Com a EP 
pode assistir-se a provas desportivas ou 
a jogos tradicionais que decorrem na 
Atalaia, ir ao teatro, participar em 
debates, dar um pé de dança sob os 
mais variados ritmos. 

EP - entrada permanente, - é o nome 
do pequeno bilhete que dá acesso ao 
recinto da "festa!" durante os três dias 
da sua realização. Mas é também um 
título de solidariedade! Uma solidarie- 
dade que pode assim ser manifestada 
com esta iniciativa dos comunistas por- 
tugueses. 

O fruto da venda da EP é, antes do 
mais, o seguro de vida da Festa do 
«Avante!». A EP é a única fonte de 
receita própria que o Partido Comunis- 
ta Português dispõe para assegurar a 
realização de tão importante iniciativa 
política e cultural. 

Jornadas 

de Trabalho 

são 

um sucesso 

Muito do trabalho de edificação da Festa do «Avan- 
te!» está dependente daquilo a que chamamos: «Jornadas 
de Trabalho». Excedendo muitas expectativas, este ano as 
Jornadas de Trabalho na Festa do «Avante!» têm constitu- 
ído assinalável êxito. 

As Jornadas de Trabalho realizadas até ao momento 
para a edição deste ano da «festa!» têm resultado num 
sucesso quer no que diz respeito aos níveis de participação 
(francamente superiores aos do ano passado), quer no que 
diz respeito aos resultados conseguidos, à obra já feita, 
dada a qualidade técnica de muitos destes voluntários, 
dado também o sistema de organização implementado que 
tem obtido boa resposta por parte das organizações do 
PCP que têm participado nesta iniciativa. 

As Jornadas de Trabalho, que nesta altura do ano 
acontecem todos os fins de semana na Atalaia, constituem 
por si só uma outra forma de «festa!». São momentos em 
que milhares de amigos da Festa do «Avante!» se reúnem 
para construir aquela que será a cidade dos três dias, em 
momentos de realização e convívio únicos e, para muitos, 
inesquecíveis. 

Pedreiros, pintores, costureiras, desenhadores, carpin- 
teiros, electricistas, serralheiros, ou mesmo gente sem 
formação específica - todos podem ajudar a construir a 
«festa!». 

De preferência devem contactar desde já as organiza- 
ções regionais do PCP ou o gabinete da Festa do «Avan- 
te!» no centro de trabalho da António Serpa em Lisboa ou, 
ainda, o próprio colectivo da Atalaia. 

Se quiser passar um fim-de-semana diferente, inscre- 
va-se nas Jornadas de Trabalho, uma outra forma de 
«festa!» da Festa do «Avante!». 
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Um «Pátio Beirão» 

na «festa!» 

... e muitas Ws já vendidas em Viseu 

Viseu deu conhecimento de algumas novi- 
dades para a «festa!». Foi após uma reunião 
de quadros responsáveis pela participação da 
respectiva organização regional do PCP na 
edição deste ano da Festa do «Avante!» onde 
se lembrou que Viseu esteve sempre presente 
na «festa!» com o melhor da sua gastronomia 
regional, procurando desta forma proporcio- 
nar aos visitantes o contactos com paladares 
daquela região beirã. Este ano assim será com 
o «Pátio Beirão», um restaurante que servirá 
os melhores pratos e vinhos: a sopa de cebola, 
os rojões à moda da beira, as favas à beirão, o 
peixe de rio em molho de escabeche e um 
folar de Vouzela acompanhados por tintos e 
brancos do Dão, Terras do Demo, ou Lafões. 

O «Pátio Beirão» será decorado com peças 

que permitem a sua identificação proveniente 
de Viseu e pela sua localização proporcionará 
a vista do palco 25 de Abril e outros pontos 
importantes da «festa!». A música ambiente 
será proveniente da Beira Alta e pretende-se 
que este restaurante prima pelo rigor e pela 
qualidade, com a equipa que militantemente 
tornará possível aquele espaço, trajando a 
rigor. 

A Organização Regional de Viseu do PCP 
chamou entretanto a atenção para o bom resul- 
tado ali obtido na campanha de venda anteci- 
pada de EP's, prova de que a Festa do «Avan- 
te!» atingiu num distrito situado a mais de 300 
quilómetros da Atalaia, um prestígio digno de 
nota. 
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PONTOS CARDCAIS 

Gazetilha 

Festa? Porquê? 

Na Presidência da Europa 
andou-se a brincar com a tropa. 
Tudo foi fogo de vista. 
Cavaco na crista 
a falar, a discursar 
impante, como convém 
- com o povo a protestar 
mesmo em frente de Belém... 

Se Cavaco ora de cor 
se o povo tanto protesta 
onde está, caro senhor, 
onde raio está a festa?... 

O punhal 

Baixou o crescimento. 
Cresce a inflação, dia a dia. 
Pobreza vai em aumento. 
Perdeu-se a soberania. 
Tivemos a presidência. 
Como está Vossa Excelência? 
Sorriso do «presidente»... 

Sorriso lábio-dental 
fininho na fala rouca 
como se fosse um punhal 
atravessado na boca. 

Nada pa ninguém 

Os bancos estão a fechar 
por esse mundo de Cristo. 
E os dramas a rebentar... 
Mas quem é que percebe isto? 
Que se escorregue e deslize 
estamos a ver que assim é. 
Já se ouve a palavra crise 
e os nervos ficam em pé. 
Disso ninguém quer falar. 
É um pesadelo. Está visto 
negócios não estão a dar 
com os bancos a fechar 
por esse mundo de Cristo... 

Em Portugal, dia a dia, 
no reclame que se faz, 
pedem bancos freguesia 
dão juros, dão garantia 
e eu fico de pé atrás. 

Querem depósitos? Humm... 
Cuide quem poupanças tem 
Quando a bomba fizer pum!, 
não há nada pa ninguém... 

Teledroga 

Ninguém a Holanda poderá vencer 
por muito que na droga se capriche. 
Por lá, já há empresas pra vender 
ao domicílio o haxixe... 

A gente agarra no telefone. Está? 
Alô, que tenho a alma quase morta. 
Quero material para dez passas, já! 
E logo o mensageiro bate à porta... 

Olha que admiração! Em Portugal 
na casa onde moramos 
entra oTelejornal 
nem sequer de o chamar necessitamos.. 

Ao pé disto o haxixe da Holanda 
é uma droga branda... 
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Toda a gente sabe como a 
RTP trata o pluralismo. 
Arranja uma série de 
personalidades de direita, 
senta-as às volta de uma 
mesa e junta-lhes uma 
personalidade de meia- 
-esquerda; às vezes só meia- 
-personalidade de esquerda. 
Se o resultado é sempre o 
mesmo, isto é, se ganha o 
jogo um general do 
antigamente ou um ministro 
marcelista, não é falta de 
pluralismo. É falta de 
esquerda na televisão. 
Mas agora é que vai ser. 
Com o pluralismo 
acrescentado por vários 
canais que o Governo deu a 
privadíssimos projectos, 
tudo vai ser mais justo, mais 
moderno. Vai ser, ao que 
nos prometem, à... 
«americana». 
Segundo o «Semanário», o 
projecto de Balsemão para o 
SIC inclui um programa 
tipo «Crossfire» da CNN — 
esperemos que não venha aí 
a guerra do Golfo. Nesse 
«fogo cruzado», à direita 
vai estar o diabíssimo Nuno 
Rogeiro. À «esquerda», 
nada mais nada menos 
que... Miguel Sousa 
Tavares. 
Vai ser pluralista! 

Savimbi engana cada vez 
menos gente. De tal modo 
que, quando os americanos 
deixaram de lhe passar tanto 
cartão... e tanto dólar, viu os 
amigos desertarem a sete 
pés. Não foram só os que 
abandonaram a Unita. 
Também aqueles que em 
Portugal corriam a visitá-lo 
passaram a desconhecê-lo. 
Não é de admirar que o 

homem se tenha zangado. E 
agora critique o... 
colonialismo. Ele que, 
durante tantos anos, mesmo 
no tempo da guerra 
colonial, prestava tão bons 
serviços à PIDE. 
Há dias, num comício que o 
«Público» noticia, Savimbi 
fez comício perante uns 
milhares de crianças e de 
jovens. Citou a Bíblia e 
acusou os colonialistas de 
terem dividido o povo 
angolano. «Se estivéssemos 
unidos, fosse sob a direcção 
de N'Ginga ou de qualquer 
outro dos reis, esta terra 
nunca teria sido vencida», 
terá ele dito. 
Savimbi vai candidatar-se 
ao trono. 

A vê-los passar... 

Uma nota do prestigiado 
«Diário do Alentejo» caiu 
sob os nossos olhos. 
Chamava a atenção da CP 
para uma situação 
decorrente de encerramento 
do Ramal de Moura—já 
em 1990. Uma das muitas 
linhas que a CP, a mando do 
Governo, vai desafectando, 
enquanto promete aos 
utentes que melhorará o 
serviço e que ninguém vai 
ficar parado e no chão. 
A somar aos dramas que 
todos os dias os caminhos- 
-de-ferro semeiam, às 

passagens de nível sem 
guarda onde morrem 
pessoas, aos comboios 
superlotados, aos atrasos e 
aos perigos, vem somar-se o 
desrespeito. Quase faz rir, 
se não fosse algo triste. 
Conta o «DA» que se 
mantém — dois anos depois 
— uma placa no 
cruzamento de Baleizão, a 
dizer que a estação fica a 
três quilómetros... 
«Puro logro: o local da 
paragem do autocarro é 
mesmo ali. Incauto visitante 

da região, por deficiência de 
informação, poderá ser 
obrigado a percorrer a 
referida distância, para ficar 
a ver passar os comboios... 
sem passarem!» 

Banúeirinhas 

Esta foi a Lusa que escreveu 
e que a gente transcreve: 
«Os 944 transportes 
públicos da Carris circulam 
hoje e nos próximos dois 
dias em Lisboa com 
«bandeirinhas» de Portugal 
e da Europa, mas algumas 
delas ficaram presas nas 
árvores que embelezam as 
ruas da capital. 
«Pretendeu deste modo a 
concessionária pública dos 
transportes de superfície em 
Lisboa associar-se ao 
Conselho Europeu que se 
realiza dias 26 e 27 no 
Centro Cultural de Belém. 
«Apenas 40 eléctricos, 
modo de transporte 
praticamente raro na Europa 
com o figurino do lisboeta, 
não puderam ser 
«engalanados» com a 
«euforia europeia» por 
terem comando duplo de 
circulação, inviabilizando 
deste modo a colocação das 
bandeiras. 
«A cidade de Lisboa, com 
cerca de um milhão de 
habitantes, possui 820 
autocarros, 116 eléctricos 
(semelhantes aos que 
circulam em São 
Francisco), dois elevadores 
e seis ascensores, outros 
equipamentos centenários 
também raros no mundo». 
Fim de citação, como se 
costuma dizer. 
Acrescentamos que, para a 
próxima, se o Tratado de 
Maastricht vigorar, as 
árvores já não poderão 
arrancar as bandeiras. Ou 
porque já não haverá 
transportes públicos; ou 
porque já não haverá 
bandeiras portuguesas. 

fr rases 

da 

Semana 

*(...) O público terá de ter a 
consciência de que a presta- 
ção de contas não se realiza 
apenas nas eleições, ou atra- 
vés dos actos formais que 
traduzem a democracia polí- 
tica, mas realiza-se todos os 
dias, através da fiscalização 
da Comunicação Social, do 
Tribunal de Contas e do 
Parlamento. A grande difi- 
culdade está em que esta 
pedagogia chegue aos prin- 
cipais responsáveis, que são 
os titulares de cargos públi- 
cos, o Parlamento e bastan- 
tes áreas do Ministério das 
Finanças.** 

«■ (Sousa Franco, Presidente 
do Tribunal de Contas — «O 
Jornal», 26.06.92) 

^í...) era impossível (a Hel- 
mut Kohl) regressar a Bona 
tendo aprovado em Lisboa 
"a duplicação dos fundos" e 
pedir, ao mesmo tempo, aos 
alemães que ratificassem 
Maastricht. E nem sequer 
levar no bolso a decisão 
comunitária de instalar o 
futuro Banco Central no seu 
país.** 

«v («Público», 28.06.92) 

^Enquanto presidente do 
Conselho Europeu, posso 
afirmar que foi aprovado 
um aumento adequado das 
ajudas para respeitar os 
compromissos de Maas- 
tricht. Enquanto primeiro- 
-ministro português, enten- 
do que isto significa a dupli- 
cação dos fundos estrutu- 
rais.** 

«■ (Cavaco Silva, na confe- 
rência de imprensa após a 
Cimeira de Lisboa — RTP, 
Canal 1,27.06.92) 

''Não queremos meio "paco- 
te", mas o "pacote" inteiro.** 

«■ (João de Deus Pinheiro 
— «Público», 28.06.92) 

"O (duplo) senão da Presi- 
dência portuguesa chamou- 
-se Cavaco: nas insuficiênci- 
as e no estilo de quem, por- 
que "nunca tem dúvidas e 
poucas vezes se engana", não 
aprende, não muda, não se 
adapta. Formado no antigo 
regime, veio ao novo e à clas- 
se dirigente como um emi- 
grante vai para Paris: sem 
mudar as referências.** 

«v (Maria Belo — «Expres- 
so». 27.06.92) 

"(...) reclamar um referen- 
do e, ao mesmo tempo, acei- 
tar que, antes de o povo se 
pronunciar, os deputados, 
em sede de alterações à lei 
fundamental do país (...) 
procedam a uma pré-apro- 
vação do Tratado de Maas- 
tricht (...), é, do ponto de 
vista dos princípios demo- 
cráticos, um absurdo que 
retira sentido^ conteúdo e 
eficácia ao referendo pro- 
posto.** 

«*■ (João Amaral, comentan- 
do as posições do Movimento 
Pró-Referendo —«Expres- 
so», 27.06.92) 

«O PSD só está dividido 
acerca da forma de calar o 
PR — através da cedência, 
do silêncio ou do ataque.** 

"■ (Subtítulo de «O Jornal», 
26.06.92) 

"Nem o dr. Salazar me proi- 
biu de falar.** 

«v (Veiga Simão, — «O Jor- 
nal», 26.06.92) 
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PIC-NIC 

DISTRITAL 

DOPCP 

com 

ÁLVARO CUNHAL 

convívio com 

CANTARES DA TERRA 

5 Julho 

Merelím S. Paio 

Braga 

convívio de 

anis 

dia 4 de Julho 
• Evocação Junto ao portão do A^ube 
• Almoço-volanlc na «Voz do Operário» 

Em Julho 

às sextas-feiras 

Noites 

Ho Vitória 

Esta semana com 

Luísa Basto 

João Fernando 

Nuno Gomes dos Santos 

Mané 

Convívio de naturais 

do distrito de 

Castelo Branco 

residentes na área 

de Lisboa 

Excursão 
a Monsanto da Beira 
no dia 5 de Julho 

Quinta. 2 

•SACAVÉM 
Sessão-debate 

promovida pela 
CDU: "O trabalho 
da autarquia na 
freguesia de Saca- 
vém e no concelho 
de Loures". Às 
21.30, na Quinta de 
S. José, com a par- 
ticipação de De- 
métrio Alves, pre- 
sidente da Câmara 
Municipal de Lou- 
res 

Sexta. 8 

• PORTO 
Maastricht, a 

integração e os 
impactes sociais: 
reimião de quadros 
sindicais, de Co- 
missões de Traba- 
lhadores e Células 
de Empresa, com a 
participação dos 
camaradas Hen- 
rique Sousa e João 
Amaral. No Centro 
de Trabalho da 
Boavista, a partir 
das 21.30. 

• ALPIARÇA 

Plenário de Qua- 
dros para discussão 
da actividade autár- 
quica, da situação 
política e da posi- 
ção face ao Tratado 
de Maastricht, com 
a participação do 
camarada Albano 
Nunes. No Centro 
de Trabalho, às 
21.00. 

• LISBOA 

Noites do Vitó- 
ria: à sexta-feira à 
noite no Terraço do 
CT Vitória, esta 
semana com Luísa 
Basto, João Fer- 
nando, Nuno Go- 
mes dos Santos, 
Mané. 

• CASCAIS 
Debate sobre o 

Tratado de Maas- 
tricht, com a parti- 
cipação do camara- 
da Sérgio Ribeiro. 
Às 21.00, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• ST.* IRIA 
DA AZÓIA 

Sessão-debate 
sobre o Tratado 

de Maastricht, 
com a participação 
do camarada Ro- 
gério de Brito. A 
partir das 21.30, na 
Sociedade Recrea- 
tiva 1.0 de Agosto. 

• SACAVÉM 
Toxicodepen- 

dência em debate - 
sessão promovida 
pelas organizações 
locais do PCP e da 
JCP, com a partici- 
pação do camarada 
Paulo Piteira. Na 
Quinta de S. José, 
às 21.30. 

•SETÚBAL 
Debate sobre o 

Tratado de Maas- 
tricht: às 21.30, na 
Sociedade Musical 
Capricho Setuba- 
lense, com a parti- 
cipação do camara- 
da Octávio Teixei- 
ra. 

Sábado.4 

• AVEIRO 
Álvaro Cunhal 

no distrito de 
Aveiro, por ocasião 
do cinquentenário 
do assassinato do 
camarada Ferreira 
Soares: na roma- 
gem ao cemitério 
de Nogueira da 
Regedoura, às 
17.30, e no comício 
que se realiza às 
21.30 no Salão das 
Piscinas em Es- 
pinho. 

O camarada Ál- 
varo Cunhal estará 
também presente 
noutras iniciativas 
promovidas pela 
DORAV, organiza- 
ções concelhias e 
JCP: 

- Encontro com 
a Juventude, às 
10.30, no CT de 
Aveiro; 

- Almoço-conví- 
vio na Escola Se- 
cundária José Este- 
vão/Aveiro, às 
12.30; 

- Jantar-conví- 
vio no Restaurante 
Garrafeira/Ovar, às 
19.30. 

• GAIA 
Encontro conce- 

lhio da CDU, sob o 
lema: "Mudar 
Gaia com a CDU". 
Às 15.00, nas insta- 
lações da Assem- 
bleia Muncipal, 
com a participação 
de eleitos nos vári- 
os orgãos autárqui- 
cos do concelho. 

• LISBOA 
Maastricht, a 

integração e os im- 
pactes sociais: reu- 
nião de quadros 
sindicais, de Co- 
missões de Traba- 
lhadores e Células 
de Empresa, com a 
participação dos 
camaradas Domin- 
gos Abrantes, Oc- 
távio Teixeira e 
Sérgio Ribeiro. No 
Centro de Trabalho 
Vitória, a partir das 
14.00. 

"Como organi- 
zar os cuidados de 
saúde ocupacional 
para os trabalha- 
dores" - reunião 
promovida pelo 
Grupo de Estudos 
do PCP para as 
Questões da Segu- 
rança, Higiene e 
Saúde no Trabalho. 
A partir das 10.30, 
no Centro de Tra- 
balho da R. Soeiro 
Pereira Gomes. 

• PINHAL NOVO 

Reunião sobre 
problemas da 
Agricultura, com a 
participação do 
camarada Agos- 
tinho Lopes: às 
14.30 no Centro de 
Trabalho. 

Plenário distri- 
tal de Ferroviários 
comunistas: o des- 
mantelamento da 
CP e as medidas a 
tomar no plano do 
Partido. Das 15 às 
18.30, no Centro de 
Trabalho de Pinhal 
Novo, com a parti- 
cipação do camara- 
da Vidal Pinto. 

Cinquentenário "do Assy 

do dr. Ferreira SqaresI 

SINATO 

de Julho.1992 

Romagem 
17h30 . cemitério Nogueira da Regedoura 

C O 
2 1 h 3 0 

M I C I O 
salão Piscinas Espinho 

com a participação de 

ÁLVARO CUNHAL 
S a c r e I á r i o - G e r a I do PCP 

• LOURES 
Visita de eleitos 

da CDU a vários 
bairros da fregue- 
sia de Loures. 
Com a participação 
de Demétrio Alves 
e de outros camara- 
das, vereadores e 
eleitos na AM e JF. 

• APELAÇÃO 
5." Festa "Ape- 

lação para o Fu- 
turo", promovida 
pela organização 
local do PCP. Du- 
rante todo o dia. 

• ZAMBUJAL 

Reunião sobre 
associativismo, 
com a participação 
dos camarada Éu- 
clides Pereira e 
Vítor Agostinho. 
Às 15.30, na Asso- 
ciação de Educação 
Popular do Zam- 
bujal. 

PQminHQ. 5 

• BRAGA 

Piquenique dis- 
trital de Braga 
promovido pela 
DOR Braga do PCP 
para militantes, 
simpatizantes e 
amigos, com a pre- 
sença do camarada 
Álvaro Cunhal. A 
partir das 10.00, no 
Lugar da Ponte do 
Rio (junto à ponte 
de Prado), em S. 
Paio de Merelim. 
Jogos populares, 
animação, música 
popular portuguesa 
com o grupo "Can- 
tares da Terra". 

• PORTO 

Passeio-pique- 
nique a Vilar de 
Mouros, promovi- 
do pela CDU/Mu- 
lheres do Porto, 
com partida às 
10.00 da Baixa por- 
tuense. Participa a 
camarada Luísa 
Araújo. 

• LISBOA 

Excursão de na- 
turais do distrito 
de Castelo Branco 
residentes na área 
de Lisboa a Mon- 
santo da Beira. 
Concurso de pesca 
na Barragem de 
Idanha-a-Nova. 
Partidas: do Bar- 
reiro, junto ao Hos- 
pital Velho, às 05h 
30; de Lisboa, esta- 
ção ^io Metropo- 
litano de Sete Rios, 
às 06h. 

Tença. 7 

• LISBOA 
Plenário do Sec- 

tor de Transpor- 
tes. Ordem de Tra- 
balhos: 1. Situação 
política e social; 
Tratado de Maas- 
tricht. 2. A luta 
contra a alteração 
da lei da greve. Às 
18.30, no CT Vi- 
tória, com a partici- 
pação do camarada 
José Casanova. 

Reuniões de quadros sindicais, 

de Comissões de Trabalhadores 

e Células de Empresa: 

Maastricht, 

a integração 

e os impactos sociais 

• No Porto: 

Sexta-feira às 21.30 no CT Boavista 

com os camaradas 

Henrique Sousa 

João Amaral 

• Em Lisboa: 

Sábado às 14.00 no CT Vitória 

com os camaradas 

Domingos Abrantes 

Octávio Teixeira 

Sérgio Ribeiro 

* 

Outras reuniões 

sobre as implicações 

do Tratado de Maastricht: 

• Alpiarça - sexta-feira às 21.00 . 

• Cascais - sexta-feira às 21.00 

• Sta. Iria da Azóia 

- sexta-feira às 21.30 

• Setúbal - sexta-feira às 21.30 
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Bgenda 

Televisão 

Quinta, 2 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09,30 Rua Sésamo 
10,00 Bom Dia (11) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Âmor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Azimutes 
14.00 Brinca Brincando 
14.40 «Boys in Brown» 
(ver «Filmes na TV») 
16.05 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.35 Chefe, Mas Pouco 
22.05 Viagem de Terror 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.45 Fox-Teatro do 
Imaginário 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zona Perigosa 
12.25 Curso de Inglês 
12.40 Circo 
12.55 Gerações 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (D) 
15.20 Recreio do 2 
17.20 Em Busca de... 
17.45 Francofolia 
18.25 A Jóia da Coroa 
19.30 Aventurado 
Conhecimento 
20.00 Música no 2 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.40 Lendas da Guitarra 
22.40 Meia Volta, Volver 
23.05 O Prazer 
(ver «Filmes da TV») 
00.40 Ténis - Torneio de 
Wimbledon 

Sexta, 3 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (H) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Novos Exploradores 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Caçador de Sonhos 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésdamo 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.35 Corações do Oeste 
(ver «Filmes na TV») 
23.25 Mamma Mia 
23.40 24 Horas 
00.15 Remate 
00.40 «One Summer Love» 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zorro 
12.30 Curso de Alemão 
12.40 Circo 
12.50 Gerações 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.05 Burlescos 
17.10 Grandes Desastres 
17.50 Francofolia 
18.25 A Jóia da Coroa 
19.30 Magazine de Turismo 
20.00 Como Nasce um Herói 
21.00 Jornal das Nove 

21.40 Marienken 
22.40 Riacho Doce 
00.10 Rotações 
01.10 Scholtz & Schultz 
02.00 Ténis - Torneio de 
Wimbledon 

Sábado, 4 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Encontro à Uma 
13.55 Esfera Ki 
14.20 Marés Vivas 
15.10 Pet ShopBoys 
16.20 Amor Sem Barreiras 
(ver «Filmes na TV») 
18.50 Hercule Poirot 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.20 Desenhos Animados 
21.35 Casa Cheia 
22.20 Araponga 
23.15 Dez para a Meia-noite 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 Contradições 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11.35 Fórum Musical (I) 
13.00 Agarra o 2 
14.15 A Lei da Violência 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Estádio (I) 
18.30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Eldorado 
19,45 Outras Músicas 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Riacho Doce 
01.10 As Teias da Lei 

Domingo, 5 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.30 70 x 7 
13.00 Notícias 
13.15 O Clube dos Seis 
13.45 Viagem ao Mundo da 
National Geographic 
14.35 Top + 
15.35 «The Monkey's Uncle» 
(ver «Filmes na TV») 
17.05 Cover Story 
17.30 Hooperman 
17.55 Carol Burnett Show 
19.00 As 100 Vidas do Pirata 
Negro 
20.00 Jornal de Domingo 
20.50 Araponga 
22.25 Domingo Desportivo 
23.05 Conversa Afiada 
00.10 No Calor da Noite 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 O Desafio do Mar 
10.55 Regiões Magazine 
12.00 Agarra o 2 
12.45 Troféu 
18.30 Jazz 
19.30 Terror 
20.15 Na Pista da Droga 
21.00 Nós Dois 
21.35 Artes e Letras - 
«Marguerite Duras» 
22.30 A Noite do Pecado 
(ver «Filmes na TV») 
00.10 Tauromaquia 

Segunda, 6  

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
09.40 A Ilha do Tesouro 
11.30 Passerelle 
12.00 Notícias 
12,05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Um Oceano de Sonhos 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Quando o Amor é Mais 
Forte 
(ver «Filmes na TV») 

16.00 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18,10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21,40 Jogos sem Fronteiras 
23.15 A Guerra Privada de Cleo 
Spearfieid 
00.25 24 Horas 
01.00 Remate 
01.15 0 Juiz e o Assassino 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12.25 Curso de Francês 
12.40 Circo 
12.55 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (11) 
15.30 Recreio do 2 
16,40 O Cavalo de Fogo 
17.00 A Trilogia Afegã 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.20 Dramazine 
19.500 Brilho da Dança 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Falar Claro 
22.40 Teatro - «Os Amigos» 

Terça, T 

Canal 1 

07,30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
09.40 A Ilha do Tesouro 
11.10 Passerelle 
11.35 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 O Futuro 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Meu Querido Pai 
(ver «Filmes naTV») 
16.15 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.40 Jogo Limpo 
22.35 Primeira Página 
23.40 Uma Vida dos Diabos 
00.10 24 Horas 
00.45 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.05 Zona de Perigo 
12;20 Curso de Inglês 
12.55 Gerações 
13.15 Agora Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.00 O Livro dos Recordes 
17.30 Tribunal de Júri 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.20 Cinemagazine 
19.50 A Caminho de Barcelona 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Os Tarados de Sherwood 
22.10 Os Meus Anos Difíceis 
(ver «Filmes na TV») 
23.40 PopOff 

Quarta, 8 

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
09.40 A Ilha do Tesouro 
11.10 Passerelle 
11.30 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 O Modelo e o Estudante 
(ver «Filmes na TV») 
16,15 Rock Steady 
17.15 Brinca Brincando 

17.45 Rua Sésamo 
18.15 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.25 Telejornal 
20.20 Desenhos Animados 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.20 Vamos Jogar no Totobola 
21.35 A Absolvição 
(ver «Filmes na TV») 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Alemão 
12.35 Circo 
12.50 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! 

-Filmes na TV 

15.30 Recreio do 2 
16.30 O Caminho das Estrelas 
17.20 Mulheres no Mundo 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.25 Uma Questão de Palavras 
20.00 O Homem e a Música 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 O Processo de Galileu 
22.40 Sinais do Tempo 
23.35 Cassidy 

(Si 

> 

Estreado em 1961, o filme «West Side Story» é a consa- 
gração cinematográfica de um dos maiores êxitos da 
Broadway, ali estreado em 20 de Agosto de 1957.0 início do 
projecto data contudo de quase dez anos antes. O diário que 
Leonard Bernstein elaborou sobre uma das suas mais famo- 
sas composições abre a 6 de Janeiro de 1949 com estas pala- 
vras; 

«Jerry R. [Jerome Robbins] visitou-me hoje com uma 
nobre ideia: uma versão moderna de "Romeu e Julieta" que 
se passaria nos bairros pobres durante a celebração ao mesmo 
tempo das Páscoas judaica e cristã. A tensão é grande entre 
judeus e católicos. Os primeiros são os Capuletos, os segun- 
dos os Montéquios. Julieta é judia. O irmão Lourenço é cai- 
xeiro de um drugstore local. Rixas de rua, dupla morte - tudo 
isto parece funcionar. Mas é bem menos importante que a 
ideia de fazer um "musical" que conte uma história trágica 
usando os termos da comédia musical e utilizando apenas as 
técnicas da comédia musical, sem nunca cair na armadilha da 
"ópera". Conseguiremos? Até agora não se conseguiu no 
nosso país. Estou entusiasmado. Se isto andar - então será a 
primeira vez. Jerry sugeriu Arthur Laurent para escrever o 
libreto. Não o conheço, mas conheço "Home of the Brave" 
que me fez chorar como uma criança. Parece ser a escolha 
certa.» 

Os anos passaram. O conflito entre judeus e cristãos, 
transferido para Nova York, conheceria a adaptação a um 
conflito mais vivo na grande metrópole: os bandos juvenis de 
porto-riquenhos e de fdhos de famílias tipicamente america- 
nas. O trabalho avançou até uma nova data decisiva; 

«Nova York, 14de Novembro de 1955. Um jovem letris- 
ta chamado Stephen Sondheim veio hoje cantar-nos algumas 
das suas canções. Que talento! Creio que é a pessoa ideal para 
o projecto em que todos pensamos. A colaboração avança.» 

Com cenários de Oliver Smith e guarda-roupa de Irene 
Sharaff, a estreia assinalaria uma data incontornável da his- 
tória do musical. Robert Wise teve para o seu filme uma 
matéria prima única que soube aproveitar, aliás, de forma 
magnífica. 

"Boys ín Brown" 

GBr/1949. Realização de 
Montegomery Tully. In- 
terpretação de Jack War- 
ner, Richard Attenborou- 
gh, Dirk Bogarde, Barbara 
Murray. P/B, 81 minutos. 

Um filme britânico estimável, 
com argumento adaptado de 
uma peça teatral de Reginald 
Beckwith, acerca da delinquên- 
cia juvenil e dos efeitos perver- 
sos que o sistema penal e as ins- 
tituições ditas de correcção de- 
sencadeiam. O jovem delin- 
quente retratado é, no filme, o 
talentoso Dirk Bogarde. Entre 
os actores está também Atten- 

borough, que começou por ser 
actor (razoável) em numerosos 
filmes de guerra e acabou, como 
se sabe, realizador de superpro- 
duções. 

Quinta, 14.40, Canal I 

0 Prazer 

«Le Plaisir» (Fr/1952). 
Realização de Max Ophuls. 
Interpretação de Claude 
Dauphin, Jean Gallant, 
Gaby Morlay. Madeleine 
Renaud, Danielle Dar- 
rieux, Jean Gabin, Pierrc 
Brasseur, Daniel Gélin. 
P/B, 92 minutos. 

O prazer: o apelo irresistível, 
o frémito e a exuberância, a 
volubilidade e as desilusões 
fatais. Dele fez Max Ophills, em 
fim de carreira, apoiado em 
Maupassant e em três dos seus 
contos, este quadro fascinante, 
simultaneamente nostálgico e 
vertiginoso. O respeito do reali- 
zador pelas unidades narrativas 
resultou num chamado "filme 
de sketches", mas o extremo 
cuidado com cada detalhe e a 
sua ligação a todos os outros, os 
famosos movimentos de câmara 
e a confluência constante de 
todos os elementos fílmicos 
numa ideia central concorrem 
para a surpreendente unidade 
("circular", há quem lhe chame) 
que chega ao espectador. 

Um filme admirável onde bri- 
lham também os talentos de 
numerosos grandes actores fran- 
ceses da época. 

Quinta, 23.05, Canal 2 

Caçador de Sonhos 

«Chasing Dreams» (EUA/ 
/1982). Realização de Sean 
Roche e Therese Conte. In- 
terpretação de David G. 
Brown, John Fife, Jim Sha- 
ne. Cor, 105 minutos. 

O sonho neste caso é o de 
atingir um dos estrelatos mais 
ambicionados nos Estados 
Unidos; o de jogador de base- 
ball. Filmes e telefilmes sem 
conta, e muitos nesses anos 80, 
contam histórias como esta - a 
de um jovem capaz dos maiores 
sacrifícios para atingir um lugar 
numa grande equipa. 

Sexta, 14.35, Canal I 

Corações do Oestef 

«Hearts of the West» (EUA/ 
/1975). Realização de Howard 
Zieff. Interpretação de Jeff 
Bridges, Blythe Danner, Andy 
Griffith, Donald Pleasence. 
Cor, 100 minutos. 

As atribulações de um aspi- 
rante a escritor de romances 
sobre o Oeste americano, no iní- 
cio dos anos 30, que acaba por ir 
parar a Hollywood, onde colhe 
inspiração e proventos (trabalha 
como figurante e depois como 
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actor) que lhe permitam acabar a 
sua primeira obra. Quando final- 
mente o consegue, há um outro 
escritor que lha rouba... Será 
uma evocação pouco original do 
Oeste e seus pioneiros e da era 
dourada de Hollywood, mas é 
divertido. Como é habitual, Jeff 
Bridges brilha. 

Sexla, 21.35, Canal I 

"One Summer Love" 

EUA/1976. Realização de 
Oilbert Gates. Interpre- 
tação de Beau Bridges, 

an^on' Michael 
• "Wler. Cor, 94 minutos. 

O outro mano Bridges num 
melodrama: a odisseia de um 
jovem que sai de um hospital 
psiquiátrico em demanda da sua 
tamfha perdida e da readaptação 
a um mundo intolerante. 

Sexta, 00.40, Canal I 

* lei da Violência 

«Robbery under Arms)1, 

t JÍ1957)- Realização de Jack Lee. Interpretação de 

t\ e.r "et1» Ronald Lewis, David McCallum. Cor, 83 
minutos. 

Pela mão de um cineasta bri- 
tânico uma revisitação do deser- 
to australiano em jeito de wes- 

Víy acÇão decorre no séc. 
,, e centra-se na trajectória de "ma quadrilha de assaltantes - 

e gado, depois de bancos, 
mtuações corriqueiras de filmes 
do Oeste", tirando embora par- 
mo dos décors naturais diferen- 

'í116 a Austrália proporcionou 
rnm Cílsma e talento de actores 
como Peter Finch. 

Sábado, 14.15. Canal 2 

Das Dh à Meia-noíte 

/lT983Í0DÍd.n-Íght>> (ElJA/ 

Lpp Tk Rea,lzação de J. 
ta^s 15oniPson- Interpre- 
Lisa0RMk'hau,es Bronson' 
Stevan n30 ' Andrew tevens. Cor, 98 minutos. 

Aostemaçâohabitual de vio- 

ciâlil'6"1 qUe Bronson se espc- 
brutal e como.actor - o polícia d- p assassino, uma espécie 
filmp da 8rande cidade- Um "'me a evitar. 

Sábado. 23.15. Canal I 

<<Th8 Monkeys Uncle» 

Rob/rrst" Rea,ÍZaçã0 de 

DrP,! í Stevenson. Inter- 

' nneu
0
í ,T<,n",,J Kirk' 

Artk ljeon Ames, 

minutos COnne,LCor'88 

tÍlSmDií,nr0dUZÍd0 Pel0S ES- 
b''co íuvp ?y 6 d,riêido ao pú- 
dando corn' wt.0m Tommy Kirk 
Jones P novo a Merl'n 
ottodòxa H«.atUra muit0 pouco 
em tranJr Vez emPenhado 
u"ivers ,S/0rmar um grupo de Vados em :?SCÍÍbulase destra- 
honra a'unos de quadro de 

Para de an'n:,aÇ50 notáveis 
interprei^HCa' 6 Uma canÇat) 
Beach Rn POr Annette e os 
do 

Boys que ficou no ouvi- 

Domingo. 15.35. Canal I 

Cinema 

Classificação de ★ a ★★★★★ 

/1974) H,d íarty>> (EUA/ 

toes Ivn al,Zaçao de Ja- 
de Jamry íí

nterpretaÇão 

Welch p Coco' Rachel 
minuhtoserryKingCor'88 

aSoque^m'rar0'quer na televi- 
s<5 muito^eSm0 nas salas- ,vory 
* Q u a r t o cnlemente' graças a 
Cidade?J0"1 Vista ^brc a 
Co- Ouasp 0 8rande Públi- sempre em produção 

A —Real. Curtis Hanson — Amorelras/3 (13.30,15.30,17.30,19.30,21.30,24,00) — Lisboa 
B — Real. Wim Wenders — King Triplex/1 (13.00,15.45,18.45,21.45) — Lisboa 
C —Real.PhilJoanou — Alfa/5ri4.00,16.30.19.00.21.30,24.00),Amorelra8/2(14.45,16.45 19 15 21 45 

00.15), Mundlal/3 (14.15,16.45,19.15, 21.45) —Lisboa ' ' ' D — Real. Jodie Foster— FonteNova/2(14.15,16.30,18.45,21.15), Mundlal/1 (14.00,16.30,19 00 21 30) 
SaoJorga/2(14.30.16.45,19.15,21,45) —Lisboa. ' 

E —Real. John McTieman — AmoreirasMí 14.00,16.30,19.00,21.30,24.00) —Lisboa 
F~?®aAAme Glimcher —Alfa/3 (14.15,16.45,19.15,21.45, 00.15), Amoreiras/IO (13,45, 15.45,17.45 19.45,21.45,00.15), Fonte Nova/1 (14.45,17.00,19.15,21.45), Quarteto/3 (14.30,17.00,19 30 22 Oo' 

24.00), Terminal/2 (15.15,17.15,19.15, 21,45)—Lisboa. 

independente e em guerra com 
os distribuidores, faz no entanto 
filmes há quase quarenta anos e 
a crítica jamais deixou de notar 
o rigor na busca de associações 
literárias no seu trabalho e, 
sobretudo, de sublinhar a quali- 
dade estética da sua obra (fre- 
quentemente comparada, neste 
plano, à de Visconti). 

«The Wild Party» é uma das 
suas "obras de arte" - uma evo- 
cação dos bastidores de Holly- 
wood na era do cinema mudo, 
com argumento adaptado de um 
poema de Joseph Moncure 
March e toda a acção "fechada" 
na casa de um cineasta e actor 
que organiza uma festa sumptu- 
osa para apresentar a sua última 
obra e tentar salvar a sua carrei- 
ra ameaçada. 

A versão a exibir parece ser... 
a do distribuidor. Com efeito, a 
montagem original de Ivory foi 
encurtada pelo distribuidor ame- 
ricano, que não desistiu apesar 
de o autor a ter posteriormente 
remontado, com vista à exibi- 
ção, para 107 minutos. 

Domingo, 22.30, Canal 2 

Quando o Amor 
é Mais Forte 

«She Lives!» (EUA/1973). 
Realização de Stuart Han- 
gmann. Interpretação de 
Dezi Arnaz Jr,, Season 
Hubley, Anthony Zerbe, 
Michael Margota. Cor, 74 
minutos. 

O drama de jovem casal de 
estudantes confrontados com a 
notícia de que ela sofre de uma 
doença terminal - uma inspira- 
ção demasiado óbvia em "Love 
Story". 

Segunda, 14.35, Canal I 

0 Juiz eo Assassino 

«Le Juge et TAssassin» 
(EUA/1972). Realização de 
Bertrand Tavernier. Inter- 
pretação de Michel Ga- 
labru, Phílíppe Noiret, 
Jean-Claude Bríaly, Isa- 
belle Hupert. Cor, 130 mi- 
nutos. 

Um doente mental, assassino 
frustrado, e o juiz que tenta levá- 
lo ao cadafalso; quem é culpado 

' de quê? Com o caso Dreyfus em 
pano de fundo, Tavernier traça 
com a costumeira mestria o qua- 
dro duma época (a acção situa- 
se em meados dos anos 90 do 
século passado) em que se orga- 
niza e adensa o trabalho na fá- 
brica, cresce o sindicalismo e o 
poder e a moral burgueses se 
revelam brutais e reaccionários. 

Intérpretes notáveis, com des- 
taque para Michel Galabru, ga- 
lardoado com um Cesar por este 
seu trabalho. 

Segunda, 00.40, Canal I 

Meu Querido Pai 

«Father Dear Father» 
(GBr/1976). Realização de 
William G. Stewart. Cor, 
95 minutos. 

Sequela de uma série televisi- 
va de êxito na Grã-Bretanha, 
«Meu Querido Pai» inspira-se (é 
o enésimo caso...) nas complica- 
ções familiares de um pai "sol- 
teiro" por virtude da coabitação 
com duas filhas em idade de pri- 
meiros amores. 

Terça, 14.35, Canal 1 

Os Meus Anos Difíceis 

«Les Années Sandwiches» 
(França/1987). Realização 
de Pierre Boutron. Inter- 
pretação de Wojtek Pszo- 
niak, Thomas Lanmann. 
Cor, 96 minutos. 

Os anos difíceis do pós-guer- 
ra e os dramas que os judeus que 
escaparam à morte continuaram 
a viver. 

Terça, 22.00 Canal 2 

0 Modelo e o Estudante 

«For the Love of It» (EUA/ 
/1980). Telefilme, realiza- 
ção de Hal Kanter. Inter- 
pretação de Deborah Ra- 

ffin, Jeff Conaway, Barbi 
Benton. Cor, 100 minutos. 

Quarta, 14.35, Canal I 

A Absolvição 

«True Confessions» (EUA/ 
/1981). Realização de Ulu 
Grosbard. Interpretação 
de Robert De Niro, Robert 
Duvall. Cor, 108 minutos. 

Um filme complexo e pertur- 
bante sobre a relação difícil, 
feita de incompatibilidades e 
estranhas afinidades que li 
gam/separam dois irmãos, um 
detective da polícia, outro padre 
da Igreja Católica, que um dia se 
envolveram num caso de homi- 
cídio - um como acusador, outro 
como acusado. 

Notável é, como se presume, 
a interpretação de De Niro e 
Duvall, dois dos maiores actores 
contemporâneos. 

Quarta, 21.35, Canal 1 

Amor Sem Barreiras 

«West Side Story» (EUA/ 
/1961). Realização de Ro- 
bert Wise e Jerome Rob- 
bins. Interpretação de Na- 
talie Wood, Richard Bey- 
mer, George Chakíris, Rita 
Moreno. Cor, 146 minutos. 

Sábado, 16.20, Canal 1 

TEATRO 

CASA DA COMÉDIA 
R. S. Francisco Boija, 24. Tel. 
607299. De 4" a dom. às 21.30. 
GOOD BYE SÉCULO 20, texto 
e encenação de Fernando Gomes. 

TEATRO ABERTO 
Pç. de Espanha, Tel. 7970969. De 
4' a sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 
O MARIDO VAI À CAÇA, de 
George Feydeau, encenação de 
Fernando Gomes. 

TEATRO DA COMUNA 
Pç. de Espanha. Tel. 7260818. De 
3' a sáb. às 21.30, dom. às 17: 
FEIRA VICENTINA, textos de 
Gil Vicente, encenação de João 
Mota, pelo Teatro da Comuna (até 
5/7). 6* às 21.45: CABARET DO 
PRAZER E DA MEMÓRIA, 
pelo grupo de teatro Intervalo, 
encenação de Armando Caldas 
(até 3/7). Café-Teatro: sáb. às 

24.00, II FESTIVAL DA 
OTITE, de Carlos Paulo, encena- 
ção de João Mota. 

TEATRO DA GRAÇA 
Trav. de S. Vicente, 11. De 3" a 
sáb. às 21.30, dom. às 16.00. A 
GAIVOTA, de Anton Tchekov, 
encenação de Gastão Cruz. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 
Rossio. Tel. 3472246. De 3* a sáb. 
às 20.30, dom. às 16. PASSA 
POR MIM NO ROSSIO, texto e 
encenação de Filipe La Féria. 

TEATRO VILLARET 
Av. Fontes Pereira de Melo, 90- 
A. Tel 538586. De 3* a dom. às 
21.00, dom. també, às 16. QUEM 
MUDA A FRALDA À 
MENINA?, de Francisco Ors, 
encenação de Armando Cortez. 

Tempo tgp' 

Neblinas e nevoeiros matinais. Vento fraco ou mode- 
rado de noroeste no litoral oeste. Pequena subida de 
temperatura. 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A A Mão que Embalso Berço ★★ — ★★★ 

B Até ao Fim do Mundo ★★ — ★★ 

C Desejos Finais ★★ — ★★★ 

D Mentes que Brilham ★★★ — ★★★★ 

E 0s Últimos Dias do Paraíso ★★ — ★★ 
F 0s Reis do Mambo ★★ — — 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

■■ÍS 

MS 

10 

11 

12 

13 

Horizontais: 1 — Personagem do drama «Otelo» de Shakespeare; atmos- 
fera; barcos do Douro. 2—Mulher solteira de idade na província; acolá; deterá. 
3 — Pátria de Abraão; efígie de santo; sem roupa. 4 — Bairro característico de 
Lisboa; rio polaco. 5 — Género de poesia lírica; a dama das cartas de jogar; 
gume; sistema montanhoso de Marrocos. 6 — Aqui, planta do pé; assalta. 7 — 
Rente; levanta; segurar-se pelas gavinhas. 8—Sem companhia; feiticeira; osso 
do braço. 9—Remoinho de água; sacerdote budista do Tibete; freg. do cone. de 
Oliv.de Azeméis; um milhar. 10—No lugar mais fundo; leite coalhado. 11 — 
Quarto; límpidas; jornada. 12—Chefe etíope; amarras; deleitosos. 13—Vara; 
atl; pairara. 

Verticais: 1 — Pau-ferro; pôr do Sol; cólera. 2 — Leviana; olivedo. 3 — 
Gálio (símb.); decifra; Amerício (símb.); condição. 4 — Pequena ilha junto a 
Marselha; um cento; sim no dialecto provençal. 5—Patroas; ilhas do arquipé- 
lago de Cabo Verde; naquele lugar. 6—Choupos; garoto. 7 — Ribeiro; podem 
ser da horta ou de silva. 8 — A mim; acolá; consoante no plural. 9 — Pedra de 
moinho; rijeza (ftg.); vogal no plural. 10 — Aragem; entrega; terra natal de 
Abraão; art. árabe. 11 —Formosura; derradeira. 12 — Líquido muito volátil; 
contém; paraíso terreal. 13—Nu; apoquente; esposa de Henrique VII decapita- 
da por adultério. 14 —Ouro em França; facínora; estão em coro. 15 — Santo; 
guia das costas marítimas; serve-se. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 
Horizontais: 1 — Habilitaremos. 2 — Tomar; sovou. 3 — Os; aos; loa; 

nu. 4 — Sim; ser; vós. 5 — Apolo; urano. 6 — Até; inato: ali. 7 — Abade; ali; 
acata. 8 — Maga; Átila; atam. 9 — Atalaia; olarila. 10—Sal; SOS; lis. 11 — 
Im; vem; ate; as. 12—Timor, imola. 13 — Saul; inane; arum. 

Verticais; 1 — Pose; omásias. 2 — Si; abatam. 3 — AL; matagal; tu. 4 — 
Boa; pedal; vil. 5—Imoto; acém. 6—Lãs; LI; aí; moi. 7—Ir, sonatas; Rn. 8 — 
Ré; ali; oc. 9 — Ás; rútilos; in. 10 — Rol; ro; al; ame. 11 — Évora; alto. 12 — 
moa; nacar;ela. 13—Ou; volátil; ar. 14—No; Itália. 15—Ousa; amassem. 

DAMAS 

CCCLXII - 2 de Julho de 1992 
Proposição N.- I992D053 

Por: C. MEL1KIAN — URSS. 1979 
Pr.: [71:8-19-24-25-26-33-45 
Br.: [7]: 31-34-35-44-48^49-50 

XADREZ 

CCCLXD- 2 de Julho de 1992 
Proposição N.* 1992X053 

Por: JAN BEHTING 
Latvis, 1927 

Pr.: [5]: Ps-g4, h2, h3 - Cg I - Rh 1 
Br.: [3]: Ch4 - Tç 1 - Rb 1 

■ ■ ■ ■ 

Brancas Jogam e ganham 
(6T) 

Proposição N." 1992D054 
Por: MAXIME FAYET—França. 1946 

A B C D E F G H 
Brancas Jogani e ganham 

48 
Pr.: 110): 7-8-9-10-12-16-17-18-20-21 Br.: [10]: 27-28-29-32-36-37-38-42-44- 

' ^ 

Proposição N.* 1992X054 
Por: DAMIANO [Odemira, séc. XVII 

Libro da Imparare a Scocchi..., Roma 1512 
Pr.:[3):Ts.a8,é8-Rh8 Br.: (5): Ps. f2.g3 - Ré4-Tç7-Rg2 

Brancas jogam e ganham 
[ÍT] 

v - 

A B C D E F G H 
Brancas Jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N* CCCLXII 
N.# 1992D053 [G. M.]: 1.44-40!. (26X37), 

2.48-42, (37X48); 3. 50-44!, (48X30); 4. 44- 
39, (45X43). 5.49X20, (25X14); 6. 35X2=D+ 

N.* 19921)054 IM.F.1:1.27-22! (18X27); 
2. 29-24!, (20X29); 3. 28-23! (29X18); 4. 37- 
31!! 

— SE:..., (18-22); 5. 32-28, (22X23); 6. 
31X15 + 

SE:..., (17-22); 5. 32-28. (22X23); 6. 
31X15+ 

A. de M. M. 

SOLUÇÕES DO N," CCCLXD 
N.# 1992X053 [J. B.J: 1. Tf 1. g3; 2. Cf5. 

Rg2; 3. Cé3+, Rhl;4. Tçl.g2;5. Cdl c 
ganha. 

N.* 1992x054 ID.J: 1. Cf6. Té7; 2. T:é7, 
Ta7;3.Té8+eg. 

A. de MM. 
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ULTIMAS 

a, talhe 

de FOICE 

Eunoignonância 

Delors... Sabe quem é? 
Sei, sim senhor, é o presidente norte-americano. 
Maastricht, onde fica? 
Na Jugoslávia. 
Tratado de Maastricht? 
Tem a ver com a agricultura. 
Cimeira de Lisboa? 
É qualquer coisa relacionada com o Jacques 
Delors. 
Quem é Delors? 
E belga e é presidente do Parlamento. 
A cimeira foi um sucesso ou um fracasso? 
Um sucesso. 
O que aprovaram? 
O Pacote Delors. 
A política social. 
O Tratado de Maastricht. 
Considera-se informado sobre as questões 
europeias? 
Não. 
Este é um dos resumos possíveis das diversas 
sondagens efectuadas nos últimos dias com o 
objectivo de saber o que pensam os portugueses 
da presidência portuguesa da Comunidade 
Europeia e, por acréscimo, o que sabem sobre as 
questões em debate. 
As respostas poderiam figurar em qualquer livro 
de anedotas, não fora o caso do assunto ser 
demasiado sério para com ele se brincar. 
Emparangonas, alguns jornais fizeram o favor 
de informar que a maioria tinha boa opinião do 
desempenho português na presidência 
comunitária; a Televisão confirmou. 
Quem se fica pelos títulos, terá perdido o 
essencial. É que as mesmas sondagens revelaram 
a imensa ignorância que por cá reina sobre a 
matéria. Porque, como as respostas bem 
ilustram, não basta ter ouvido falar para se saber. 
O caso é tanto mais grave quando se verifica que 
o desconhecimento das matérias europeias é 
comum aos mais diversos sectores da população, 
desde reformados a estudantes universitários, 
vendedores ambulantes a desportistas, 
domésticas a empregados de escritórios. 
Chamados a pronunciar-se sobre os principais 
aspectos positivos, os inquiridos elegeram 
justamente os que não reuniram acordo - Pacote 
Delors, política social, sedes comunitárias - ou 
que nada têm a ver com a presidência 
portuguesa, como é o caso da assinatura do 
Tratado de Maastricht, ocorrido em Dezembro 
último naquela cidade holandesa. Ou, noutros 
casos, afírmaram-se maioritariamente incapazes 
de referir quais os aspectos mais positivos e 
quais os mais negativos. 
A reforma da PAC, de facto aprovada, reúne 
curiosamente mais votos contra do que a favor. 
Seria de esperar, perante tais resultados, uma 
meditação séria sobre o assunto. Mas não. A 
nossa televisão, sempre tão opinativa, optou 
neste caso pela mera divulgação, deixando aos 
telespectadores o trabalho de retirar conclusões. 
Os jornais, se não deixaram de referir o 
significado do absurdo das respostas, nem por 
isso deixaram de chamar para título o menos 
significativo, isto é, o apoio a coisa nenhuma. 
Num momento em que crescem as pressões para 
a realização de um referendo sobre o Tratado de 
Maastricht, os resultados de tais sondagens não 
podem ser ignorados. A imensa ignorância 
manifestada não é certamente da 
responsabilidade dos portugueses. Um governo 
que após seis anos de integração europeia e seis 
meses de presidência da Comunidade não 
conseguiu - ou não quis - dar a conhecer aos seus 
cidadãos questões da maior relevância para o 
futuro do país, ou é incompetente ou não está de 
boa-fé. Ou ambas as coisas. 
Convém lembrar que durante quase meio século 
a ditadura salazarista fomentou o obscurantismo. 
E hoje não falta por aí quem lhe siga o exemplo. 

■ AF 

Após duas semanas de greve nacional 

Aduaneiros querem resultados 

STADE e SITESE anun- 
ciaram a suspensão, a partir 
das 24 horas de dia 29 de 
Junho, da greve dos traba- 
lhadores aduaneiros em des- 
pachantes e empresas inicia- 
da há duas semanas e que 
registou níveis de adesão 
muito elevados. A decisão, 
disse o sindicalista Luís Pin- 
to à Lusa, foi tomada por 
haver sinais de abertura do 
Governo, que estaria na dis- 
posição de retomar as con- 
versações com a comissão 
mista de representantes dos 
trabalhadores e dos despa- 
chantes. 

«Mas, se as conversações 
não derem resultados, os 
sindicatos voltam às greves» 
- afirmou aquele dirigente 
do STADE à agência. 

O anúncio da suspensão 
da greve foi feito numa con- 
ferência de imprensa dada 
segunda-feira e na qual os 
sindicatos fizeram o balanço 
das duas semanas de parali- 
sação, forma de luta adopta- 
da para exigir medidas com- 
pensatórias para os cerca de 
8 mil trabalhadores cujos 
postos de trabalho serão li- 

Brigadistas 

partem 

dia 9 

para Cuba 

Na próxima quinta-feira 
parte para Havana um grupo 
de brigadistas da Associação 
de Amizade Portugal-Cuba. 
O grupo é constituído por 
uma dezena de portugueses 
que, num acto de solidarie- 
dade, vão passar 20 dias a 
prestar trabalho voluntário, 
integrados na Brigada José 
Marti, pagando eles próprios 
as viagens e despesas de es- 
tadia. A Associação, no mo- 
mento do fecho deste 
número do «Avante!», não 
excluía a possibilidade de 
ainda se poderem integrar 
mais pessoas no grupo. 

Para o mês de Agosto a 
Associação de Amizade 
Portugal-Cuba está a organi- 
zar uma viagem turística de 
uma semana. Os interessa- 
dos deverão contactar a As- 
sociação, na Rua Rodrigo da 
Fonseca, 107, r/c, em Lis- 
boa, ou pelo telefone 
657305. 

Pinhal 

movo 

Festa 

Amiga 

dias 3,4 e 5 

de Julho 

Comício, sábado 
às 21.30h, com 
Carlos Brito 

ím 

: 

ít 
«Os próprios funcionários das alfândegas não querem 
acreditar nas ilegalidades que os pressionaram a 
cometer» — contou ao «Avante!» Carlos Alves 

quidados com a abolição das 
fronteiras internas na Comu- 
nidade Europeia e a entrada 
em vigor do mercado único 
europeu. 

Apesar da suspensão da 
greve, os sindicatos manti- 
veram a concentração de 
segunda-feira à tarde, junto 
à residência oficial do pri- 
meiro-ministro, como «uma 
demonstração de firmeza 
para a eventual continuação 
da luta sob todas as formas, 
incluindo a greve». 

Ilegalidades 
do Governo 

Na conferência de im- 
prensa o STADE e o SI- 
TESE voltaram a criticar a 
«irresponsabilidade, incapa- 
cidade, incompetência e má- 
-fé» do Governo, acusando o 
executivo de Cavaco Silva 
At utilizar «um arsenal de 
ilegalidades» com o objecti- 
vo de travar a luta. Em parti- 
cular, são condenadas as 
medidas adoptadas para fa- 
cilitar os processos de desal- 
fandegamento sem interven- 
ção das empresas de despa- 
chantes, e que motivaram já 
a apresentação de uma 
queixa ao Provedor de Jusú- 
ça. 

Para a comissão mista 
CDO/sindicatos, a «cegueira 
governamental de minimi- 
zar os efeitos da greve» vio- 
la preceitos constitucionais e 
não acautela os interesses 
dos cofres do Estado. Um 
despacho do próprio minis- 

tro das Finanças permitiu 
que o desembaraço de mer- 
cadorias nas alfândegas se 
fizesse apenas mediante a 
apresentação da factura co- 
mercial e do documento de 
trânsito por qualquer dos in- 
tervenientes no processo, 
deixando para data posterior 
os restantes actos comple- 
mentares que normalmente 

fazem parte do desalfande- 
gamento (como o pagamen- 
to de IVA e direitos alfan- 
degários, a fiscalização das 
mercadorias e da sua quali- 
dade, a garantia e controlo 
da dívida aduaneira). 

Este despacho, tal como 
um anterior do subsecretário 
de Estado adjunto do Orça- 
mento, foi prontamente con- 
denado pelos representantes 
dos trabalhadores. «Os 
próprios funcionários das 
alfândegas não querem acre- 
ditar nas ilegalidades que os 
pressionam a cometer» - 
contou ao «Avante!» Carlos 
Alves, delegado sindical e 
durante 12 anos dirigente do 
STADE, com quem con- 
versámos na sede do sindi- 
cato. 

A federação da Função 
Pública e a CGTP também 
divulgaram comunicados 
condenando os actos do 
Governo para restringir o 
exercício do direito de greve 
e chamando a atenção para 
as consequências da elimi- 
nação de todo e qualquer 
controlo objectivo na entra- 
da e saída de mercadorias. 

PCP solidário 

1. Em coerência com a atenção, as diligências e as 
diversas atitudes de solidariedade que têm prestado em 
relação aos cerca de oito mi! trabalhadores aduaneiros 
dramaticamente ameaçados de desemprego, o PCP 
saúda as combativas e corajosas acções de luta desen- 
volvidas por estes trabalhadores e apoia firmemente a 
sua exigência de que o Governo adopte medidas sus- 
ceptíveis de responderem à sua justíssima aspiração a 
alternativas de emprego e trabalho face às consequên- 
cias da próxima concretização do Mercado Único. 

2. Condenando vivamente a arrogância, a recusa a 
um diálogo sério e responsável, o desprezo e a insen- 
sibilidade que, ao longo de meses e meses, têm carac- 
terizado o comportamento do Governo nesta matéria, 
o PCP denuncia o despacho ilegal e irresponsável que, 
visando sabotar a greve dos trabalhadores aduaneiros, 
o Governo acaba de publicar, possibilitando a quase 
livre entrada no País de mercadorias, provavelmente 
com graves prejuízos para o próprio erário público. 

3. O PCP chama a atenção da opinião pública para 
que, também na atitude governamental face à angusti- 
ante e quase desesperada situação em que se encon- 
tram os trabalhadores aduaneiros, se revela em toda a 
sua extensão uma implacável política anti-social que, 
sob pena de agravar intoleravelmente a situação de lar- 
gas camadas, urge continuar a combater com todo o 
vigor, unidade e determinação. 

Marconi condenada a pagar milhares 

de contos de dileronças salariais 

Tribunal decide 

a favor do sindicato 

Numa decisão que o 
Sindicato dos Trabalhadores 
de Telecomunicações e 
Comunicação Audiovisual 
(STT) considera «a todos os 
títulos memorável», o 3.° 
Juízo do Tribunal do 
Trabalho de Lisboa acaba de 
condenar a Marconi a pagar 
23 500 contos de diferenças 
salariais, 9000 contos de 
juros de mora e 30 mil con- 
tos por danos morais causa- 

dos aos trabalhadores. 
Estes elementos forneci- 

dos em 30 de Junho pela 
direcção do STT referem-se 
a 297 trabalhadores «vítimas 
— acrescenta o sindicato — 
de violenta discriminação 
salarial, por não quererem 
submeter-se ao AEV (acordo 
de empresa vertical), cozi- 
nhado entre a administração 
e os sindicatos da UGT na 
empresa». 

As diferenças referem-se 

ao acordo de 1990. 
Num comunicado d® 

quinta-feira passada, a direC' 
ção do STT, entre variadas 
considerações sobre a juste 
za da sua acção e da acçí® 
dos trabalhadores, destac 
que as decisões do Tribuf3 

«provaram que a adminisf3 

ção não faz nem pode fazef 

IhHa anniizv nnp nilftl». 


